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RESUMO
Este trabalho pretendeu analisar o desempenho da 
imprensa contemporânea em relação a sociedade civil, 
através do estudo de um caso concreto: a Folha de S. Paulo 
e a implantação de seu Projeto Editorial. Consideramos que, 
após dez anos de implantação, o Projeto Folha tornou-se um 
significativo referencial de análise, por ter introduzido 
na imprensa nacional mudanças substanciais sobre o modo de 
fazer e conceber o jornalismo no Brasil.
A solidez dos conceitos desenvolvidos pelo 
Projeto pode ser percebida através do sucesso alcançado 
pelo jornal na última década e pela adoção dos mesmos 
pressupostos por outros veículos da grande imprensa, que se 
mostravam céticos a seus resultados no início da 
implantação. 0 Projeto Editorial Folha entra para a 
história da imprensa brasileira como um marco divisor.
A fundamentação para a análise que realizamos 
baseou-se na categoria de "esfera pública", desenvolvida 
pelo sociólogo alemão Jurgen Habermas; uma esfera distinta 
da economia e do Estado para a instituição de uma política 
democrática para os meios de comunicação. A esfera pública 
procura resgatar a importância da racionalidade e da 
universalidade como indispensáveis para a prática de uma 
política democrática.
O estudo aprofundado dos fundamentos das teorias 
liberais da imprensa (teoria libertária e teoria da 
responsabilidade social da imprensa), foi utilizado para a 
compreensão da lógica aplicada pelo Projeto, já que o 
jornal é assumidamente um veículo liberal.
Em suma, o trabalho se propõe a analisar 
criticamente as diversas heranças deixadas pelo Projeto 
Editorial Folha ao jornalismo brasileiro.
ABSTRACT
This dissertation intended to analyse the 
contemporary press fulfilment in relation to a civil 
society through an case of the newspaper Folha de S. Paulo 
and its Editorial Project implementation. After its ten 
years implementation, with substancial changes for nacional 
press, the Folha becane a significative reference to 
analysis for having introducted a new method and a new 
concept of Brasil's journalism.
The power of the concepts developed by this 
Project can be perceived through the success reached during 
the last decade. The others great newspaper which showed 
their skepticism to its results at the beginning of its 
implementation adopteded the same presuppotion afterwards. 
The Folha Project enter into Brasilian press history as a 
landmark.
The fundamental of our analyses was based on the 
public sphere category, previously worked out by a German 
sociologist, Jurgen Habermas. This is a sphere distinct 
from the economy and state for a democratic policy 
intitution to the media. The public sphere trys to rescue 
the importance of racionality and universality as essential 
tools to the democratic policy practise.
The deepen study about the fundamentais of press 
liberal theories (libertarian and press social 
responsability theories) was used order to achieve the 
understanding of the logic applyed by the Project as the 
newspaper tends to be liberal.
To sum up, the reacherch aims a criticai analyses 
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Desde o surgimento do Estado Liberal de Direito, 
a imprensa tem ocupado um papel de destaque junto à esfera 
pública, chegando a ser identificada pelo filósofo e 
sociólogo alemão, Jurgen Habermas, como sua instituição por 
excelência. "Os direitos fundamentais [adquiridos com o 
Estado Liberal] garantem: as esferas do público e do 
privado; as instituições e instrumentos do público por um 
lado (partidos e imprensa) e a base da autonomia privada 
(família e propriedade) por outro lado" (HABERMAS, 
1 9 8 4:1 0 3).
É justamente esta base instrumental que tem 
sustentado, ao longo do tempo, o relacionamento entre a 
imprensa e a sociedade civil, entendida como "a esfera das 
relações entre indivíduos, entre grupos, entre classes 
sociais, que se desenvolvem à margem das relações de poder 
que caracterizam as instituições estatais" (BOBBIO, 
1 9 9 1:1 2 1 0).
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Na dicotomia entre Estado e sociedade civil, 
oriunda do Estado moderno, reside o destaque da imprensa 
enquanto instituição mediadora da esfera publica.
Mesmo recorrendo à concepção de sociedade civil, 
tal como foi formulada por Gramsci, pode-se perceber o 
papel da esfera pública e, consequentemente, da imprensa 
enquanto principal instituição desta esfera.
De acordo com Norberto Bobbio, a sociedade civil, 
em Gramsci, não pertence ao momento da estrutura, como 
prevê Marx, mas ao da superestrutura. Na visão de Gramsci, 
"podem ser fixados, dois grandes planos superestruturais: o 
que pode ser chamado de sociedade civil, ou seja, o 
conjunto de organismos habitualmente ditos privados, e o da 
sociedade política ou Estado" (BOBBIO, 1987:32). A estes 
planos vai corresponder tanto a função de hegemonia que o 
grupo dominante exerce em toda a sociedade quanto a função 
do domínio direto ou de comando, que se expressa no Estado 
e no governo jurídico.
Por pertencer à superestrutura, a sociedade civil 
vai atuar no plano das ideologias. A hegemonia, desta 
forma, "não visa apenas à formação de uma vontade coletiva 
capaz de criar um novo aparelho estatal e de transformar a 
sociedade, mas também à elaboração e, portanto, à difusão
e à realização de uma nova concepção do mundo" (BOBBIO, 
1987:48).
A hegemonia é para Bobbio, "o momento da 
vinculação entre determinadas condições objetivas e a 
dominação de fato de um determinado grupo dirigente" 
(BOBBIO, 1987:49). Segundo o autor, esse momento da 
vinculação vai ocorrer na sociedade civil. Ao se agregar a 
esta formulação o conceito de esfera pública, pode-se dizer 
que o momento da vinculação, descrito por Bobbio, vai 
ocorrer na sociedade civil através da esfera pública.
Para Habermas, a esfera pública surge com a 
ascenção da burguesia enquanto instância capaz de fazer a 
mediação entre um público composto de indivíduos privados, 
atuando politicamente, e as instâncias do Estado.
Inicialmente, a esfera pública se desenvolveu, a 
partir do século XVIII, através do encontro de pessoas 
privadas num público com o objetivo de discutir a produção 
de bens culturais, sobretudo a literatura. Esta esfera se 
regia por três princípios: a sociabilidade, a paridade de 
argumentação e a acessibilidade. No entanto, o 
amadurecimento desta esfera literária fez com que o público 
burguês passasse a problematizar também as questões 
referentes às suas atividades econômicas e políticas.
0 desenvolvimento da imprensa, enquanto veiculo 
capaz de promover a troca de informações com uma rapidez e 
uma abrangência muito superior àquela obtida através dos 
encontros pessoais, vai representar, finalmente, para a 
esfera pública, a institucionalização de um permanente 
canal aberto ao debate.
As fases que representam a evolução da imprensa 
vão demonstrar a própria evolução da esfera pública e é 
através dela que Habermas aponta a mudança estrutural 
ocorrida na esfera pública.
A inserção de anúncios publicitários na imprensa, 
a partir da primeira metade do século XIX, passa a 
estabelecer uma nova ordem dentro dos jornais, o que para 
Habermas faz com que o jornal "assuma o caráter de um 
empreendimento que produz espaço para anúncios, com uma 
mercadoria que se torna vendável através da parte reservada 
à redação" (HABERMAS, 1984:217). Com isto, a imprensa se 
torna vulnerável a interesses estranhos à própria empresa e 
permite-se manipular por esses interesses.
Enquanto a imprensa de opinião, característica da 
fase anterior à introdução dos anúncios, se desenvolve a 
partir da politização de seu público, prolongando uma 
disussão já existente e atuando como uma espécie de 
mediadora e potencializadora, componentes que a elevam a
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uma instituição por excelência pública; a fase iniciada com 
o advento da publicidade faz com que a imprensa torne-se 
uma instituição de determinados membros do público enquanto 
pessoas privadas, ou seja a porta de entrada para 
interesses privados na esfera pública. De jornalismo de 
pessoas privadas para pessoas privadas, os meios de 
comunicação de massa passam a se comportar como empresas 
privadas que têm por objetivo a prestação de um serviço 
público.
No caminho percorrido pela imprensa em suas 
várias fases, uma característica determinante nunca foi 
abandonada: sua propriedade privada. Esta é a garantia de 
que o poder público não interferiria em seu desnvolvimento, 
de acordo com os pressupostos liberais. Embora, na medida 
em que a imprensa passa a se comercializar e ter no aspecto 
econômico uma de suas prioridades, é exatamente esta 
característica privada que interfere no seu potencial 
originalmente crítico.
Para Lavina Ribeiro, o caráter privado da origem 
e da evolução da imprensa é resultante do próprio caráter 
privado da sociedade burguesa em desenvolvimento, e "leva 
ao universo conceituai da hegemonia, da caracterização do 
emissor enquanto um sujeito histórico configurado enquanto 
classe" (RIBEIRO, 1989:219). Para ela, neste cenário não é 
possível buscar uma verdade universal no discurso
jornalístico, estando sua riqueza e essência na privacidade 
do conteúdo veiculado e na maneira como dinamiza uma 
hegemonia.
Desta forma, a imprensa procura manter sua função 
instrumental na esfera pública pela mediação do interesse 
privado que se apresenta publicamente, cujo objetivo é 
fazer com que ele se transforme em interesse geral de um 
público de pessoas privadas.
Com base nestes pressupostos conceituais e 
teóricos, nos propomos, neste estudo, a explorar como tem 
se estabelecido a relação entre sociedade civil e imprensa 
liberal, na atualidade brasileira, através da análise de um 
caso: a Folha de S. Paulo e o Projeto Editorial Folha.
Em 1994, o Projeto Editorial Folha completou dez 
anos de implantação e durante este período incorporou novos 
e importantes elementos tanto à atividade jornalística 
praticada pela Folha quanto ao jornalismo desenvolvido no 
Brasil de uma maneira geral. 0 Projeto pretendeu derrubar 
mitos bastante arraigados na imprensa nacional e inserir 
definitivamente o jornalismo brasileiro na lógica de 
mercado. Como um dos documentos produzidos pelo Conselho 
Editorial da Folha mesmo diz: "O Projeto da Folha se 
tornou, em poucos anos, patrimônio coletivo do jornalismo 
brasileiro" (FOLHA, 1988:22).
ft
Neste estudo, pretendemos ir além dos argumentos 
puramente anticapitalistas a respeito da imprensa, pois 
partimos da premissa de que estamos tratando de um veiculo 
assumidamente burguês, que trabalha no sentido de produzir 
um jornal-mercadoria, cujos pressupostos estão vinculados 
às teorias liberais da imprensa. "Como empresa, o jornal se 
enraíza nas forças de mercado e... considera notícias e 
idéias como mercadorias a serem tratadas com rigor técnico" 
(FOLHA MANUAL, 1992:13).
A Folha de S. Paulo foi escolhida para formar o 
corpo empírico da pesquisa por demonstrar uma grande 
vontade de subveter a ordem existente na imprensa 
brasileira. A implantação do Projeto Editorial Folha, em 
1984, resulta de um processo de modernização que o jornal 
começou a sofrer com o início da administração de Otávio 
Fria de Oliveira e Carlos Caldeiras Filho, no início da 
década de 60.
Os historiadores da Folha de S. Paulo, Carlos 
Guilherme Mota e Maria Helena Capelatto, identificaram três 
fases na administração Frias e Caldeiras: a primeira que se 
inicia na compra do jornal em 1962 e vai até 1967, quando é 
enfatizada a reorganização financeiro-administrativa e 
tecnológica da empresa; a segunda, de 1968 a 1974, chamada 
de "revolução tecnológica"; e a terceira, a partir de 1974,
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quando o jornal começa a buscar uma definição em relação a 
seu projeto politico-cultural (MOTA E CAPELATTO, 1981).
Após organizar a empresa em seus aspectos 
técnicos administrativos, época que coincidiu com a forte 
repressão exercida pelos governos militares pós 64, a Folha 
encontrou em 1974 o solo fértil para firmar uma posição a 
favor da abertura militar, com a entrada do General Ernesto 
Geisel no governo, e assim passou a se identificar com a 
chamada sociedade civil brasileira. O ápice da convergência 
de opiniões entre o jornal e a sociedade se deu uma década 
mais tarde, com a Campanha das Diretas-Já. Entre janeiro e 
abril de 1984, a Folha alcançou seus maiores índices de 
popularidade e foi classificada como o "jornal das 
diretas".
Com o término da campanha, assume a Direção de 
Redação o jornalista Otávio Frias Filho que decide 
implantar de forma definitiva o Projeto Editorial Folha com 
o objetivo de manter o jornal entre os maiores do País. A 
Folha, neste novo momento, já não podia mais contar com o 
apoio irrestrito da sociedade civil que a consagrou, pois 
os interesses da própria sociedade não eram mais unânimes.
0 caminho encontrado para a sobrevivência no 
mercado foi a adoção de uma nova maneira de fazer 
jornalismo no Brasil. A filosofia que passou a dirigir o
S
Jornal, a partir de então, está ancorada era dois pilares: a 
independência editorial da Folha de S. Paulo e o 
gerenciamento da redação como uma empresa industrial 
moderna.
De acordo com o Projeto Editorial, a 
independência ao noticiar um fato é uma recompensa para o 
leitor que não concorda com a linha editorial/política do 
jornal, mas que vê na Folha um jornal sério e comprometido 
apenas com a verdade. Assim, ela se propõe a produzir um 
"jornalismo critico, moderno, pluralista e apartidãrio, 
preocupado, apenas, em satisfazer as exigências de 
informação de seus leitores". De acordo com Carlos Eduardo 
Lins da Silva, "na filosofia do Projeto Folha, a 
preocupação com o leitor passa a ser fundamental" (SILVA, 
1984: 169) .
Já a subversão na ordem de produção do fazer 
jornalismo dentro da redação estabelece uma relação 
diferenciada entre os jornalistas, acostumados a uma forma 
de administração menos racional e mais condizente com a 
concepção de jornalismo como cultura. Ao assumir 
abertamente seu caráter mercadológico, o Projeto Folha 
implanta um estilo de administrar a redação considerado 
"desumano", "burocrático" e "insensível" pela maioria dos 
jornalistas, mas que visa melhorar o produto (jornal) para
*■)
o consumidor final (leitor) com uma maior racionalização da 
produção.
As medidas adotadas ao longo da última década 
surtiram o efeito desejado pelos seus criadores. As 
críticas do início se abrandaram e a Folha de S. Paulo e, 
atualmente, o jornal de maior circulação do país, segundo 
levantamento do IVC (órgão responsável pela verificação da 
circulação dos veículos de comunicação impressos). Sua 
importância no cenário jornalístico nacional é 
inquestionável, e seus profissionais atingiram um nível de 
especialização pouco encontrado na imprensa brasileira.
Mas uma das afirmações de Carlos Eduardo Lins da 
Silva, no prefácio de sua tese de livre-docência - Mil Dias 
-, que trata da implantação do Projeto Folha ainda deve ser 
um pouco mais discutida, até mesmo pela sua importância 
para a área.
"0 Projeto Folha tem sido, creio, um instrumento 
através do qual os responsáveis pelo jornal de 
maior circulação no Brasil têm dado sua 
contribuição para que a sociedade brasileira 
melhore na medida em que o jornal melhora" .
Aparentemente contraditória com a filosofia do 
Projeto, a melhoria da sociedade não parece ser um dos
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objetivos da Folha de S. Paulo, que na defesa do seu
Projeto contradiz a afirmação anterior:
"Não há dúvida de que a Folha e um jornal burguês. Também 
não pode haver grande discussão quanto ao fato do que u 
projeto do jornai se vaie de uma l.óqica burcjuesa. Durante o 
período brasileiro em que os interesses de parte cia 
burguesia se associaram aos dos movimentos populares o 
jornal chegou a ser visto como um aliado desses 
movimentos... Com a consolidação do sistema representativo 
(burguês), que coincidiu com o início do Projeto na 
redação, as diferenças passaram a se tornar expressas 
novamente" (SILVA, 1984:99).
"O jornal não pretende falar em nome de toda a sociedade ou 
da opinião pública mas somente falar a todos os grupos que 
constituem seu leitorado. Se, em decorrencia disso, a 
sociedade melhorar, tanto melhor para todos".(SILVA, 
19 8 4 :100)
No entanto, é exatamente este argumento que 
sustenta e legitima o poder da imprensa liberal na 
sociedade moderna. Quando fala em "mandato do leitor" ou 
"interesse do leitor", a Folha de S. Paulo pode estar 
descartando sua função de informar a sociedade e prestar um 
serviço público.
Segundo o Manual Geral da Redação, de 1992, "nas 
sociedades de mercado, cada leitor delega ao jornal que 
assina ou adquire nas bancas a tarefa de investigar os 
fatos, recolher material jornalístico, editá-lo e publicá- 
lo. Se o jornal não corresponde a suas exigências, o leitor
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suspende esse mandato, rompendo o contrato de assinatura ou 
interrompendo a aquisição habitual nas bancas. A força de 
um jornal repousa na solidez e na quantidade de mandatos 
que lhe são delegados" (FOLHA MANUAL, 1992:19).
Mas, de acordo com as teorias liberais da 
imprensa, seja a teoria libertária, seja a da 
responsabilidade social, o mandato que sustenta o livre 
exercíco da atividade jornalística não advém exclusivamente 
dos leitores de um determinado jornal e sim da sociedade 
como um todo (PETERSON, 1976).
Para estas teorias, a imprensa tem seis funções 
primordiais: servir o sistema político provendo-o de 
informações, discussões e debates sobre assuntos públicos; 
esclarecer o público, bem como torná-lo capaz de se auto- 
governar; salvaguardar os direitos dos indivíduos, atuando 
como um cão-de-guarda contra o poder do governo; servir o 
sistema econômico, através da intermediação entre 
vendedores e compradores estimulados pelos anúncios; 
providenciar entretenimento; e possibilitar sua auto- 
suficiência financeira. (PETERSON, 1974).
Em todas estas funções fica clara a abrangência 
do papel da imprensa, que tem por objetivo atingir toda a 
sociedade e não apenas um segmento representado pelo grupo 
de leitores de um jornal.
Sendo assim, a hipótese que buscamos comprovar no 
decorrer deste estudo é de que quando o jornal, no caso a 
Folha de S. Paulo, exclui a sociedade de seu objetivo final 
e centra este interesse exclusivamente no leitor, ao invés 
de prestar um serviço público ele utiliza seu caráter de 
"instrumento público" para atender a interesses privados de 
informação. Tal ato, desqualifica este tipo de jornalismo 
enquanto prestador de serviço público e faz com que o 
jornal rompa o "contrato" firmado com a sociedade.
Para os criadores do Projeto Folha, a ênfase no 
leitor e a lógica de mercado são inerentes a prática do 
jornalismo na atualidade, e de acordo com esta perspectiva, 
"não é a imprensa burguesa que institui um público sujeito 
à estratégia de mercado e às manipulações que dela 
decorrem, mas... é o caráter mercadológico da notícia que 
institui, numa ponta, a imprensa burguesa, na outra o 
público burguês, e entre ambos uma simbiose de interesses 
complementares" (SILVA, 1984:30).
Todas estas divergências estão relacionadas com o 
modo do fazer jornalismo nos dias de hoje, quais seus 
compromissos, deveres e obrigações, enfim qual é a nova 
postura que vem permeando a relação da imprensa com a 
sociedade.
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Para verificar estas implicações recorremos ao 
método do estudo de caso. Embora este metodo nào permita 
generalizações, entendemos que o estudo em profundidade de 
um caso particular permite uma compreensão mais abrangente 
do objeto por reunir informações tão detalhadas e numerosas 
quanto for possível. Em relação ao estudo sobre a Folha de 
S. Paulo e o Projeto Editorial, a adoção da metodologia do 
estudo de caso nos possibilitou uma maior apreensão das 
diversas implicações decorrentes deste novo modo de fazer 
jornalismo.
Como material de análise, recorremos às matérias 
publicadas na Folha de S. Paulo sobre os objetivos e 
diretrizes que nortearam o Projeto Editorial, desde 1984; a 
todos os documentos produzidos pelo Conselho Editorial da 
Folha que serviram de sustentação para a implantação do 
Projeto; além de entrevistas com jornalistas que 
vivenciaram a implantação do Projeto e, portanto, têm uma 
visão geral do processo.
Desta forma, tentamos apreender qual é a visão da 
Folha sobre sua função e qual o papel que o jornalismo 
liberal praticado pelo jornal pretende assumir perante a 
sociedade após a implantação do Projeto Editorial.
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1. A IMPRENSA NA ESFERA PÚBLICA E O RECONHECIMENTO DA 
MEDIAÇÃO
1.1 O Surgimento da Esfera Pública
Já faz muito tempo, as análises e propostas 
formuladas pelas teorias criticas da comunicação, no 
Brasil, sofrem grande influência do marxismo e do 
materialismo histórico. No livro Pesquisa em comunicação - 
formulação de um modelo metodologico, a pesquisadora Maria 
Immacolata V. Lopes identificou o final dos anos 60 com o 
início desta tendência, que viria a consolidar-se na década 
de 70 e início da década de 80.
Esta tendência, de análises e propostas, iria 
centralizar no Estado o papel de agente decisivo para a 
implementação de políticas democráticas para os meios de 
comunicação. No entanto, correntes de pensamento mais
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recentes vêm se distanciando desta categoria, em busca de 
opções alternativas, e igualmente criticas, para embasar 
suas formulações teóricas e práticas no sentido de impor 
uma maior transparência aos meios de comunicação. Este 
parece ser o caso das categorias de público e esfera 
pública (RAMOS, 1992).
Esta pesquisa privilegiará a segunda tendência, 
como forma de se chegar a um melhor entendimento sobre o 
funcionamento da comunicação e, mais especificamente, da 
imprensa, nas sociedades contemporâneas.
O conceito de esfera pública foi inicialmente 
formulado pelo filósofo e sociólogo alemão, Jurgem 
Habermas, em sua tese de livre-docência na Faculdade de 
Filosofia de Marby, e posteriormente transformada no livro 
Mudança Estrutural da Esfera Pública - investigações quanto 
a uma categoria da sociedade burguesa. Neste trabalho, 
Habermas se propõe a investigar a estrutura e função do 
modelo liberal da esfera pública burguesa, sua origem e 
evolução. Como a pesquisa que nos propomos a realizar 
procura analisar a influência das formulações da teoria 
liberal da imprensa no jornalismo contemporâneo, o estudo 
da categoria de esfera pública burguesa, mais do que 
adequado, nos parece obrigatório para possibilitar uma 
visão abrangente do tema.
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A origem da noçào de esfera pública está na 
Grécia e na concepção de suas cidades-estado, transmitida 
ao ocidente através da versão romana. A esfera da polis 
grega, comum a todos os cidadãos livres, era rigorosamente 
separada da esfera do oikos, referente a privacidade de 
cada indivíduo. Como a economia daquela época estava 
assentada no sistema escravagista e patrimonial, os 
cidadãos livres que, portanto, poderiam participar da vida 
pública, eram aqueles que possuíam a autonomia privada como 
senhores de suas casas.
Um importante elemento para a vida na polis era a 
distinção entre o conceito do reino da liberdade e do reino 
da necessidade. O critério de diferenciação e de obtenção 
da cidadania estava vinculado ao nível de independência 
frente as necessidades de sobrevivência. "Os indivíduos que 
dispensavam toda a sua existência na luta pela 
sobrevivência , segundo os gregos não podiam freqüentar a 
esfera da polis, porque estavam privados das capacidades 
inerentes à esfera da liberdade" (RIBEIRO, 1989:5). A 
liberdade grega, situava-se, desta forma, exclusivamente na 
esfera política, enquanto que a necessidade era algo 
inerente à própria estrutura da vida privada. Era no 
interior da casa que se satisfaziam todas as necessidades 
físicas elementares para que o homem pudesse exercer seu 
papel de cidadão. Na pólis não havia dominação nem 
subordinação, a liberdade significava, ao mesmo tempo, não
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estar sujeito às necessidades da vida nem ao comando de 
outro.
Para Hanna Arendt, a liberdade na Grécia, 
longe de ser relacionada com a justiça, como nos tempos 
modernos, era a própria essência da liberdade; ser livre 
significava ser isento da desigualdade presente no ato de 
comandar e mover-se numa esfera onde não existiam governo 
nem governados" (ARENDT, 1993: 42).
É a partir da distinção entre liberdade e 
necessidade que vão se definir os limites da esfera 
pública, enquanto esfera da vida política, que se traduz no 
exercício da cidadania e se concretiza pelo discurso e 
pela ação. É neste espaço que os cidadãos livres vão 
conviver de forma comunitária em torno de eventos 
culturais, esportivos e guerreiros e têm a possibilidade de 
formularem opiniões através de reuniões informais, 
tribunais e até mesmo em assembléias.
A esfera do privado só começa a ser valorizada 
através da produção do desenvolvimento e da produção 
jurídica dos direitos individuais, presentes no direito 
romano. Mas, mesmo assim, a diferença entre as duas esferas 
permanecia rígida. Na análise de Hanna Arendt, "a pólis era 
para os gregos, como a res pública para os romanos, em 
primeiro lugar a garantia contra a futilidade da vida
l‘>
individual, o espaço protegido contra essa futilidade e 
preservado a relativa permanência, senão à imortalidade, 
dos mortais" (ARENDT, 1993:66).
No entanto, com o declínio do Império Romano, a 
distinção formulada inicialmente pelo direito romano entre 
publicus e privatus se dissolveu com a ascenção do 
feudalismo na Idade Média. 0 feudalismo se consolidou na 
necessidade da manutenção do poder real através de um 
ordenamento político baseado na relação hierárquica de 
vasssalagem. E, nesse contexto, não havia lugar para a 
identificação nem de uma esfera privada, enquanto domínio 
individual, nem, consequentemente, de uma esfera cuja 
essência se baseava no público.
Neste sentido, a concepção grega de uma 
existência que contemple a esfera pública e privada não 
poderia ser aplicada à realidade que se instaurou após o 
feudalismo. Mesmo porque a condição de cidadania, naquele 
período, não iria depender de uma desempenho individual ou 
privado. A cidadania se constituiria como liberdade 
somente dentro dos limites da própria casa, ou seja, o 
feudo, a partir da autoridade conferida ao senhor feudal. 
Sendo assim, a privacidade entendida como reino da 
necessidade e do domínio autônomo individual perdia seu 
limite, inclusive pela falta de distinção entre o lugar
privado - a casa - e o espaço público como, por exemplo, a 
praça.
Os interesses e atividades que poderiam estar 
ligadas à ação privada confundiam-se com os interesses e 
funções públicas pois, no feudalismo, a organização 
econômica do trabalho social estava centralizada 
exclusivamente no âmbito da casa. Para Habermas, parece 
compreensível que, de acordo com esta perspectiva, "a 
autoridade privada e pública fundam-se numa inseparável 
unidade, já que ambas são a emanação de um único poder, 
sendo também compreensível que ambas estejam ligadas aos 
bens fundiários e que possam ser tratadas como direitos 
privados bem adquiridos" (HABERMAS, 1984:18).
Contúdo, mesmo com a indivisibilidade entre o 
público e o privado, o feudalismo também viveu momentos de 
representatividade pública. Representatividade esta que se 
materializava não através de um local especifico, mas na 
própria pessoa em si. Era antes uma marca de status do 
senhor feudal.
"A esfera pública de representação cortesã-feudal 
que então se desenvolve mais plenamente nos dias festivos, 
mais nos 'grandes dias' do que nos dias de audiência, não é 
nenhuma esfera de comunicação política", como bem afirma 
Habermas (HABERMAS, 1984: 21). Este tipo de
representatividade irá, contudo, permanecer enquanto a 
nobreza detiver o poder político sobre a sociedade, através 
da posse da terra, e o controle juridico-administrativo 
sobre o Estado.
A partir do século XI, com o ressurgimento do 
comércio e as novas condições econômicas e sociais, a 
esfera de reconhecimento público gradativamente passa a se 
deslocar do domínio feudal para as cidades e cortes dos 
monarcas. Assimila novos elementos oriundos da influencia 
do próprio comércio, da vida urbana, da riqueza e dos 
valores da nova classe emergente, a burguesia até o momento 
em que, definitivamente, a sociedade civil se separa do 
Estado e resgata os conceitos de esfera pública e esfera 
privada.
Esta nova ordem econômica, marcada pela 
impossibilidade dos produtores efetuarem a troca de seus 
produtos em uma escala mais ampla do que a regional, 
permitiu o desenvolvimento da riqueza de uma burguesia que 
havia iniciado a produção artesanal de mercadorias.
Nesta fase inicial do mercantilismo, os 
interesses de expansão do capital foram, até certo ponto, 
coincidentes com os interesses do Estado feudal 
absolutista. A partir do capital gerado pelo mercantilismo, 
o Estado absolutista pôde assegurar a base econômica
necessária para sua sobrevivência. Ao proteger o comércio 
nacional contra os estrangeiros, contrair emprestimos 
públicos junto a firmas bancárias e comerciais, adotar o 
direito romano como ordenamento jurídico capaz de assegurar 
a propriedade privada, e ordenar o relacionamento 
comercial, o Estado estava ao mesmo tempo fortalecendo sua 
receita tributária e fornecendo excelentes oportunidades de 
comércio. "Este capitalismo estabiliza, por um lado, as 
relações de dominação estamental e, por outro lado, libera 
aqueles elementos... do novo sistema de trocas: a troca de 
mercadoria e informações engendrada pelo grande sistema de 
trocas pré-capitalista" (HABERMAS, 1984:28).
No período de decadência do regime feudal, o 
Estado absolutista resgata para si o sentido do público, e 
"o que é público passa a ser dado no âmbito das 
instituições e ações estatais e corporificado, no conjunto 
dos funcionários e da burocracia estatal e, sobretudo, no 
próprio monarca" (RIBEIRO, 1989:51). Em contraposição, o 
privado ressurge na esfera de produção e da vida familiar 
dos indivíduos que não pertencem à esfera do Estado.
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1.2 Esfera pública burguesa: estruturação e mudança
Para ocupar o espaço existente entre o poder 
público do Estado e o poder privado do mercado, a burguesia 
passa a se organizar na forma de uma sociedade civil. No 
século XVIII, quando esta sociedade percebe a identidade 
dos objetivos entre a burguesia e o Estado, ela constitui 
um novo público no interior da sociedade civil: a esfera 
pública burguesa, composta basicamente por funcionários do 
Estado, profissionais autônomos e grandes proprietários e 
produtores de mercadoria.
Entendida, a princípio, como a esfera das pessoas 
privadas reunidas em um público, a esfera pública burguesa 
vai se comportar como espaço de discussão política. Em sua 
análise, Habermas afirma: "Os burgueses são pessoas 
privadas e, como tais, não governam. Por isso, as suas 
reivindicações de poderio contra o poder público não se 
dirigem contra a concentração do poder que deveria ser 
compartilhado; muito mais eles atacam o próprio princípio 
de dominação vigente. O princípio de controle que o público 
burguês contrapõe a esta dominação, ou seja, a esfera 
pública, quer modificar a dominação enquanto tal" 
(HABERMAS, 1984:43).
Para uma esfera que se constituía a partir do 
encontro de pessoas privadas, o surgimento, no século 
XVIII, dos cafés e salões mas, sobretudo, o desenvolvimento 
da imprensa, representou a institucionalização de um espaço 
aberto ao debate. Em um primeiro momento, a esfera pública 
se caracteriza pela sua forma literária, e os espaços 
públicos passam a ser freqüentados não só pela burguesia, 
como também pela nobreza. Em tais encontros, como
demonstra Habermas, o comportamento público é regido por 
três princípios: a sociabilidade. cuja polidez da igualdade 
deve se sobrepor ã hierarquia aristocrática; a paridade da 
argumentação. que deve prevalecer sobre os títulos de 
nobreza e posse de terras; e, finalmente, o não-fechamento 
do público, a favor da acessibilidade à discussão dos bens 
culturais, que devem ser produzidos para o mercado e 
estarem à disposição de todos que tenham um certo nível de 
formação acadêmica.
Com o amadurecimento desta esfera pública 
literária, o público burguês passa também a problematizar 
as questões referentes às suas atividades econômicas. A 
esfera pública assume sua função política de regulamentar a 
sociedade civil e passa a questionar o próprio Estado 
Absolutista, já que, até então, a esfera política se 
constituía num monopólio estatal.
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A esfera publica pode ser entendida nos seus 
fundamentos sociais e políticos através dos seguintes 
pontos: dicotomia entre o público e o privado, 
representados pela sociedade civil e o Estado; surgimento 
de uma esfera social interessada no aspecto 
público/político do Estado e da sociedade; crescente 
relação do privado enquanto esfera da intimidade, e do 
público enquanto esfera social do trabalho e do mercado de 
trocas; e crescente emancipação do mercado decorrente do 
fato de que o interesse econômico privado passa a ter 
relevância pública. Para Ribeiro, "essa contraditória 
elevação da esfera social, da sociedade civil, ao nível do 
interesse público, ou da esfera pública burguesa, resultará 
na crescente privatização dessa própria esfera pública 
burguesa, na medida em que o interesse privado for, 
tendencialmente, consolidando-se como interesse público" 
(RIBEIRO, 1989:65).
Ao se analisar a formação da esfera publica 
burguesa como uma formação política, por meio da qual a 
burguesia buscou dominar os mecanismos de regulação do 
trabalho e do mercado de trocas, pode-se apreender que a 
concepção que ela tinha de si mesma tornou-se um ideologia, 
pois pretendia estender a toda a sociedade os interesses de 
uma determinada classe.
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Contudo, a própria açáo política da esfera 
pública trouxe consigo a negação da relação de dominação 
sobre a qual ela fundava a sua razão de existir, enquanto 
expressão política de uma classe, ao emancipar, enquanto 
classe, aqueles indivíduos que estavam em posição 
antagônica a ela. Assim, de acordo com Habermas, "a esfera 
pública burguesa se rege e cai com o princípio do acesso a 
todos" (HABERMAS, 1984:105).
O Estado, através do seu poder público, passa a 
interferir nas trocas das pessoas privadas, culminando com 
a transferencia de competências públicas para a àrea 
privada. Habermas afirma que esta dialética de 
privatização do Estado, simultaneamente com a estatização 
da sociedade, é que destrói a base da esfera pública 
burguesa, que consistia na separação entre Estado e 
sociedade.
O final do século XIX, o liberalismo começa a dar 
os sinais de sua inadequação, ao prever somente as relações 
de trocas horizontais, entre proprietários individuais de 
mercadorias. Esta perspectiva pressupõe que, através da 
livre-concorrência e dos preços independentes, ninguém 
poderia obter tanto poder que lhe fosse permitido dispor um 
sobre o outro. No entanto, a concentração de capital, a 
criação de oligopólios e outras transformações econômicas 
que se processaram, neste período, eram fatores que 
poderiam possibilitar a transferência exclusiva do poder
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social para a iniciativa privada. Contra esta possibilidade 
estabeleceu-se a necessidade de um Estado forte.
Neste processo de centralização do capital e de 
reivindicações sociais, o Estado não só amplia as suas 
atividades dentro das antigas funções, como também, 
conquista outras funções adicionais de estruturação. Além 
das tarefas administrativas essenciais, ele assume 
obrigações da iniciativa privada e confia tarefas públicas 
a esta esfera pública, coordena atividades econômicas 
privadas, através de planos de metas, ou se torna, ele 
mesmo, agente ativo enquanto produtor e distribuidor.
A partir da esfera privada publicamente relevante 
da sociedade civil burguesa constitui-se uma esfera social 
repolitizada, em que instituições estatais e sociais se 
sintetizam em um único complexo de funções que não é mais 
diferenciável.
Esta nova interdependência de esferas, até então 
separadas, encontra a sua expressão jurídica na ruptura do 
sistema clássico do Direito Privado. Para os críticos desta 
corrente, a autonomia, no Direito Privado, só beneficiaria 
igualmente a todos os sujeitos de direito à medida que 
iguais chances de êxito econômico permitissem a realização 
da igualdade juridicamente instituída. Assim, acompanhando 
a evolução social, o Direito Público começa a intercalar-se
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com o Direito Privado. "Os critérios clássicos do Direito 
Público tornam-se caducos uma vez que a administração 
pública se utiliza de métodos do Direito Privado, mesmo em 
suas funções de distribuir, fomentar e promover" (HABERMAS, 
1984:180).
Na medida em que o setor público se confunde com 
o setor privado, isto possibilita o aparecimento de uma 
esfera social que não está nem no campo do público, nem do 
privado. Neste setor intermediário, se interpenetram os 
setores estatizados da sociedade e os setores socializados 
do Estado, sem a intermediação das pessoas que pensam 
politicamente. O público vai ceder lugar a outras 
instituições, como as associações ou os partidos políticos, 
nascidos da esfera pública.
1.3 A instrumentalização da imprensa
No entanto, o resgate da refuncionalizaçáo do 
princípio da esfera pública pode ser apreendido, segundo 
Habermas, na própria análise da evolução da Imprensa. 
Considerada como instituição por excelência da esfera 
pública, a imprensa atua numa área de intersecção entre o 
setor público e privado - devido à sua comercialização, a 
imprensa superou a diferença entre circulação de mercadoria
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e circulação de público, obscurecendo e divisão existente 
entre a esfera pública e a esfera privada.
A evolução do jornalismo, de acordo com Habermas, 
vai passar por très etapas distintas. A fase inicial, 
conhecida como Imprensa da Informação, surgiu no início do 
século XIV, motivada pela troca constante de 
correspondências, contendo informações importantes para o 
cálculo comercial sobre a circulação das mercadorias nas 
diversas regiões. Este tipo de jornalismo, mesmo de uma 
maneira incipiente, já traz consigo várias características 
do que futuramente iríamos entender por imprensa: ele se 
estabelece como um elo de ligação entre indivíduos 
privados, sendo criado e mantido por estes indivíduos; é um 
meio de divulgação de informações a respeito de uma dada 
realidade e produz um conhecimento altamente perecível 
devido à atualidade da informação. Porém, este tipo de 
imprensa ainda não concretizou uma noção fundamental da 
imprensa moderna, que é a acessibilidade. A Imprensa de 
Informação circulava somente entre um restrito grupo de 
comerciantes e empregados das chancelarias urbanas e das 
cortes.
Numa etapa seguinte, surge a Imprensa de Opinião. 
Neste momento, a imprensa deixa a função de "redatora de 
avisos" para se tornar "jornalismo literário". Os jornais 
passam a ser porta-vozes e condutores da opinião pública, à
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medida que escritores e partidos políticos se apossam desse 
novo instrumento para conseguir maior eficacia publicitária 
para sua argumentação. 0 lucro, nesse momento, passa para 
segundo plano. 0 impulso pedagógico e, posteriormente, o 
político, financiam esse tipo de investimento através da 
falência. As empresas jornalísticas dessa fase resguardam 
para as suas redações uma espécie de liberdade 
característica da comunicação das pessoas privadas enquanto 
um público. "Uma imprensa que se desenvolvia a partir da 
politização do público e cuja discussão ela apenas 
prolongava continuou a ser, por inteiro, uma instituição 
desse mesmo público: ativa como uma espécie de mediador e 
potenciador, não mais apenas um mero órgão de transporte de 
informações e ainda não um instrumento da cultura 
consumista" (HABERMAS, 1984:216).
O surgimento dos jornais políticos era sinônimo 
de engajamento na luta pelo espaço da opinião pública e do 
princípio da publicidade, aspectos fundamentais até a 
legalização permanente da esfera pública politicamente 
ativa. Para Habermas, "a imprensa opinativa e s t á c o m o  
instituição do público debatedor, basicamente preocupada em 
afirmar a função crítica dele; por isso, só secundariamente 
é que aí é investido capital, caso isso ocorra, para obter 
um retorno lucrativo" (HABERMAS, 1984:216).
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A fase atual do jornalismo e conhecida como 
Imprensa Comercial e surge quando o estabelecimento do 
Estado burguês de Direito e a legalização da esfera pública 
politicamente ativa libertam a imprensa de suas obrigações 
críticas dando a ela a oportunidade de assumir o lucro de 
uma empresa comercial. Durante os anos 30 do século XIX 
inicia-se a inserção de anúncios posssibilitando uma nova 
base de cálculos. Bucher define esta fase da seguinte 
forma: "0 jornal assume o caráter de um empreendimento que 
produz espaço para anúncios, como uma mercadoria que se 
torna vendável através da parte reservada a redação" 
(HABERMAS, 19 84:217).
A empresa jornalística, agora, se caracteriza 
como um típico empreendimento capitalista avançado, que 
subordina a política empresarial a pontos de vista da 
economia de mercado. Dessa forma, o jornal passa a ser 
influenciado por interesses estranhos aos seus objetivos 
primeiros.
"A história dos grandes jornais, na segunda 
metade do século XIX, demonstra que a própria imprensa se 
torna manipulável à medida que ela se comercializa. ... a 
imprensa, que até então fora instituição de pessoas 
privadas enquanto público, torna-se instituição de 
determinados membros do público enquanto pessoas privadas -
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ou seja, pórtico de entrada de privilegiados interesses 
privados na esfera pública" (HABERMAS, 1984:218).
É claro que as mudanças estruturais da imprensa 
estão diretamente ligadas às próprias mudanças do 
capitalismo. A tendência a concentração e centralização 
também se verifica na imprensa. Depois de 187 5 começam a se 
formar os grandes trustes da imprensa : Hearst, nos Estado 
Unidos; Northcliffe, na Inglaterra; Ullstein e Mossee na 
Alemanha. Alguns fatores contribuíram para a cartelização 
econômica da imprensa: o desenvolvimento tecnológico dos 
meios de transmissão de informação (telégrafo, telefone, 
rádio), as agências de notícia organizadas em monopólios, a 
prensa gráfica de cilindro e o surgimento das cadeias de 
jornais.
Nesse momento, há uma subversão da base 
originária das instituições jornalístico-publicitárias: "De 
acordo com o modelo liberal de esfera pública, as 
instituições do público intelectualizado estavam garantidas 
frente a ataques do poder público, por estarem nas mãos de 
pessoas privadas. Na medida em que elas passam a se 
comercializar e a se concentrar no aspecto econômico, 
técnico e organizacional, elas se cristalizam nos últimos 
cem anos, em complexos com grande poder social, de tal modo 
que exatamente a sua permanência em mãos privadas é que
ameaçou por várias vezes as funções críticas do jornalismo" 
(HABERMAS, 19 84 : 221) .
Com a modificação da função do jornalismo (de 
pessoas privadas que escreviam, até os serviços públicos 
dos meios de comnicação de massa) a esfera pública também 
se modifica, considerando a influência de interesses 
privados que de algum modo dela se beneficiam. A 
publicidade comercial que invade a esfera pública faz com 
que "pessoas privadas passem imediatamente a atuar enquanto 
proprietários privados sobre pessoas privadas enquanto 
público” (HABERMAS, 1984:221).
A propaganda comercial só alcança um volume digno 
de menção na segunda metade do século passado. É dessa 
época que data o aparecimento das primeiras agências de 
propaganda. Habermas aponta um fato curioso com o 
surgimento da propaganda, afirmando que ela causa uma 
reação contrária em relação aos próprios mídias: enquanto 
os mídias chamam mais a atenção das classes elevadas, os 
anúncios atingem os grupos de status inferior. A industria 
da publicidade não se restringe aos órgãos já existentes, 
ela passa a criar veículos para divulgar seus produtos (em 
1955, o número de revistas destinadas a veicularem 
exclusivamente anúncios era quase a metade do número de 
todas as revistas publicadas na Alemanha Ocidental).
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Embora pudesse se pensar na existência de uma 
esfera pública economicamente separada da esfera pública 
política,a representação jornalístico-publicitária de 
interesses privados sempre esteve atrelada aos interesses 
políticos. Porém, só com a prática das relações públicas é 
que o anúncio econômico toma consciência de seu caráter 
político.
Para as relações públicas é fundamental 
"trabalhar a opinião pública", e é assim que ela se 
diferencia da propaganda. Ela encara as pessoas privadas 
enquanto público e não como consumidores imediatos. "0 
emissor esconde as suas intenções comerciais sob o papel de 
alguém interessado no bem-comum" (HABERMAS, 1984:226). A 
marca nítida que separa a notícia do anúncio começa a 
desaparecer à medida que as relações públicas introduzem na 
propaganda comercial o apelo do interesse público. De 
acordo com Habermas, a disponibilidade que é despertada nos 
consumidores e possivel devido a falsa consciência de que, 
como pessoas privadas que pensam, podem contribuir de 
alguma maneira para a formação da opinião pública.
Novas características se somam à esfera pública 
com o surgimento das relações públicas. Através desssas 
práticas, a esfera pública burguesa reassume traços 
feudais: "Os ofertantes ostentam roupagens e gestos de 
representação perante clientes dispostos a seguí-los. A
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publicidade imita aquela aura de prestígio pessoal e de 
autoridade supra-natural que antigamente era conferida pela 
esfera pública representativa" (HABERMAS, 1984:229).
1.4 Para um conceito de publicidade
A mudança ocorrida no interior da esfera pública 
burguesa provocou, consequentemente, a subversão de um 
conceito extremamente importante para a sua concretização: 
o da publicidade. Um dos fatos marcantes que iniciaram 
este processo pode ser localizado no chamado "ativismo 
jornalístico" das repartições, partidos e organizações. No 
final dos anos 20, surge este outro aparelho, ao lado das 
grandes instituições jornalísticas, que procura suprir as 
necessidades de "publicidade" do Estado e das associações.
Nota-se uma maior interpenetração entre Estado e 
sociedade, decorrente do fato de que, agora, é preciso 
"trabalhar a opinião pública". Desse processo de integração 
resulta, consequentemente, um enfraquecimento das funções 
de intermediação da esfera pública e do próprio Parlamento, 
enquanto esfera pública estabelecida. Já os investimentos 
no setor da publicidade mostram que esta perdeu muitas de 
suas funções originais e utiliza outros modos no processo 
de integração entre sociedade e Estado.
Mi
Mesmo a esfera pública politicamente ativa sofreu 
alterações à medida que interesses privados, organizados 
coletivamente com uma configuração política, passaram a 
interferir no processo de discussão exclusivamente 
político. "A esfera pública passa a ser sobrecarregada com 
tarefas de compensação de interesses, que escapam as formas 
tradicionais de acordos e compromissos parlamentares" 
(HABERMAS, 1984: 233). Um exemplo de sua origem na esfera 
do mercado é o termo "negociação".
A interação Estado/sociedade se viabiliza através 
de organizações ou associações; dessa forma elas passam a 
exercer o papel de esfera pública política, sem 
necessariamente ter de se submeter à esfera já 
estabelecida. As associações não dispõem de amplo poder 
político apesar de seu caráter privado, mas exatamente por 
causa dele; sobretudo elas podem manipular a opinião 
pública sem precisar deixar-se controlar por ela.
"Outrora, a publicidade teve de ser imposta
contra a política do segredo praticada pelos monarcas: 
aquela publicidade procurava submeter a pessoa ou a questão 
ao julgamento público e tornava as decisões políticas 
sujeitas à revisão perante a instância da opinião pública. 
Hoje, pelo contrário, a publicidade se impõe com a ajuda de 
uma secreta política de interesses: ela consegue prestígio
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público para uma pessoa ou uma questão e, através disso, 
torna-se altamente aclamável num clima de opinião não- 
pública" (HABERMAS, 1984:235).
A mudança na estrutura da esfera pública, 
politicamente ativa, também atinge o relacionamento entre 
público, partidos e Parlamento. Os partidos, até então 
tidos mais como Ligas Eleitorais, se estruturam 
supralocalmente, voltando-se para a integraçao ideológica e 
a mobilização política das grandes massas de eleitores. Os 
partidos políticos em suas novas funções realinham também a 
atuação do Parlamento, que se vê degradado a uma 
"assembléia de facções", devido à inserção dos interesses 
organizados dos partidos políticos. O papel dos deputados, 
acompanhando essas mudanças, passou da clássica doutrina do 
"livre mandato" para o simples cargo de "funcionário do 
partido".
"A idéia de esfera pública institucionalizada na 
social-democracia de massas, de um modo não-outro que no 
Estado de Direito burguês é a racionalização da dominação 
no âmbito do pensamento público das pessoas privadas, que 
se realiza como uma racionalização do exercíco social e 
político do poder, sob controle mútuo de organização 
rivais, presas â esfera pública em sua estrutura interna 
bem como no relacionamento com o Estado e delas entre si" 
(HABERMAS, 1984:245).
1.5 As Transformações no Estado Liberal de Direito e a 
Esfera Pública
Ao contrário de se caracterizar por uma ruptura, 
a transformação sócio-estatal do Estado Liberal de Direito 
é mais uma continuidade das tradições liberais.
Da mesma maneira que o ordenamento jurídico 
privado e a ordem pública, geralmente fixados 
constitucionalmente, os direitos liberais do homem e os 
direitos democráticos do cidadão, no Estado liberal de 
Direito, só se separam quando o caráter fictício da ordem 
social, hipoteticamente subjacente, se torna consciente e a 
dominação da burguesia revela sua contradição.
À medida que o Estado procura tornar-se o 
portador da ordem social, ele precisa assegurar a melhor 
maneira de realizar a "justiça" com a intervenção social. 
Os dois elementos fundamentais para a concepção liberal de 
lei se esvaziaram no novo contexto: a generalidade como 
garantia de igualdade, e a verdade como garantia de 
justiça. Agora, no lugar de uma garantia formal é
necessário uma garantia material que assegure uma justiça 
distributiva.
Nas Constituições modernas, os capítulos 
relativos aos Direitos Fundamentais traçam uma série de 
normas capazes de assegurar que, em uma sociedade com 
livre intercâmbio de mercadorias, o intercâmbio de pessoas 
privadas a nível de mercado e na esfera pública também seja 
livre de qualquer dominação. Essas concepções, para 
Habermas, correspondem ao caráter negativo dos direitos 
liberais fundamentais: não aceitam que o Estado se 
intrometa ou intervenha em setores que fundamentalmente 
devam estar reservados a pessoas privadas ligadas a regras 
gerais de procedimento jurídico.
Com a modificação da realidade constitucional da 
social-democracia, é preciso pensar até que ponto aqueles 
direitos liberais básicos, formulados enquanto direito de 
exclusão em relação ao Estado, agora não se tornam direitos 
de participação, já que está se tratando, nesse momento, 
não mais de um Estado liberal, mas sim de um Estado de 
Direito democrático e social.
Os direitos fundamentais que asseguram uma esfera 
pública politicamente ativa (a liberdade de expressão, de 
reunião e de imprensa, entre outras) não devem mais ser 
interpretados enquanto negação. Para Habermas, eles devem
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ser vistos positivamente como garantias de participação 
para poderem preencher com algum sentido a sua função 
originária.
"Desde que as próprias instituições jornalístico- 
publicitárias se tornaram um poder social, que se adequa ao 
gesto de privilegiar ou de boicotar os interesses privados 
que afluem à esfera pública, adequando-se também à 
mediatização de todas as opiniões meramente individuais, 
então a formação de uma opinião pública, em sentido 
estrito, não é garantida efetivamente pelo fato de que 
qualquer um poderia expressar livremente a sua opinião e 
fundar um jornal" (HABERMAS, 1984:264). A liberdade de 
imprensa não pode mais ser encarada como uma "liberdade 
pública de opinião", através da qual o cidadão pode 
participar com igualdades de chance do processo de 
comunicação pública, pois a liberdade de exprimir a 
opinião, através da imprensa, não faz mais parte das 
tradicionais manifestações de opinião de indivíduos 
enquanto pessoas privadas.
Dessa forma, muitos direitos fundamentais tiveram 
sua estrutura bastante alterada com a instalação do Estado 
social-democrata: liberdade de reunião, garantia 
institucional da propriedade privada, liberdade para a 
escolha da profissão, local de trabalho, formação escolar, 
entre outros. É preciso compatibilizar os interesses
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individuais com os interesses da sociedade como um todo 
(garantias materiais).
"A autonomia privada so e, então, certamente 
possível como uma autonomia derivada", assegura Habermas, 
continuando: "Também os direitos sociais ou sócio-estatais 
quanto à segurança, indenização e livre desenvolvimento, 
tendo sua funções redefinidas, não se baseiam mais per se 
num Direito Público estabilizado mediante interesses da 
troca burguesa de mercadorias; repousam, pelo contrário, 
numa integração, a ser efetivada em cada caso, dos 
interesses de todas as organizações ativas democraticamente 
relacionadas com o Estado da social-democracia" (HABERMAS, 
1984:266).
Duas tendências distintas marcam a esfera pública 
no Estado da social-democracia: como configuração decadente 
da esfera pública burguesa ela abre espaço para o exercício 
de uma publicidade demonstrativa e manipulativa; como 
continuação do Estado liberal de Direito, o Estado da 
social-democracia admite a existência de uma esfera 
politicamente ativa, em decorrência da qual o público 
mediatizado por organizações deveria colocar em movimento, 
através delas mesmas, um processo crítico de comunicação 
pública.
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Para reorganizar uma esfera publica crítica, na 
social-democracia, era preciso que o antagonismo de 
interesses, estruturalmente insuperável, existente
atualmente, não se fixasse em limites tão estreitos, já que 
a neutralização do poder social e a racionalização de 
dominação política continuam a pressupor um consenso 
possível, além da concordância de interesses concorrentes. 
Caso isto não ocorra, o que existe é um precário equilíbrio 
que não dispõe da racionalidade de acordo com os padrões do 
interesse geral.
"A dimensão da democratização na social- 
democracia de sociedades industrializadas não está limitada 
pela sua impenetrabilidade ou insolubilidade, seja isso 
teoricamente discernível ou empiricamente demonstrável, das 
irracionais relações entre poder social e dominação 
política... A imposição de publicidade dada pela social- 
democracia quanto ao exercício político do poder e do 
equilíbrio entre os Poderes não é, de nenhum modo, segura 
nem garantida frente à publicidade estabelecida apenas com 
fins aclamativos; mas enquanto ideologia, enquanto idéia de 
esfera pública burguesa a época de seu desenvolvimento 
liberal, ela não se deixa denunciar: em todo caso, ela leva 
até o fim a dialética daquela idéia reduzida a mera 
ideologia" (HABERMAS, 1984:273).
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1.6 A respeito da Opinião Pública
A ficção da opinião pública, institucionalizada 
nos Estados sociais-democratas, é importante para a análise 
das normas constitucionais na relação com a realidade 
constitucional, embora ainda não tenha sido identificada no 
comportamento do público como uma real grandeza. Landshut 
registra que "no lugar da opinião pública surge a 
disposição subjetiva, em si indeterminada" (HABERMAS, 
1984:275), ao mesmo tempo em que o Estado social-democrata 
de massas preserva sua única fonte de legitimação: a 
opinião pública.
"0 Estado moderno presupõe como princípio de sua 
própria verdade a soberania popular, e esta, por sua vez, 
deve ser a opinião pública. Sem esse adicional, sem a 
substituição da opinião pública, como origem de toda 
autoridade das decisões obrigatórias para a totalidade, 
falta à democracia moderna a substância de sua própria 
verdade" (HABERMAS, 19 84:276).
Habermas apresenta dois caminhos para se tentar 
definir o conceito de opinião pública:
1. De volta a posições do liberalismo se tenta salvar a 
comunicação no meio de um esfera pública
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desintegrada, composta de um publico meramente 
aclamativo. Seria o resgate de um público pensante 
bem no meio de um público aclamativo; no entanto, 
para isso, o momento da publicidade que garante a 
racionalidade deve prevalecer sobre o da 
generalidade, que garante a acessibilidade a todos.
2. Poder-se-ia abstrair do conceito de opinião pública 
os critérios materiais, como racionalidade e 
representação e fixar-se em critérios institucionais. 
Fraenkel vai definir esse conceito da seguinte 
maneira: "Com a ajuda da discusão parlamentar, a 
opinião pública dá a conhecer ao governo as suas 
aspirações e o governo transmite à opinião pública a 
sua política" (HABERMAS, 1984:277). A opinião pública 
reina, mas não governa. Neste sentido, a vontade dos 
partidos é idêntica à dos cidadãos ativos, de tal 
modo que, em cada caso, o partido da maioria 
representaria a opinião pública.
Nos dois casos, a substituição do público, 
enquanto agente da opinião pública, por instâncias 
mediadoras, fazem com que esses conceitos tornem-se 
neutros, pois já não se sabe se a opinião pública se 
constituiu via comunicação pública ou privada.
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A partir do final do século XIX, a opimào 
pública começou a se encarada como uma grande problemática, 
e o tema começa a interessar ao campo da Psicologia Social. 
A opiniào aparece despida de seu caráter "público” e passa 
a ser considerada "como produto de um processo de 
comunicação intrínseco às massas, que não está preso nem ao 
princípio do uso da razão, nem ligado à dominação política" 
(HABERMAS, 19 84:279).
A evolução do conceito de opinião pública, após 
esse momento, registra várias etapas: eliminação do 
conceito histórico de opinião pública; equiparação do 
público com massa, depois a grupo, ou seja resultado de uma 
interação comunicativa de dois ou mais indivíduos; a 
opinião passou a ser identificada com a assertiva quanto a 
um tópico controverso, a expressão de uma atitude e, 
finalmente, com a própria atitude; passa a ser considerada 
pública a opinião que subjetivamente se impõe como 
dominante.
Paul Lazarsfeld se opõe energicamente ao conceito 
sócio-psicológico de opinião pública, que descarta as 
variáveis da Sociologia e da Ciência Política. Se o sujeito 
da opinião pública se reduz a uma grandeza neutra em 
relação à esfera pública e privada, como é o caso do grupo, 
mesmo em relação à diferença entre comunicação racional e 
conformismo irracional, as relações entre as opiniões
40
grupais e poder público só podem ser articuladas, como diz 
Schmidt, no momento em que se designa por opiniào pública 
"todos aqueles modos de comportamento de quaisquer grupos 
populacionais que sejam adequados para modificar ou até 
mesmo para alterar as estruturas, praticas e metas da 
dominação" (HABERMAS, 1984:282).
Para Habermas, "a opinião pública continua a ser 
objeto da dominação mesmo lá onde ela seja obrigada a fazer 
concessões ou se reorientar; ela está presa a regras do 
debate público ou, de um modo geral, a formas de 
verbalização; nem precisa estar envolvida com problemas 
políticos ou endereçada a instâncias políticas" (HABERMAS, 
1984:283) .
Para ganhar um conceito de opinião pública que 
cubra o abismo existente entre a ficção criada pelo Direito 
Público e a dissolução de seu conceito no termos da 
psicologia social, é preciso que ocorra uma mudança 
estrutural na própria esfera pública. O conflito entre 
publicidade e "publicidade", na verdade, é um termômetro do 
processo de democratização da sociedade. Mesmo com as 
opiniões não-públicas funcionando em grande número e a 
opinião pública sendo de fato uma ficção, é necessário se 
fixar no conceito de opinião pública num sentido 
comparativo. "A realidade constitucional da social- 
democracia precisa ser entendida como um processo em cujo
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transcurso uma esfera pública politicamente ativa passa a 
ser tornada real, ou seja, passa a ser efetivamente 
subordinada ao mandamento democrático de ser público todo o 
exercício de poder social e de dominação política" 
(HABERMAS, 19 84:284).
Pode-se então confrontar dois setores da 
comunicação que são politicamente relevantes:
1. Opiniões Informais - Diferenciam-se segundo seu grau 
de obrigatoriedade. Em um nível mais baixo encontra- 
se a verbalização de questões culturais que parecem 
óbvias e indiscutíveis; em um segundo nível, 
discutem-se as experiências fundamentais da própria 
história de vida da pessoa; já em um terceiro nível 
localizam-se as obviedades da indústria cultural, 
frequentemente discutidas e resultantes do bombardeio 
publicitário.
2 . Opiniões Formais - Contrapondo-se à opinião não- 
pública do campo da "opinião informal", existe uma 
opinião quase-pública pertencente ao campo da 
"opinião formal". Ela se encontra na opinião de 
instituições reconhecidas, autorizadas oficialmente e 
que circulam em um círculo relativamente restrito. 
Enquanto opiniões institucionalmente autorizadas, 
elas são sempre privilegiadas e não- alcançam nenhuma
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correspondência recíproca com a massa náo-organizada 
do "público".
Existe, é claro, um intercâmbio entre os dois 
setores, realizado pelos meios de comunicação de massa e da 
"publicidade", que atua de modo demonstrativo ou 
manipulativo, a fim de conseguir junto ao público 
mediatizado uma disponibilidade plebiscitária de adesão.
"Rasgou-se o contexto comunicativo de um público 
pensante constituído por pessoas privadas: a opinião, que 
uma vez já provinha dele, está em parte decomposta em 
opiniões informais de pessoas privadas e sem público e, em 
parte, concentrada em opiniões formais de instituições 
jornalísticas ativas" (HABERMAS, 1984:287).
Segundo Habermas, para que exista uma opinião 
rigorosamente pública é preciso que ambos os setores da 
comunicação passem a ser intermediados por uma "publicidade 
crítica". É indispensável que as pessoas privadas 
participem num processo de comunicação formal através das 
esferas públicas internas às organizações.
"O grau de caráter público de uma opinião pode 
ser medido pelo seguinte: até que ponto esta provém da 
esfera pública interna à organização de um público 
constituído por associados e até que ponto a esfera pública
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interna à organização se comunica com uma esfera pública 
externa que se constitui no intercâmbio jornalístico- 
publicitário através dos mídias e entre organizações 
sociais e instituições estatais" (HABERMAS, 1984:288).
1.7 A inserção da imprensa na esfera pública contemporânea
Resgatar o conceito de esfera pública, para 
interpretar o papel da imprensa nas sociedades 
contemporâneas, nos parece muito importante, porque este 
conceito reforça a idéia da necessidade de se buscar uma 
esfera distinta da economia e do Estado para a instituição 
de uma política democrática.
A dicotomia hegeliana entre sociedade civil e 
Estado tem sido reforçada, ao longo do tempo, pela prática 
da teoria liberal da imprensa, que prevê que o mercado 
autônomo fornecerá instituições adequadas e estimulará 
processos de comunicação capazes de apoiar uma política 
democrática, ou ainda assegurará a liberdade frente ao 
controle e coerção do Estado. No entanto, as críticas 
formuladas a essa teoria têm reunido evidências suficientes 
de que o mercado, longe de reproduzir o ideal liberal de
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mercado livre de idéias, tem se estruturado na forma de 
monopólios e oligopólios e produzido uma despolitização 
geral de conteúdo.
Sendo assim, o desenvolvimento do conceito de 
esfera pública, a nosso ver, não se torna utópico à medida 
em que ele procura estabelecer a materialidade instrínsica 
a qualquer esfera e considera o futuro da política 
democrática e de suas instituições a partir das práticas de 
comunicação indispensáveis para tal política. Ao 
identificar a importância da racionalidade e da 
universalidade como indispensáveis para a prática de uma 
política democrática, o conceito de esfera pública se 
contrapõe a redução da política ao conflito de interesses 
de poder ou a questões de administração de Estado. Para 
Nicholas Garnhan, o conceito de esfera pública muda a 
tradição da imprensa livre e liberal nos fundamentos da 
materialidade e, muda, também, as críticas marxistas sobre 
aquela tradição nas bases da especificidade da política 
(GARNHAM, 1986).
Porém, tal como foi identificada por Habermas, a 
esfera pública burguesa apresenta muitos pontos de crítica. 
Nancy Fraser ressalta que, embora as mulheres exercessem 
uma grande influência, principalmente, sobre a esfera 
pública literária, elas não faziam parte da esfera pública 
evoluída, comprometendo sobremaneira o princípio da
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universalidade. 0 acesso à esfera pública, mesmo na sua 
idade de ouro, estava restrito aos homens proprietários e 
burgueses. Para Fraser, esta postura ideológica e machista 
da esfera pública serviu para assegurar a hegemonia do 
poder emergente (FRASER, 1990:77).
A racionalidade, outro principio da esfera 
pública burguesa, também parece que, muitas vezes, foi 
preterida a favor de um consenso obtido entre a burguesia 
com base na aceitação tácita de seus interesses de classe 
como adjacentes ao interesse público.
Mesmo assim, os parâmetros que norteiam a 
constituição de uma esfera pública podem ser um guia 
confiável na exploração de um novo modo de encarar o 
serviço da imprensa e da mídia em geral nas sociedades 
atuais.
A teoria da imprensa liberal, além de produzir 
uma perversão do mercado, cria uma contradição fundamental 
entre o econômico e o político. Em relação ao político, o 
indivíduo é definido como cidadão, exercendo seus direitos 
públicos de debate e eleição de acordo com regras 
estabelecidas pela comunidade. O sistema de valor é 
essencialmente público. No campo do econômico, o indivíduo 
é definido enquanto produtor e consumidor, capaz de exercer 
seus direitos privados, através do poder de compra.
Essa contradição produz dois conceitos de 
liberdade. Se por um lado a liberdade é definida em termos 
econômicos, como a liberdade de perseguir interesses 
privados sem constrangimento público, por outro lado ela 
pode ser entendida como a liberdade em termos políticos que 
defende a intervenção política nos trabalhos do mercado a 
fim de liberar a maioria de seus constrangimentos. Estes 
conceitos díspares de liberdade se refletem no papel 
político da imprensa. De acordo com uma corrente, o mercado 
é visto como o protetor da imprensa contra seu maior 
inimigo, a censura do Estado. Pela outra proposta, o 
controle capitalista da imprensa é visto como um obstáculo 
ã comunicação livre devido ao papel que ela representa 
para a manutenção da hegemonia de uma classe.
Porém, esta contradição não pode ser resolvida 
apenas com a supressão de um ou outro aspecto. Nas 
sociedades complexas, como as que vivemos hoje em dia, é 
indispensável a atuação do mercado para administrar a 
divisão avançada do trabalho, enquanto se faz igualmente 
indispensável a presença do Estado na regulação de 
mecanismos fundamentais para o funcionamento da sociedade 
democrática.
A imprensa se caracteriza como uma instituição 
especial porque sua atuação vai se dar nos limites destes
dois momentos. Ao mesmo tempo em que ela é uma instituição 
política, é também uma operação comercial.
Neste aparente impasse, resurge o conceito de 
público como instância capaz de aglutinar a energia 
necessária às tranformações que precisam ser produzidas nas 
estruturas das sociedades contemporâneas. 0 público a que 
nos referimos pode ser entendido como "uma estrutura que dá 
ossatura às sociedades civis tais como as conhecemos hoje, 
inorgânicas e gelatinosas; um público que ao fazer o uso 
mais radical das possibilidades dos meios de comunicação e 
informação, possa muito bem emergir como contraponto ao 
estatal, e em antagonismo plural às iniciativas meramente 
privadas" (RAMOS, 1992:15).
A noção de esfera pública vai se enquadrar nesta 
perspectiv- justamente na base de sua dupla função: colher 
e disseminar informações de um lado e, de outro, fornecer 
um fórum para debate. Para exercer este papel, a imprensa 
precisa de uma estrutura pública de responsabilidade 
própria, com um código distinto de valores profissionais 
separados da função do debate político. Dentro dessa 
estrutura, é preciso que se amplie o acesso dos vários 
setores da sociedade civil. Como se pode asssegurar que o 
trabalho da imprensa seja dotado de isenção, se é de 
responsabilidade exclusiva dos jornalistas decidir o que 
entra e o que não entra na agenda pública?
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A questão do debate público merece uma nova 
concepção de acordo com a perspectiva da esfera pública. 0 
debate precisa recuperar sua essência política 
viabilizando-se o acesso amplo à imprensa pelos partidos 
políticos e pelos mais diversos movimentos sociais.
Assim, o processo de envolvimento da esfera 
pública com os meios de comunicação, inclusive a imprensa, 
poderia se dar em novas bases. A esfera pública passaria a 
ser concebida, nos dias atuais, através da reorganização 
racional do social e do poder político, sob o controle 
mútuo de organizações concorrentes confiadas à esfera 
pública, tanto na sua estrutura interna, quanto nas suas 
relações com o Estado.
C A P Í T U L O  II
IMPRENSA E LIBERALISMO: UMA PERSPECTIVA TEÓRICA
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2. IMPRENSA E LIBERALISMO: UMA PERSPECTIVA TEÓRICA
2.1 O Pensamento Liberal e as Teorias Liberais da Imprensa
A imprensa, tal como praticada contemporaneamente 
nas modernas democracias ocidentais, surge e se desenvolve 
a partir da vontade de emancipação da sociedade civil em 
relação ao estado absolutista. Como não poderia deixar de 
ser, o paradigma liberal que norteou a reconstrução das 
sociedades e do estado naquele momento deixou heranças que 
até hoje influenciam o comportamento da imprensa no 
ocidente.
0 liberalismo, como concepção de mundo, data do 
século XVIII, mas desde muito tempo a sociedade vinha 
passando por um processo de transformação que sinalizava o 
surgimento de uma nova ordem. Os pressupostos liberais 
tiveram uma pesada carga de influência dos descobrimentos 
marítimos do século XVI, que viabilizaram o crescente 
aumento do comércio entre as nações e o intercâmbio de 
costumes e culturas distantes. As descobertas científicas, 
vivenciadas no século seguinte, colaboraram ainda mais para
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o estabelecimento de uma nova racionalidade do universo. 
Era o surgimento de uma nova era com um novo modo de 
pensar.
Para René Rémond, o liberalismo é uma filosofia 
global, ou seja, um sistema completo que engloba todos os 
aspectos da vida na sociedade e que julga ter respostas 
para todos os problemas colocados pela existência da 
coletividade.
0 liberalismo é uma "filosofia política [que se 
orienta] para a idéia de liberdade, de acordo com a qual a 
sociedade política deve basear-se na liberdade e encontrar 
sua justificativa na consagração da mesma. No campo social, 
"é uma filosofia individualista, na medida em que coloca o 
indivíduo à frente da razão do Estado, dos interesses de 
grupo e da exigencias da coletividade". Ele pode ser 
compreendido, também, como uma filosofia da história, "de 
acordo com a qual a história é feita, não pelas forças 
coletivas, mas pelos indivíduos". E, finalmente, na área do 
conhecimento e da verdade, o liberalismo se traduz numa 
filosofia "fundamentalmente racionalista" (RÉMOND, 
1974:2 7).
A supremacia da razão pregada pelos filósofos 
liberais da época mudou o sistema de crenças relacionados 
ao poder e à autoridade. "Em reação ao método da
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autoridade, o liberalismo acredita na descoberta 
progressiva da verdade pela razão individual. Ele se opõe 
ao julgo da autoridade, ao respeito cego pelo passado, ao 
império do preconceito, assim como aos impulsos dos 
instintos" (RÉMOND, 1974:27).
De acordo com o pensamento de um dos principais 
filósofos liberais, René Descartes, "o importante é que só 
se considere como verdadeiro o que for evidente, ou seja, o 
que for intuível com clareza e precisão" (GRANGER, 
1987:XV). Para Descartes, o recurso para a construção da 
ciência e também para a sabedoria de vida é seguir os 
imperativos da razão.
Outro fator que influenciou o desenvolvimento da 
doutrina liberal foi a emergência da classe média burguêsa. 
Na maioria dos paises da Europa ocidental, o 
desenvolvimento da nova classe comercial impôs limitações 
ao poder da monarquia e principalmente aos privilégios da 
nobreza. "As empresas capitalistas eram incompatíveis as 
noções medievais de status e segurança. O contrato livre se 
tornou a base da economia liberal" (SIEBERT, 1976:42).
Na Inglaterra, o século XVII começou com o 
completo domínio do absolutismo e terminou com a conquista 
vitoriosa do liberalismo. A Revolução de 1688 resultou na 
supremacia do Parlamento sobre a Coroa e na criação de um
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sistema de partidos. "As aspirações populares foram 
contidas e a monarquia restaurada, mantendo-se o rei sob o 
controle político de um Parlamento que representava, antes 
de tudo, os interesses dos novos proprietários de terras e 
grandes comerciantes" (MICELI, 1987:37).
Para Fred Siebert, o pensamento dos filósofos 
ingleses, principalmente os de John Locke, tiveram forte 
infuência tanto na Revolução Francesa, quanto na Revolução 
Americana. "Os aspectos revolucionários de Locke fizeram 
dele uma fonte de inspiração para as revoluções Francesa e 
Americana, e muitos de seus pensamentos podem ser 
encontrados na Declaração de Independência dos Estados 
Unicios e na Declaração dos Direitos Humanos da França" 
(SIEBERT, 1976:43).
0 bjetivo básico do liberalismo, nesta fase, era 
garantir a liberdade para todos os homens usarem a razão 
para resolver seus problemas políticos, religiosos ou 
sociais.
A trajetória do liberalismo, no entanto, não 
pode ser descrita de forma linear, como se este fosse um 
fenômeno homogêneo que teve origem na passagem do 
constitucionalismo da Idade Média para o período moderno, 
na época das guerras de religião e do naturalismo jurídico. 
A dificuldade em oferecer uma definição conclusiva sobre o
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liberalismo não nos impede de assinalar algumas 
características que acompanham as perspectivas liberais 
através dos tempos: o estímulo às instituições 
representativas e a autonomia da sociedade civil, como 
auto-governo local associativo ou como espaço econômico e 
cultural. A defesa do indivíduo contra o poder foi uma 
constante no liberalismo; com ela procura-se ressaltar o 
valor moral original e autônomo de que o próprio indivíduo 
é portador.
No início, o liberalismo pregou o ideal de 
liberdade religiosa; logo depois descobriu a função 
parlamentar dos partidos como expressão dos grandes ideais 
pol iticos; enfim, percebeu-se a potencialidade das 
associações para a sociedade. A luta do liberalismo contra 
o absolutismo inicia na reivindicação dos direitos naturais 
do indivíduo e na afirmação do princípio de separação dos 
poderes. liorberto Bobbio explica que "este princípio visa 
assegurar a independência do poder judiciário, mero 
aplicador do direito e, ao mesmo tempo, deixar com o 
monarca o poder executivo, enquanto os representantes do 
povo recebem a tarefa de definir, mediante a lei, a vontade 
comum da nação" (BOBBIO, 1991:701).
As liberdades éticas do homem sempre foram 
reivindicadas pelos filósofos liberais. John Locke 
assinala, no campo político, a autonomia da lei moral ou
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filosófica em relaçào à lei civil, ou seja, o poder 
espiritual do juízo moral que é atribuxção da opinião 
pública. A instauração de um Estado absolutista, na 
prática, cria uma rígida separação entre a política e 
moral, eliminando a moral da política e confinando os 
indivíduos no campo do particular.
No entanto, a partir do momento em que a 
sociedade toma consciência de sua moralidade, ela passa a 
ocupar um espaço público que rapidamente se transforma 
também num espaço político: as ações políticas começam a 
ser julgadas pelo tribunal da moral, chamado de opinião 
pública que age em nome da razão e da crítica. "Tais 
mudanças institucionais na sociedade européia, que 
acarretaram o aparecimento da opinião pública como fator 
proeminente na política, podem ser assumidas, ... da 
seguinte n.^neira: um público fechado e restrito se 
transformou, aos poucos, num público aberto, aumentando seu 
tamanho e sua esfera social" (SPEIER, 1950:137).
No século XVIII, através do monopólio do poder 
moral e do poder econômico, em relação ao qual o Estado 
absoluto (exclusivamente político) tinha se mantido neutro, 
a burguesia liberal expande seu domínio até tornar 
insustentável a postura de tal Estado.
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Para que a opinião pública, entendida como força 
racional capaz de exercer uma pressão sobre os indivíduos, 
possa se caracterizar como instância julgadora, ela 
necessita passar por um processo de esclarecimento, de 
formação do público. Para isto, ela necessita de uma 
imprensa livre e desvinculada do poder público.
Devido à importância do assunto, a liberdade de 
imprensa foi exaustivamente debatida no período de 
transição para o Estado liberal. Milton M. Nascimento, 
analisando esta fase, afirma que a "idéia que se difunde 
então é de que a liberdade de imprensa tornará possível o 
desvelamento da verdade, [e que...] os escritos devem ser 
respeitados do mesmo modo que se respeita a pessoa de cada 
um" ;NASCIMENTO, 1989:60).
A liberdade de imprensa tem o objetivo e a 
incumbência de tornar transparente a administração pública. 
0 que implica necessariamente o acesso do povo a todas as 
informações que dizem respeito ao funcionamento dos poderes 
públicos.
Em um panfleto francês de 17 89, chamado Liberté 
de la P r e s s e o tema é retomado: "A liberdade de imprensa 
só pode ser perigosa àqueles que têm interesse em perpetuar 
os erros e os abusos dos quais se aproveitam, mas seus 
medos, seus gritos e seus esforços contra essa liberdade
provam ainda mais sua necessidade. Sem tal liberdade, a 
dilapidação das finanças, todas as suas malversações, todas 
as opressões continuarão. Os administradores, por mais 
honestos que sejam, só farão operações erradas, só 
empregarão paliativos, sem nunca destruirem a causa da 
desordem. 0 povo, sempre oprimido, ficará sem voz para se 
lamentar" (NASCIMENTO, 1989:63).
John Milton, em seu livro, For the liberty of 
unlicensed printing, ilustra bem a posição da importância 
da liberdade de imprensa: "Quem mata um homem mata uma 
criatura racional, mas quem destrói um bom livro mata a 
própria razão" (NASCIMENTO, 1989:61). Esta tendência 
considera a livre circulação de idéias como um trabalho 
livre da razão que terá como resultado a produção da 
verdade. Chrétien-Guillaume Malesherbes, em sua obra, 
Mémoires su la librairie et sur la liberté de la presse, 
datada de id09, também discorre sobre o mesmo tema e aponta 
que "a discussão pública das opiniões é um meio seguro para 
se fazer brotar a verdade, e talvez seja o único. Deste 
modo, todas as vezes em que o governo esboça o projeto 
nobre de se fazer com que se conheça a verdade, não tem 
outra posição a tomar a não ser a de permitir que todos 
discutam sem nenhuma reserva e , consequentmente, 
estabeleçam o que se chama de liberdade de imprensa; pois, 
desde que se inventou a arte da impressão, não é mais
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através de disputas verbais nem de teses ou de sermões que 
a nação será instruida". (NASCIMENTO, 1989:62).
0 pensamento de Thomas Jefferson também exerceu 
enorme influência no debate sobre liberdade de imprensa. 
Para ele: "Nenhuma experiência pode ser mais interessante 
do que esta que nós estamos vivendo, ... o homem pode ser 
governado pela razão e pela verdade. Nosso primeiro 
objetivo, portanto, deve ser a abertura de todos os 
caminhos para a verdade. E até agora, o mais eficiente que 
encontramos é a liberdade de imprensa" (SIEBERT, 1956:47). 
Para Jefferson, a função da imprensa era contribuir para a 
educação individual e vigiar o Estado para que ele não se 
desviasse de seus propósitos originais. Era tão forte o 
respeito que Jefferson nutria pela imprensa, que uma vez 
ele escreveu a um correspondente que se lhe fosse dado a 
escolher en^re um país com governo e sem imprensa ou um 
país com imprensa e sem governo, ele não hesitaria em 
escolher a última hipótese (MOTT, 1958:6).
A própria discussão sobre o papel e a liberdade 
de imprensa, nesta fase de transição, demonstra a forte 
carga da herança liberal no desenvolvimento da imprensa. As 
postulações básicas da doutrina liberal pregam 
sinteticamente a importância da noção do individual, a 
confiança na capacidade de raciocínio dos homens e introduz
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o conceito de direitos naturais, dos quais fazem parte a 
liberdade de religião, de expressão e de imprensa.
No caso da imprensa, a doutrina liberal deu 
origem inicialmente às postulações da Teoria Libertária da 
Imprensa, exposta por Fred S. Siebert no livro Four 
Theories of Press,. Contudo, como assinala o autor, a 
passagem da perspectiva autoritária em que se baseava a 
imprensa até então, para a perspectiva libertária não se 
deu de uma hora para outra; foi antes o resultado de um 
longo processo de conquistas.
Desde 1689, a Carta de Direitos britânica, embora 
não mencionasse especificamente a imprensa, deixava 
implícita a necessidade de liberdade de imprensa através do 
reconhecimento da demanda por proteção ao indivíduo contra 
os abusos ia poder autoritário. No entanto os jornais 
ingleses, inclusive os das colônias, precisavam de licença 
para circular e estavam proibidos de tratar de assuntos 
que não interessavam à Coroa.
Várias foram as alternativas encontradas para 
coibir a ação da imprensa livre, neste período, indo de 
elevadas taxas de impostos até processos criminais que, 
frequentemente, tinham a simpatia dos juizes indicados pela 
Coroa. "Os encargos financeiros impostos pela legislação - 
depósito de uma caução, tarifas postais elevadas,
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constantes ameaças de multa - constituem outros tantos 
limites à possibilidade de expressáo" (RÉMOND, 1974:79).
0 "imposto do selo", criado em 1765, que taxava o 
papel de imprensa, os anúncios e os documentos de ordem 
jurídica, iniciou uma forte onda de protestos por parte da 
imprensa americana, já que em alguns casos o imposto sobre 
anúncios representava metade da arrecadação do jornal.
Mesmo com a Declaração de Independência 
Americana, em 1776, e a promulgação da Constituição, em 
17 89, a liberdade de imprensa nos Estados Unidos ainda não 
estava plenamente assegurada. Embora, desde 1787, "os 
delegados a Convenção Constitucional estivessem agudamente 
conscientes da importância da informação num governo 
democrático" (MEYER, 1989:20), foi só em 1791 que a 
liberdade ie expressão foi totalmente garantida aos 
americanos, inscrita numa Carta de Direitos cujo objetivo 
fundamental era assegurar as liberdades individuais e 
coletivas contra eventuais abusos de um governo 
centralizado.
A existência de uma Carta de Direitos foi 
vigorosamente defendida por Thomas Jefferson para tornar 
explícitas algumas restrições ao governo central. 
"Escrevendo a James Madison de seu posto diplomático em 
Paris, Jefferson argumentava que os benefícios suplantariam
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os riscos. [Para ele] As incoveniências da Declaração [de 
direitos ] são de que poderá manietar o governo com seus 
esforços úteis... Mas o mal que há nisso tem vida curta, é 
moderado e reparável. As incoveniências da vontade de uma 
Declaração são permanentes, aflitivas e irreparáveis..." 
(MEYER, 19 89:21).
Refletindo a preocupação que Jefferson tinha a 
respeito da liberdade de imprensa, a Primeira Emenda da 
Carta de Direitos, de um total de dez emendas acrescidas, 
em 1791, à Constituição dos Estados Unidos da América, diz 
o seguinte: "0 Congresso não fará qualquer lei referente ao 
estabelecimento de religiões ou que proiba o livre 
exercício destas ou que restrinja a liberdade de expressão 
ou de imprensa; ou o direito de as pessoas se reunirem 
pacificamente ou de requererem ao Governo a reparação de 
agravos".
A Primeira Emenda ficaria conhecida como a mais 
importante afirmação a favor da liberdade de imprensa na 
tradição ocidental. No entanto, sua interpretação é motivo 
de discussão na sociedade civil americana até os dias de 
ho je.
Há uma escola de pensamento que argumenta que os 
direitos da Primeira Emenda são absolutos e em caso de 
conflito devem sempre prevalecer. Para Philip Meyer, os
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fundadores do Estado americano acreditavam que o governo 
era "essencialmente egoísta, sôfrego e abusivo do poder. 
Assim, um controle independente na forma da livre 
transferência da informação era essencial para mantê-lo na 
linha". No entanto, prossegue: "A conexão com alguns dos 
problemas éticos e legais mais difíceis de hoje chega assim 
que você decide que o fluxo livre de informação requer não 
apenas a não-interferência com os processos pelos quais a 
informação é desenvolvida e distribuída, mas também a 
proscricào de qualquer ação do governo que pudesse 
concebivelmente levar a tal interferência" (MEYER, 
1989:23).
A questão passa a ser moral e legal, já que há 
uma prevalência da Primeira Emenda sobre os demais 
dispositivos constitucionais, conferindo à imprensa um 
poder quase absoluto.
A função da imprensa, de acordo com a orientação 
libertária, é de viabilizar o intercâmbio de informações, 
possibilitar o entretenimento e promover a troca, como 
suporte econômico capaz de assegurar a independência 
financeira - esta é a função dos anúncios. De acordo com 
Fred Siebert, "basicamente o propósito da imprensa era 
colaborar para a descoberta da verdade, ajudar a resolver 
os problemas políticos e sociais atavés da discussão de 
todas as variáveis que envolviam os assuntos. A
69
característica essencial deste processo é a independência 
da imprensa em relação ao poder estatal" (SIEBERT, 
1976:51). Os teóricos libertários assumem que a 
multiplicidade de vozes na imprensa pode provocar 
distorções e gerar notícias falsas, mas que a sociedade 
saberá distinguir entre a boa e a má informação.
O surgimento dos anúncios representou um grande 
avanço para a viabilização econômica da imprensa 
libertária. Sob esta perspectiva, "qualquer cidadão que 
tiver condições financeiras pode entrar no ramo da 
comunicação, e a sua sobrevivência irá depender 
exclusivamente da sua capacidade de satisfazer as 
necessidades e vontades de seus consumidores em face da 
livre competição do mercado" (SIEBERT, 1976:53).
Esia premissa do liberalismo clássico não se 
concretiza na atualidade, quando a dificuldade em se 
estabelecer os reais parâmetros para a livre concorrência a 
tornam praticamente inviável, favorecendo o estabelecimento 
de monopólios e oligopólios (CAVALCANTI, 1991:7). Os 
pesados custos e a alta sofisticação tecnológica dos 
equipamentos necessários para a implantação de qualquer 
meio de comunicação de massa têm contribuído muito para 
esta situação e cada vez menos pessoas têm acesso a este 
mercado. Vários países têm empreendido grandes esforços
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para coibir tais abusos, mas os resultados nem sempre têm 
correspondido ao esperado.
Em sua análise sobre o problema da monopolização 
e oligopolização dos meios de comunicação, Alberto 
Cavalcanti aponta alguns entraves para que o paradigma 
liberal seja adotado sem restrições na área da comunicação, 
no Brasil. A dificuldade em se estabelecer plenamente os 
preceitos da livre concorrência ocorre devido a barreiras 
da língua, da captação da notícia, que é produzida em 
grande parte no próprio local de consumo e, finalmente, a 
barreira legal, já que constitucionalmente não pode haver 
concorrência estrangeira no mercado da comunicação, mesmo 
que a produção seja local e em português. "Estas barreiras 
não sao aqui apontadas porque se pretenda defender (ou não) 
a sua remoção - tema demasiado complexo para ser abordado 
tão superf : cialemnte - mas, sim, para caracterizar as 
limitações reais à aplicação, tout court, do paradigma 
liberal à questão das empresas jornalísticas e de 
comunicação de massa" (CAVALCANTI, 1991:8).
Devido à sua própria constituição histórica, em 
nenhum outro setor da economia é tão forte o sentimento de 
que o mercado deve ser deixado à sua livre evolução como na 
área da comunicação. "A principal função do Estado é manter 
uma estrutura estável, possibilitando a interação das 
forças individuais” (SIEBERT, 1976:53).
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Esta tradição liberal, embora já tenhamos 
evidenciado a dificuldade de sua aplicação, ainda impera e 
é parte fundamental da especificidade da área da 
informação. Ao contrário da submissão a uma supervisão do 
Estado, a teoria libertária da imprensa sugere a criação de 
mecanismos informais de controle, como a auto- 
regulamentação e a "livre competição" do mercado.
Uma das principais características da função da 
imprensa, de acordo com a teoria libertária, é o seu 
direito e dever de atuar como um fiscal superior das ações 
do governo. A imprensa existiria para manter o Estado longe 
de possiveis abusos e desvios autoritários. "E a imprensa 
atuando como watchdog, o cão-de-guarda, da sociedade a 
favor da democracia, sempre pronta a expor as práticas 
arbitárias - autoritárias do poder central" (SIEBERT, 
1976:5 6).
Para cumprir adequadamente sua função de 
"watchdog", a imprensa precisa estar livre das 
interferências do Estado, já que esta função estaria 
completamente comprometida caso hovesse qualquer vínculo de 
ligação entre ambos. Como seria possível uma avaliação 
isenta das ações governmentais caso a imprensa se sentisse 
pressionada pelo Governo, fosse através do poder 
judiciário, legislativo ou mesmo da dependência econômica.
A imprensa teria, então, o papel de, juntamente 
com outros mecanismos institucionais, salvaguardar a 
soberania da democracia e dos direitos civis.
Baseada nesta concepção, surgiu no inicio do 
século XX, na Inglaterra, a expressão "quarto poder" para 
designar o papel da imprensa na sociedade contemporânea. 
Naquela época, dizia-se que o parlamento inglês era 
composto por três poderes, o temporal, o espiritual e o dos 
comuns, e que a galeria em que sentavam os repórteres para 
assistirem as sessões tinha se transformado no "quarto dos 
poderes", tamanha era a influência da imprensa junto à 
opinião pública. A expresssão se popularizou nos Estado 
Unidos e em paralelo com os poderes da república - o 
executivo, o legislativo e o judiciário - a imprensa 
poderia também ser denominada de "quarto poder". Não um 
poder de fato, mas, sim, um poder de direito, que acima das 
demais instituições se apresentava de modo isento e capaz 
de avaliar de modo sóbrio a condução das causas públicas 
pelos poderes constituídos (MOTT, 1958:7).
Estes dois princípios - a função de "watchdog" e 
o papel de "quarto poder" - tornaram-se o centro do 
paradigma liberal clássico da imprensa e é neles que, mesmo 
hoje, a imprensa busca refúgio para desqualificar toda 
espécie de ataques e críticas.
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Para Fred Siebert, a teoria libertária da 
imprensa, originária do paradigma liberal clássico, tem 
demonstrado sua vantagem no campo teórico e prático: "Ela 
tirou as algemas das mentes dos homens, e abriu nova 
possibilidades para a humanidade. Seu maior defeito tem 
sido a dificuldade em providenciar um rigoroso padrão para 
a operacionalização cotidiana dos meios de comunicação de 
massa - em resumo, uma fórmula estável que distinga entre 
liberdade e abuso da liberdade. Seu grande acerto, no 
entanto, é a sua flexibilidade, sua adaptabilidade para 
mudança e, sobretudo, sua confiança na habilidade em fazer 
avançar os interesses de bem-estar da humanidade pela 
continua confiança no indivíduo" (SIEBERT, 1976:71).
2.2 O enfoque da Teoria da Responsabilidade Social da 
Imprensa
Embora, as colocações de Siebert espelhem bem sua 
confiança na teoria libertária da imprensa, as propostas 
desta teoria não preenchem todas a necessidades da 
sociedade contemporânea e, entre as lacunas abertas pela 
sua inadequação, foram sendo produzidos diversos desvios na
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conduta da imprensa. Numa tentativa de preencher tais 
espaços sugiu a teoria da responsabilidade social, também 
vinculada aos postulados da doutrina liberal.
A teoria da responsabilidade social da imprensa 
se desenvolveu a partir do relatório da Commission cn 
Freedom of the Press, também conhecida como Comissão 
Hutchins, presidida pelo pedagogo Robert M. Hutchins. A 
Comissão foi criada na década de 50 com o propósito de 
analisar o papel da imprensa na sociedade norte-americana. 
As suas conclusões deram origem "a um corpo teórico 
original, com muitas vertentes, que mostra os perigos da 
prática da liberdade absoluta de imprensa para valores 
também prezados pela sociedade americana, tais como: a 
privacidade individual, a moral pública, a segurança do 
Estado1' (SILVA, 1991:95).
A maior premissa desta teoria, descrita por 
Theodore Peterson, é de que toda "liberdade acarreta 
concomitantemente obrigações, e a imprensa, pela posição 
privilegiada que ocupa, é obrigada e ser responsável 
perante a sociedade por desempenhar uma função essencial na 
sociedade contemporânea" (PETERSON, 1976:74).
A função da imprensa na sociedade é basicamente a 
mesma para as duas teorias, a diferença reside na 
interpretação que cada corrente dá às postulações básicas
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do liberalismo. De acordo com a perspectiva libertária, a 
imprensa tem seis funções primordiais: servir o sistema 
político provendo-o de informações, discussões e debates 
sobre os assuntos públicos; esclarecer o público, bem como 
torná-lo capaz de se auto-governar; salvaguardar os 
direitos do indivíduo, atuando como um cão-de-guarda contra 
o poder do governo; servir o sistema econômico, através da 
intermediação entre vendedores e compradores estimulado 
pelos anúncios; providenciar entretenimento; possibilitar 
sua auto-suficiência financeira, tornando-se independente 
de interesses particulares.
A teoria da responsabilidade social da imprensa 
não descarta os propósitos assinalados acima; no entanto, 
conclui que "a imprensa tem desempenhado mal sua função de 
servir ao sistema político e esclarecer o público" 
(PETERSON, 19 76:74).
A váriavel econômica também não é desprezada, mas 
ela não deve ser colocada acima dos postulados que atuam 
para a manutenção do sistema democrático. A questão do 
entretenimento, deveria ser entendida como a possibilidade 
de se fornecer um "bom" entretenimento e não apenas mais um 
produto da indústria cultural. De acordo com esta 
perspectiva, a imprensa também poderia receber algum tipo 
de subsídio para ocupar seu lugar no mercado.
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As maiores críticas contra a imprensa libertária 
têm recaído sobre o fato de que "a imprensa exerce um 
enorme poder em benefício próprio, ou seja, seus 
proprietários têm propagado seus próprios interesses, 
principalmente na área política e econômica" (PETERSON, 
1976:78). Ao invés de se tornar uma tribuna para o debate 
de idéias opostas, a imprensa tem se tornado a defensora 
das causas próprias e atuado de acordo com seu prestígio 
para obter benefícios que não lhes são inerentes. No campo 
político isto pode ser exemplificado pela postura assumida 
pela imprensa, tanto perante às políticas públicas do 
governo, que podem ser exaltadas ou desqualificadas sem 
critérios, quanto em relação aos ocupantes de cargos 
públicos, que podem sofrer o mesmo tipo de assédio. Na 
esfera econômica, a imprensa frequentemente tem defendido 
medidas que lhes são favoráveis e apontam para a mera auto- 
regulação d: mercado.
Outra crítica sobre a postura da imprensa tem 
recaído na constatação de sua "subserviência aos interesses 
dos grandese negócios e ao controle que a área comercial 
exerce sobre a política editorial" (PETERSON, 1976:78). A 
influência dos anúncios mudou radicalmente a postura da 
imprensa perante o público. Antes, o que importava era a 
venda de notícias para o público; agora, o mais importante 
passa a ser a venda de público para os anunciantes. Em 
função de um grande contrato de publicidade, a imprensa, em
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geral, pode destacar e ressaltar a qualidade de um 
determinado bem ou serviço, ou, ao contrário, colocá-lo 
fora do centro de discussão, de acordo com os interesses em 
questão.
A resistência à mudanças sociais, carateristica 
da imprensa contemporânea, também faz parte da lógica que 
regula as relações sociais a partir do liberalismo. 0 
sucesso do liberalismo e o triunfo da burguesia coincidem 
com o início de um processo de consolidação de poder e a 
imprensa tem atuado como importante instrumento de 
manutenção deste status quo. Pregar mudanças sociais seria 
o mesino que pregar o próprio fim do atual status da 
imprensa na sociedade.
A visão da teoria da responsabilidade social 
tenta localizar a função da imprensa na atualidade, 
resguardando as funções básicas que esta traz do 
liberalismo e agregando novos elementos característicos da 
modernidade. Porém, esta visão não deve ser compreendida 
como sendo um elo de aproximação com o autoritarismo. Ela, 
ao contrário, tem alertado para o perigo de se deixar a 
cargo do governo a busca de soluções para todos os 
problemas das complexas sociedades modernas, sem deixar de 
apontar também o perigo que representa para o 
desenvolvimento democrático o surgimento dos grandes 
conglomerados de comunicação de massa, com seu poder quase
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ilimitado. Há dois caminhos para resolver esta questão. Ou 
os conglomerados passam a ser controlados pelo governo ou 
passam a se auto-regulamentar e impor limites a suas 
próprias condutas.
Analisando esta questão, no artigo Whc watches 
the watchdog?, John Hulteng e Roy Paul Nelson apontam 
alguns caminhos possíveis. Contrários ã subordinação da 
imprensa a leis do Estado, eles consideram que é 
humanamente impossível resistir a uma reação autoritária, 
por parte do governo, caso este venha a ser 
sistematicamente atacado pela imprensa. No entanto, eles 
notam que "alguns analistas da imprensa americana defendem 
a tese de que o governo tem encontrado caminhos para 
providenciar diversos níveis de regulamentação, em setores 
vários da atividade econômica, sem, contudo, tornar-se 
totalitário Um exemplo deste procedimento pode ser 
observado na regulamentação dos alimentos e dos remédios" 
(HULTENG e NELSON, 1971:324).
Mas é grande a reação por parte de todos os 
setores envolvidos contra a possibilidade de regulamentação 
da imprensa por parte do governo. Para se antecipar a este 
tipo de intervenção e procurar minimizar os reconhecidos 
abusos da mídia contemporânea, a sociedade civil vem 
tentando buscar caminhos alternativos.
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Um destes caminhos é a criação de Códigos de 
Ética por associações de profissionais ligados à imprensa. 
Para Hulteng e Nelson, esses códigos representam uma moral 
preferível àquela que se pratica atualmente. Um dos 
primeiros Códigos americanos, o Canons of Journalism, 
adotado pela American Society of Newspaper Editors, em 
1923, ressaltava a importância de uma atuação responsável 
por parte da imprensa para garantir o bem-estar geral 
através da prática da sinceridade, busca da verdade, 
imparcialidade, decência e respeito à privacidade do 
indivíduo.
Uma outra importante sugestão foi apresentada por 
Robert Hutchins em um encontro anual de editores de jornal, 
em 1930. "[Ele] apontava para a possibilidade de fundações 
culturais passarem a editar seus próprios jornais a fim de 
contribuir oara a pluralidade de opiniões" (HULTENG e 
NELSON, 1971:329). Sem as amarras provenientes da 
dependência econômica, os jornais de fundações poderiam 
explorar livremente todos os ângulos de uma questão e 
desenvolver toda a potencialidade da atuação do jornal como 
prestador de um serviço público. A atuação desses jornais 
levaria, por conseqüência, à melhoria dos demais jornais, 
já que todos disputariam as preferências dos leitores. Esta 
idéia nunca seria, entretanto, colocada em prática.
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A criação de conselhos, cuja função é monitorar a 
atuação da mídia diante do público, segue a perspectiva de 
uma regulamentação da imprensa fora do âmbito do Estado. 
Embora esta proposta tenha sido rejeitada pelos editores 
norte-americanos, em escala nacional, alguns jornais 
tiveram experiência em nível local. "Os conselhos locais 
eram constituídos por cidadãos que se reuniam, uma vez por 
mês, com os proprietários e editores dos jornais locais 
para informá-los sobre as necessidades de informação da 
comunidade e apresentar uma análise crítica da atuação do 
jornal no período" (HULTENG e NELSON, 1971:331). Para os 
analistas que acompanharam a atuação dos conselhos, eles 
representaram um importante elemento de integração entre a 
comunidade e a imprensa. Porém, para os proprietários as 
recomendações dos conselhos feriam a sua liberdade 
editorial.
A discussão sobre os propósitos do jornalismo 
através da própria imprensa, ou de veículos críticos 
especializados, pode ser um dos caminhos para obter uma 
atuação mais compromissada da imprensa. Esta prática 
deveria ser estimulada, sobretudo nas universidades, onde 
se produz o maior número de críticas à atuação da imprensa 
e, não raramente, também se formulam alternativas para a 
resolução dos problemas encontrados.
(SI
De acordo com a perspectiva da teoria da 
responsabilidade social, há cinco aspectos que a sociedade 
contemporânea exige da imprensa.
"A primeira é a exigência de promover a verdade, 
a compreensão e a avaliação inteligente dos acontecimentos 
do dia, num contexto em que eles tenham significado" 
(PETERSON, 1976:87). Isto quer dizer que a imprensa deve 
identificar os fatos enquanto fatos e as opiniões enquanto 
opiniões. Não basta mais reportar o fato de forma honesta, 
agora é preciso reportar a verdade sobre o fato.
Para Theodore Peterson, é preciso que se tenha 
cuidado com a onda da objetividade que tem envolvido a 
imprensa. Ao aderir à redação objetiva, a imprensa não tem 
conseguido definir para o leitor a perspectiva essencial, 
de modo a que ele possa ter um completo entendimento de uma 
dada situaçao.
Em defesa da objetividade, Philip Meyer diz: "A 
constatação de que o fato objetivo pode ser manipulado tão 
inescrupulosamente leva alguns jornalistas a denunciarem a 
objetividade como um mito que deveria ser abandonado. Deve 
haver sempre uma interpretação subjetiva, mas os riscos de 
distorção são grandemente reduzidos se a interpretação 
descansa sobre uma base de fatos sólidos. 0 primeiro dever 
de um jornal é ser acurado, e se não puder ser isso, então
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nao pode ser imparcial, equilibrado, ou útil à sociedade a 
que serve" (MEYER, 1989:100) .
A segunda função da imprensa na sociedade é 
servir como um fórum permanente de troca de comentários e 
críticas. A imprensa deveria tentar representar todos os 
pontos de vista importantes da sociedade, e não apenas 
aqueles que são do interesse de seus proprietários. Assim 
ela evidenciaria a pluralidade de interesses que compõem a 
sociedade.
Ao "representar adequadamente os diversos grupos 
que constituem a sociedade" (PETERSON, 1976:91), a imprensa 
estaria cumprindo mais uma de suas funções. Ao invés de 
construir imagens preconceituosas, a imprensa deveria 
contribuir para a integração de todos os grupos
minoritáricr na sociedade.
De acordo ainda com a perspectiva da teoria da 
responsabilidade social, é função da imprensa moderna 
"apresentar e clarificar as metas e valores da sociedade" 
(PETERSON, 1976:91). Este parece ser um ponto de consenso 
entre todos os proprietários de jornal.
A imprensa, finalmente, deve providenciar 
completo acesso à inteligência do dia. Como os jornalistas 
se tornaram imbuídos do senso de responsabilidade, eles
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avaliaram que "o público tinha o direito de acesso à 
informação, o direito básico de ser informado, e que a 
imprensa era o agente do público no rompimento das 
barreiras para o livre desenvolvimento da notícia" 
(PETERSON, 1976:91).
Estas exigências da imprensa moderna, descritas 
pela teoria da responsabilidade social, levam à construção 
de um novo significado para o conceito de liberdade de 
expressão. Enquanto que para a teoria libertária, a 
liberdade de expressão era importante porque ela buscava 
revelar a verdade, para a responsabilidade social ela é a 
busca da harmonia na sociedade. Os homens devem ser livres 
para se expressar, para trocar idéias com outros homens. "A 
liberdade de expressão não levará ao descobrimento de uma 
verdade absoluta, mas ao descobrimento de um número maior 
de verdades, tentativas de verdades. O valor da liberdade 
de expressão é que ela desloca o conflito de um plano 
violento para o plano da discussão" (PETERSON, 1976:103).
As formulações propostas pela teoria da 
responsabilidade social sinalizam uma perspectiva que 
tende a ver na imprensa algo mais do que um instrumento de 
controle do estado - uma instituição que tem o objetivo de 
salvaguardar os direitos dos cidadãos. A inadequação do 
paradigma liberal clássico para as exigências do mundo 
contemporâneo fizeram com que a imprensa se ajustasse às
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novas necessidades e, com isto, passasse a desfrutar de um 
poder quase ilimitado sobre toda a sociedade. Mesmo sem 
fazer parte do governo, a ação da imprensa tem um forte 
impacto sobre a realização das políticas públicas e crucial 
influência na natureza e conteúdo da deliberação pública.
0 modo de se apresentar um tema para a opinião 
pública influi diretamente na repercussão e na amplitude 
que este assunto vai ganhar junto à sociedade. Portanto, a 
imprensa não é simplesmente um meio neutro de transmissão 
da informação; ela participa do processo de construção e 
reconstrução da notícia quando a seleciona, ou não, para 
compor o jornal do dia. Para Martin Linsky, "as noções do 
jornalismo tradicional sobre a imprensa e suas regras de 
conduta na sociedade inibem a mídia de eventuais relações 
com a deliberação pública. A organização do jornalimo e da 
notícia aparece como sendo apenas um observador do debate 
público, nà: como participante" (LINSKY, 1988:211).
É como se a natureza e a qualidade do debate 
sobre os assuntos públicos não fôssem responsabilidade da 
imprensa; ela somente transmitiria a informação.
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2.3 Em busca de uma alternativa liberal no interior do 
liberalismo
Neste momento, a questáo se desloca da situação 
de como a imprensa "pode" contribuir para o debate público 
para a situação de como ela "deve" contribuir para este 
debate. Para muitos jornalistas, nos Estados Unidos, a 
liberdade de expressão assegurada na Primeira Emenda é 
interpretada tanto como liberdade de qualquer obrigação 
ética e comunitária, como liberdade legal e constitucional. 
A obrigação da imprensa, de acordo com esta perspectiva, é 
exclusivamente direcionada para seus empregados e seus 
leitores.
Ao se colocar como agente passivo do debate 
público, já que é apenas uma observadora e não participante 
das questões de interesse público, "a imprensa não se 
submete aos mesmos mecanismos de controle democráticos 
pelos quais são obrigados a passarem os outros agentes 
promotores do debate público, como ocorre com a 
fiscalização da sociedade sobre a atuação dos parlamentares 
no Congresso, ou o escrutínio periódico dos eleitores nas 
urnas para o caso de cargos eletivos" (LINSKY, 1988,211).
86
Esta postura de não se assumir como componente e 
variável para o debate público, demonstra a maior 
especificidade da imprensa enquanto empreendimento 
capitalista. Por sua própria constituição e natureza do 
serviço, ela se situa em uma faixa nebulosa entre a esfera 
pública e privada. Enquanto empresa privada, não necessita 
se submeter a regras de controle que são indispensáveis 
para a regulação dos órgãos públicos, mas enquanto 
produtora de um bem de consumo vital para a manutenção do 
debate público, caracterizado pela própria imprensa como um 
serviço público, reivindica para si o direito de usufruir 
do prestígio e privilégios de uma instituição pública.
Caso a imprensa continue a rejeitar as 
implicações éticas a respeito de sua responsabilidade 
frente à publicação ou não de um fato, ela corre o risco de 
se deslocar da realidade. "Quando a imprensa tem 
consciência ias implicações que a publicação de uma certa 
medida terá para a opinião pública, ela é tão responsável 
por esta medida quanto o legislador que a concebeu ou o 
político que a colocou em prática" (LINSKY, 1988,212).
Atualmente, a imprensa tem assumido esta 
responsabilidade somente quando se trata de casos extremos, 
como quando a vida de alguém corre algum risco ou nos casos 
de segurança nacional.
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A imprensa sabe de sua enorme influência para a 
constituição do debate público, e conseqüente influência no 
campo político. As repercussões na imprensa podem afetar o 
voto de parlamentares e a conduta dos ocupantes de cargos 
públicos. As questões políticas têm um grande impacto na 
imprensa. É claro que a função da imprensa e dos órgãos 
públicos são distintas, mas é preciso compreender que ambas 
são componentes importantes da prática política.
De acordo com Linsky, "a mídia é um elemento 
funcional do mundo da deliberação pública e da tomada de 
decisões, um elemento critico do processo democrático. Há 
uma séria questão a respeito do papel da imprensa enquanto 
agente ativo de tal processo; a questão agora é da natureza 
e das regras que esta responsabilidade demanda" (LINSKY, 
1988:213) .
Para discutir a prática do jornalismo permeado 
por esta noções de responsabilidade na construção do debate 
público é preciso, antes, verificar como têm sido encarados 
dois pontos fundamentais para o jornalismo moderno norte- 
americano, que reconhecidamente tem sido um polo irradiador 
para o jornalismo brasileiro. No livro O Adiantado da Hora, 
o pesquisador e jornalista Carlos Eduardo Lins da Silva faz 
uma análise da influência do jornalismo americano sobre o 
brasileiro e constata que o modelo americano "é o modelo 
hegemônico do jornalismo brasileiro... [e que] esta
88
influência é fundamental e é a mais importante, pelo menos 
desde a Segunda Guerra Mundial" (SILVA, 1991:22)
0 primeiro ponto que tem permeado a discussão na 
imprensa americana é a questão da definição de notícia. A 
notícia tem sido encarada mais como o resultado de um 
produto que o consumidor deseja e que poderá ter sucesso 
comercial, e menos como o resultado de processos que o 
indivíduo deveria conhecer para se desenvolver enquando 
cidadão numa democracia.
Notícia seria o ângulo mais sensacional da 
questão, o extraordinário, o inusitado. A normalidade da 
vida cotidiana desaparece nas páginas do jornal em 
benefício das ocorrências inesperadas. Este padrão, 
contudo, não necessariamente reflete a expectativa de 
informações los leitores. Por exemplo, "Um grande incêndio 
é notícia, mas a continuação do debate sobre as causas do 
incêndio não é" (LINSKY, 1989:214).
Embora, para a imprensa o fato possa estar 
acompanhado do seu contexto, já que esta é uma premissa 
básica para a compreensão da questão, as regras do jogo que 
envolvem o conceito de notícia, na modernidade, fazem com 
que ela seja apresentada somente sob o ângulo da novidade. 
E, ao invés de dar continuidade à discussão e analisá-la
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sob diversos pontos de vista, a imprensa prefere 
apresentar, no dia seguinte, um novo fato e seu ineditismo.
Ao retirar o fato de seu contexto mais completo, 
este conceito de notícia mitifica e compartimenta a 
realidade. Desta forma, o público não tem acesso a todos os 
componentes que podem interferir na construção do fato e 
corre o risco de formular uma opinião parcial sobre o 
assunto.
Uma outra questão que tem ocupado a discussão 
sobre a imprensa, nos Estados Unidos, e também aqui no 
Brasil, tem sido a importância da objetividade para o 
jornalismo contemporâneo. 0 surgimento do mito da 
objetividade pode ser o obstáculo mais importante para o 
esclarecimento do debate público.
As regras da objetividade são, em geral, claras e 
precisas. Um texto objetivo não contém adjetivos, é conciso 
e procura demonstrar os vários lados de uma questão; não 
contém ainda interpretações subjetivas e o fato deve ser 
encarado com distanciamento e frieza (SILVA, 1991:101).
No entanto, este modelo ideal de jornalismo tem 
causado desvios na conduta da imprensa. A objetividade é 
diferente da verdade, ela é um método de produzir uma 
informação, enquanto que a verdade é muito mais elusiva e
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muito mais importante para a deliberação dos assuntos 
públicos.
Embora a subjetividade seja a antítese da 
objetividade, é próprio da tarefa jornalística tomar 
decisões subjetivas todo o tempo. A simples escolha de 
noticiar um fato e o enfoque adotado são decisões 
subjetivas e, como estas, muitas outras sõo tomadas no 
exercício da atividade jornalística. Para Linsky, noticiar 
acontecimentos pessoais é mais importante do que noticiar 
debates, não porque este é o melhor caminho para se chegar 
à verdade, mas porque esta prática oculta a subjetividade 
inerente a prática do jornalismo (LINSKY, 1988:222). A 
notícia é literal e linear, ao contrário da interpretação e 
da análise, porque, caso contrário, os jornalistas seriam 
forçados a demonstrar seus julgamentos e impressões.
Jegundo Lins da Silva, a objetividade não existe 
no jornalismo brasileiro porque a sociedade brasileira 
alimenta uma atitude emocionalista frente à imprensa. Mais 
do que notícia, o público brasileiro buscaria em seus 
jornais uma atitude combativa. Ele considera, também, que o 
problema da objetividade no jornalismo do Brasil se deve ao 
fato de a nossa sociedade não ter passado pelo processo de 
mercantilização ocorrido na sociedade americana do século 
XIX: "A objetividade está conectada com a transformação do 
jornal em mercadoria" (SILVA, 1991:102).
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Mesmo assim, o conceito de objetividade tem sido 
eventualmente discutido nos jornais nacionais. Um exemplo 
disso é o artigo de Otávio Frias Filho, Diretor de Redação 
da Folha de S. Paulo, intitulado "A crítica da crítica da 
objetividade". No artigo, Frias define o que seria uma nova 
postura de objetividade para a imprensa: "A experiência 
recente da Folha se enquadra numa espécie de crítica da 
crítica da objetividade. Isto tem significado três coisas. 
Primeiro, recuperar a dimensão factual do mundo que o 
nornal registra; factual no sentido de ser verificável fora 
da linguagem. Segundo, estabelecer um método, que pode ser 
"bom" ou "mau", tanto faz, mas que por ter uma aplicação 
rigorosa e impessoal fixa um mesmo olhar e permite assim 
que os contornos da realidade e seus acidentes, disfarçados 
pela nuvem da ideologia, apareçam para o leitor atento. 
Terceiro, utilizar a técnica do confronto ali onde não há a 
experiência factual, no mundo das idéias e das versões, 
onde cada versão critica uma outra, de forma que elas se 
combatem, até que reste, algum dia, um esqueleto de 
verdade" (FRIAS, 27/07/85).
Diariamente a imprensa relata a história dos 
acontecimentos para a opinião pública. Negar a influência 
que este relato exerce sobre a tomada de decisões e 
posturas que o público vai assumir perante o fato é o mesmo 
que negar a presença da imprensa na história.
02
Enquanto a imprensa não se colocar como co- 
produtora da história, ela estará deixando de cumprir uma 
de uas " principais finalidades que é promover e incentivar 
o debate público. Este princípio, estabelecido, ainda, 
pelas teorias liberais, é mais atual do que nunca. 0 enorme 
poder de influência que a imprensa tem sobre a deliberação 
pública pode ser colocado ã disposição de um grande número 
de propósitos, inclusive o de fortalecer a comunicação 
democrática.
A partir dos pressupostos conceituais e teóricos 
que foram apresentados nestes dois capítulos iniciais, 
pas saremos a apreciação do caso específico da Folha de S. 
Paulo. 0 próximo capítulo abordará a história do jornal, 
desde a sua fundação, e os postulados do Projeto Editorial 
Folha.
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3. FOLHA DE S. PAULO: UMA TRAJETÓRIA DE RUPTURAS
3.1 Breve História da Folha de S. Paulo
Os anos 20 entraram para a história brasileira 
graças à sua grande efervescência cultural e política. A 
Semana de Arte Moderna, em 22, é o exemplo maior da 
agitação cultural do período. No campo social, o embate se 
dava através da disputa das diversas correntes ideológicas. 
Mesclavam-se o liberalismo, o populismo, o autoritarismo, o 
corporativismo, além das doutrinas anarquistas, socialistas 
e comunistas.
Na área da imprensa, os jornais já estavam 
organizados como empresas, mas sua lógica continuava sendo 
regida pela perspectiva doutrinária, típica da imprensa 
artesanal. O primeiro jornal a romper esta barreira, 
assinalado por Nelson Werneck Sodré, foi justamente a Folha 
da Noite que, em 1921, marcou o nascimento da hoje 
conhecida Folha de S. Paulo.
Segundo os historiadores da Folha de S. Paulo, 
Carlos Guilherme Mota e Maria Helena Capelato, a Folha da
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Noite nasceu de uma dissidência do jornal Estadinho, edição 
vespertina publicada pelo grupo do O Estado de S. Paulo. 0 
objetivo do novo veículo era cobrir uma fatia do mercado 
não prestigiada pelos grandes jornais da época. "Enquanto 
um jornal como O Estado de S. Paulo endereçava suas 
mensagens aos setores politicamente dissidentes da classe 
dominante a aos setores mais altos da classe media, 
representados, principalmente, pelos profissionais 
liberais, a Folha da Noite procuraria atingir o que 
genericamente denominava povo, ou seja, as classes 
populares" (MOTA e CAPELATO, 1981:26).
Na concepção de seus fundadores, Olival Costa, 
Pedro Cunha, Léo Vaz, Marino Costa e Artêmio Figueiredo, a 
Folha da Noite deveria ser um jornal leve, informativo e 
crítico, um jornal de notícias rápidas e mais acessível ao 
povo.
Para Gisela Taschner, neste período, o jornal se 
encontrava ainda "envergonhado" de seu caráter de 
mercadoria: "0 jornal era obviamente uma mercadoria, mas 
seus donos não conseguiam assumir publicamente esta 
condição" (TASCHNER, 1992:37). O disfarce da idéia de 
lucro, que preocupava os fundadores do jornal é emblemático 
de uma nova ordem social e ideológica que começava a se 
firmar no Brasil. O lucro, embora indispensável, era tido
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como algo ruim, ainda mais se associado à produção 
intelectual.
Seguindo o caminho de "jornal popular", a Folha 
da Noite obteve sucesso falando em nome do povo. Povo este 
que cada vez se agrupava mais nas cidades grandes e era 
composto por uma larga parcela de imigrantes, até então, 
excluídos da imprensa.
Os resultados positivos alcançados, devido a 
acertada opção popular, foram estimulos suficientes para 
que os dirigentes do jornal novamente se lançassem no 
mercado. Em 1925, nascia a Folha da Manhã, dirigida a um 
públx co composto por comerciantes, profissionais liberais e 
pequenos proprietários em geral. Desta vez, tentava-se 
conquistar uma parcela do leitorado dos jornais mais 
tradicionais para tanto, o novo veículo não incorporou o 
rótulo de "jornal popular".
Na tentativa de atrair mais leitores, os dois 
veículos tèm uma orientação editorial voltada para os 
problemas urbanos. As temáticas abordadas tinham grande 
repercussão junto à classe média e, em alguns pontos 
específicos, os interesses da classe média se cruzavam com 
os interesses do operariado, como por exemplo, os problemas 
do custo de vida, os baixos salários e as más condições de 
habitação.
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As concepções a respeito da questão social, 
segundo Mota e Capelato, "aproximavam [os jornais] da 
ideologia positivista que marcara o pensamento de certos 
setores da sociedade brasileira, especialmente no início da 
República" (MOTA e CAPELATO, 1981:33).
No debate político, tanto a Folha da Noite quanto 
a Folha da Manhã concebiam a imprensa como um instrumento 
de "fiscalização" e "comunicação entre o povo e o governo". 
Desta forma, assumiram uma postura de oposição a politica 
dominante e passaram a lutar contra os "desmandos 
governamentais" e "pela purificação dos costumes 
políticos". "Invocando a teoria liberal, as Folhas negavam 
legitimidade ao poder constituído. As eleições, 
instrumentos da representatividade, eram consideradas uma 
farsa e, nessa medida, o Governo perdia seu caráter de 
expressão da vontade popular" (MOTA e CAPELATO, 1981:39).
A saída de Pedro Cunha da sociedade altera esta 
postura editorial dos jornais e, em 1929, as Folhas passam 
a apoiar o governo de Washington Luís. No momento de crise 
da República Velha, as Folhas defenderam o Governo, em nome 
dos princípios do liberalismo econômico.
Pode-se dizer que, durante este primeiro período, 
as Folhas orientaram-se pelos postulados do positivismo e
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do liberalismo. Na visáo de Mota e Capelato, "a mescla 
dessas duas doutrinas, aparentemente antagônicas, mas 
coincidentes enquanto formas de consciência burguesa, 
compunham o ideário dos periódicos" (MOTA e CAPELATO, 
1981:50). Isto conota que, embora tenham tido uma atuaçào 
oposicionista durante a maior parte do tempo, os jornais 
nunca tiveram como meta a transformação das relações 
sociais e que a proposta de construir um "jornal popular" 
não passou dos limites da ideologia dominante.
A segunda fase da história da Folha de S.Paulo 
começa em 1931, quando os jornais que lhe deram origem 
mudam de direção. Os novos proprietários eram Octaviano 
Alves de Lima, Diógenes de Lemos e Guilherme de Almeida e 
de produto tipicamente urbano, as Folhas passam a ter um 
caráter marcadamente rural.
Parti Gisela Taschener, de "mercadoria 
envergonhada" as Folhas, sob a nova administração, passam a 
"mercadoria subordinada", já que estariam diretamente 
vinculadas à causa de seus proprietários. "Com efeito, em 
ambas as etapas, os jornais eram mercadorias e estavam 
organizados como empresas, mas o peso da mensagem emitida 
pelos jornais seria distinto em cada caso.. . No tempo de 
Alves de Lima,... a mensagem já estava predeterminada por 
diretrizes alheias à organização das Folhas como empresa. A 
mensagem tinha um conteúdo que era o pressuposto em torno
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do qual giraria a organização do jornal como empresa" 
(TASCHNER, 1992:54).
Para Alves de Lima, um próspero fazendeiro de 
café, a aquisição das Folhas se caracterizou, como ele 
mesmo chamou, de uma "aventura jornalística". A orientação 
que passaria a predominar nos jornais era a defesa da 
agricultura, sobretudo a cafeeira. Isto é explicitado em 
editorial logo que a nova diretoria assume a empresa: "A 
Folha da Manhã, assim como a Folha da Noite que reaparecerá 
na próxima semana, não terá compromissos outros senão com 
os que assume perante os leitores, de propulgar pela causa 
da lavoura, que deve ser considerada a causa de São Paulo e 
do Brasil” (TASCHNER, 1992:52).
Como a proposta dos jornais não estava mais 
relacionada as causas populares, nesta segunda fase a Folha 
da Noite começa a perder importância. A faixa de leitores 
que os jonais pretendem atingir não coincide mais com as 
classes populares da sociedade.
O debate político e econômico se transforma na 
tônica das Folhas e ele se direciona às classes dominantes. 
Para Mota e Capelato, "trata-se de um projeto liberal que, 
no plano político, se contrapõe ao governo Vargas, 
combatendo o novo Estado forte, centralizado, 
intervencionista e promotor de alianças com as massas. No
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campo econômico, o projeto contém uma proposta de 
desenvolvimento fundamentada na economia agroexportadora, 
aí englobando lavoura e comércio de café" (MOTA e CAPELATO, 
1981:65 ) .
Neste ideário agrarista não havia espaço para a 
indústria nacional e as Folhas se lançam numa campanha 
antiindustrialista, assentada na idéia de que o Brasil 
deveria continuar ocupando o lugar de país agrícola e 
fornecedor de importantes matérias-primas.
Para os representantes das Folhas, os problemas 
econômicos do país residiam no fato de que o Estado passou 
a desrespeitar antigos princípios da economia liberal e 
passou a se tornar, cada vez mais, intervencionista. O 
Estado, pós-Vargas, não está mais sob o controle da 
oligarquia ao café; ele,agora, é o resultado de uma série 
de alianças que procura legitimação através do apoio das 
massas.
Essa valorização das massas atemorizava os
.s
representantes do jornal, que buscaram resgatar os 
postulados liberais de liberdade formal e de reafirmação do 
individualismo, ou seja, "o indivíduo proprietário é 
colocado lógica, natural e politicamente como representante 
da classe proprietária e não dos trabalhadores" (MOTA e 
CAPELATO, 1981:73). De acordo come esta concepção, o Estado 
passa a ser o lugar de representação das elites nacionais,
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a maioria que é capaz de pensar e raciocinar a favor do 
povo.
Durante todo o período que compreende a segunda 
fase das Folhas, os jornais se mantiveram fiéis à causa 
agrária, mas, antes de ser retrógrada, esta causa era vista 
sob uma ótica capitalista, de classe. Neste sentido, as 
Folhas apresentam uma proposta de modernização para o 
setor, baseada em métodos racionais e científicos para 
aumentar a produtividade.
0 projeto que vai orientar a postura dos jornais, 
segundo o entender de Mota e Capelato, é um "projeto 
liberal, calcado nos valores do mundo burguês. Indica o 
sentido do progresso tomando como referência os fundamentos 
de um "saber identificado com o poder". Nesse projeto está 
excluída a contradição e aponta-se para a neutralidade, mas 
na prática política transparece seu oposto - a enfase na 
dominação social"
(MOTA e CAPELATO, 1981:95).
A transferência do controle das Folhas, em 1945, 
de Alves de Lima para Nabantino Ramos marca o ingresso 
definitivo dos jornais na era empresarial.
Nesta fase, José Nabantino Ramos e a nova 
diretoria da Folhas, composta por Clóvis Queiroga e Alcides
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Ribeiro Meirelles, subvertem a noção do fazer jornalismo e 
implantam uma nova ordem. Para Taschener, "não se trata 
mais de um jornal cuja organização tem forma de empresa, 
trata-se de uma empresa que tem atividade jornalística. Ela 
é o sujeito, e não mais o jornal" (TASCHNER, 1992:67). E 
este assumir-se como empresa foi feito sem
constrangimento, já que, para a diretoria, nada justificava 
que sua indústria jornalística tivesse uma base de lucros 
inferior às normais.
A linha editorial dos jornais passava a se 
integrar à realidade brasileira do momento, tornando-se 
atenta aos problemas do desenvolvimento urbano industrial. 
A direção dos jornais se definia como "produtores de um 
jornal da classe média para a classe média". Modernizar 
passou a ser a palavra chave nas Folhas, trazendo para a 
empresa, ainda, expressões como "tecnicidade", 
"administração competente" e "eficiência".
0 esforço em modernizar os jornais correspondia à 
necessidade que Nabantino Ramos tinha de encontrar um 
equilíbrio entre a racionalização da atividade jornalística 
com a liberdade de pensamento. Para ele, a imprensa 
incorporava o papel de "quarto poder", portanto apresentava 
um enorme potencial crítico com possibilidades de 
engrandecer ou diminuir pessoas e instituições. Nas 
palavras de Nabantino: "Um tal poder, assim, extenso e
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grave, não deveria funcionar à mercê da negligência ou do 
zelo, da cupidez ou do despreendimento, do ódio ou da 
amizade de nenhum jornalista" (MOTA e CAPELATO, 1981:100).
Desta forma, Nabantino tentou implementar novas 
fórmulas de administrar a atividade jornalística com o 
intuito de minimizar a influência paternalista e 
personalista que prevalecia na imprensa brasileira.
Uma dessas iniciativas foi a elaboração do 
"Programa de Ação das Folhas", em 1948. O Programa foi 
concebido para definir a filosofia de trabalho, a concepção 
de imprensa e a doutrina política que passaria a guiar a 
postura das Folhas. De acordo com Mota e Capelato, "o 
Programa de Ação é um documento raro na história da 
imprensa brasileira, por definir o jornal não só em face de 
suas atividades concretas, como em relação ao Estado,à 
questão social, a problematica da cidadania, etc" (MOTA e 
CAPELATO, 1981:133).
O Programa vai deixar clara a distinção entre 
informação, opinião, colaboração e fonte de receita. Para 
seu idealizador, a separação entre opinião e informação faz 
parte da ideologia da objetividade, é a crença de que as 
páginas do jornal devem espelhar fielmente a realidade. No 
plano da opinião, Nabantino recorre ao "interesse público"
104
para fixar as posições do jornal, afastando-se do governo, 
partidos ou classes.
O projeto político para o Estado brasileiro 
também é expresso no Programa de Ação, e nele vê-se 
claramente a perspectiva burguesa liberal-democrãtica 
centrada na livre iniciativa privada. 0 poder público 
deveria elaborar e executar planos destinados a acelerar o 
progresso econômico do País.
As Normas de Trabalho da Divisão da Redação, de
1959, foram outra tentativa de Nabantino de estabelecer 
critérios racionais para administrar o jornal. Para Carlos 
Eduardo Lins da Silva, as Normas se contítuem num 
extraordinário documento, no qual Nabantino "tentou 
teorizar sobre jornalismo, estabeleceu critérios de 
excelência para atividade dos repórteres e redatores" 
(SILVA, 1988:42).
O rigor que Nabantino Ramos fazia questão de 
imprimir ao jornalismo é atribuído à sua formação 
protestante, que deixou-lhe a idéia de "missão", de lisura 
e de salvação pelo trabalho. Para Nabantino, a ética do 
trabalho era um valor fundamental - sua tarefa era levar a 
empresa da confusão à ordem.
105
No campo econômico, as Folhas passaram por várias 
experiências durante a administração de Nabantino. Em 1947, 
ele funda uma subsidiária, a gráfica Impress, que, além de 
realizar os serviços de impressão para os jornais do grupo, 
se especializou na impressão de livros. De 1948 a 1952, o 
grupo assume o controle da Rádio Excelsior S.A. E, em 1949, 
numa tentativa de diversificar ainda mais o mercado, é 
lançada a Folha da Tarde.
A estratégia de diversificação, começa a ser 
repensada no final dos anos 50, quando a economia nacional 
dá sinais de cansaço e a inflação tem um peso maior. Em
1960, Nabantino reúne as três Folhas sob um único título - 
Folha de S. Paulo.
Ao analisar o período, Taschner observa: "Vê-se 
que a concepção empresarial com que as Folhas passaram a 
ser geridas traduziu-se em várias medidas na parte 
editorial, sempre tendo em vista o aumento do mercado, as 
quais incluíram reformulações no conteúdo e na forma de 
apresentação das mensagens, embora diante de um empirismo 
extremado e da tentativa mal sucedida de diversificação da 
linha de produtos"(TASCHNER, 1992:89)
Em 1961, Nabantino Ramos foi apanhado de surpresa 
por uma greve de funcionários e surpreendeu-se ao verificar 
que muitos de seus leais servidores haviam aderido ao
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movimento. 0 desencanto começa a tomar conta do arrojado 
administrador. As dificuldades financeiras da empresa 
demonstram que "a esclerose administrativa tornava a Folha 
um jornal precocemente envelhecido, contrastando com 
iniciativas de uma época em que o neocapitalismo 
desenvolvimentista emergia" (SILVA, 1988:43).
Esses fatores levaram Nabantino a vender a Folha 
de S.Paulo, em agosto de 1962. Os novos proprietários, 
Otávio Frias de Oliveira e Carlos Caldeira Filho, assumiram 
a responsabilidade de consolidar o empreendimento iniciado 
por Nabantino, mas a estrutura já estava montada e a lógica 
empresarial já era a dominante.
Mota e Capelato vão identificar três fases no 
decorrer da atual administração da Folha de S. Paulo. A 
primeira tem início logo na aquisição do jornal e vai até 
1967. Neste período, a política editorial da Folha vai 
adotar a imparcialidade como lema - tal como é pregado pelo 
liberalismo. 0 golpe de Estado de 1964, como em quase 
todos os veículos de comunicação, é bem recebido pela Folha 
de S. Paulo, que prefere promover uma reorganização 
financeiro-administrativa e tecnológica do que se envolver 
na agitação que contaminava todo o país.
"Mas o pioneirismo tecnológico do período que se 
inaugura é indiscutível... Associe-se a isso uma nova
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concepção de distribuição de jornais, com a aquisição de 
frota própria, e ter-se-á a explicação para a nova 
fisionomia que a Folha assumirá" (MOTA e CAPELATO, 
1981:189). De acordo com os historiadores do jornal, essa 
racionalização administrativa é de fundamental importância 
para o estabelecimento das inovações tecnológicas que serão 
introduzidas.
Em 1965, o jornalista Cláudio Abramo assume a 
chefia da redação e começa a sinalizar algumas mudanças no 
jornal. Esta foi uma fase dificil para o jornal, que 
enfrentava a reação da maioria dos funcionários às mudanças 
propostas e atravessava uma fase financeira dificil. 
Segundo Abramo: "0 jornal estava sem dinheiro, Frias devia 
para todo mundo, passava metade do dia lutando contra os 
bancos, fazendo papagaio, cobrindo aqui, levantando dali. O 
pessoal gannava muito mal, andava maltrapilho" (ABRAMO, 
1993 : 86) .
Contudo, o parque industrial da empresa 
continuava crescendo com a chegada de duas novas 
impressoras e uma dobradeira. A empresa começa a se 
organizar e um novo conceito passa a dominar: a esfera da 
circulação. As alterações substanciais, neste período de 
transição, dizem respeito exclusivamente ao setor 
administrativo. A linha editorial deixada por Nabantino 
pouco se alterou. A Folha continuou a ser um jornal para as
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classes médias urbanas, preocupada com assuntos heterodoxos 
e modernizadores.
Na fase seguinte, conhecida como "A Revolução 
Tecnológica", que vai de 1969 até 1974, a direção do jornal 
vai privilegiar o aspecto da produção material ao 
editorial. "De 1969 até 1972 a Folha atravessou um período 
negro, em que não havia espaço político algum no jornal. Na 
verdade, o jornal não tinha condições de resistir a 
pressões do governo, e por isso não provocava. Foi uma 
política muito sábia, que Frias aplicou no jornal. Se 
provocasse, o governo cobraria do jornal" (ABRAMO, 
1993 : 87 ) .
Para poder atender as necessidades do novo tempo, 
a Folha centra sua atenção na circulação do jornal e 
investe pesado na aquisição de uma frota capaz de 
transportar, o mais rápido possível, o jornal para outros 
centros. Em 1960, a frota de carros da Folha era de 24 
carros; cinco anos mais tarde, este número já chega a 165.
A nova era do jornal, do ponto de vista de sua 
produção material, inicia-se em 1967, com a impressão em 
offset. Este sistema oferece uma impressão substancialmente 
superior à das rotativas convencionais. Em 71, a Folha 
aperfeiçoa o sistema e passa a operar com a Metro-Offset.
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Nesta ocasião o parque gráfico de jornal só é superado pelo 
conjunto impressor do Daily Mirror, de Belfast, na Irlanda.
A partir de 1974, a direção do jornal começa a 
perceber um espaço de mudança para seu projeto editorial. 
De acordo com Mota e Capelato, "o negócio dera certo. A 
empresa crescera, a distribuição mais eficiente do jornal 
criou condições para melhorar a capitação e para o salto 
tecnológico. A autonomia financeira já existia, mas ainda 
era difícil a real independência política" (MOTA e 
CAPELATO, 1981:204).
No campo político, esta foi a época em que o 
golpe militar começava a dar seus primeiros sinais de 
esgotamento. O MDB elegera 16 senadores nas eleições e este 
era um importante indicativo de que o país estava mudando. 
Para se adeauar a esta realidade a Folha também precisava 
se modificar. "Frias decidiu mudar a Folha basicamente por 
razões de competição no mercado. O Estado podia ficar na 
oposição sem perder prestígio, pois era e sempre foi do 
estabilishment; sobre o Estado nunca pesou uma ameaça real. 
A Folha poderia obedecer integralmente à censura, mas não 
era de confiança. Frias percebeu então que seu jornal só 
poderia prosperar num regime democrático, e por isso adotou 
a linha combativa" (ABRAMO, 1993:88)*
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0 esquema Golbery-Geisel já apresentava uma 
alternativa às trevas do período anterior com a chamada 
distensão. Assim, até 1977, a Folha vai viver um momento de 
efervescência crítica.
Segundo o jornalista Boris Casoy, a Folha é o 
jornal da classe média brasileira, ela se identifica com 
ele; a Folha fala pela classe média, defende seus direitos. 
Contudo, neste período, é justamente a classe média 
brasileira que constitui o núcleo difusor de ideologias, 
"ponto médio do aspirado regime democrático, o divisor de 
águas, o centro de gravidade da "nova sociedade civil" 
(MOTA e CAPELATO, 1981:235).
Em 1977, Cáudio Abramo é afastado da chefia da 
redação depois da publicação de um artigo do jornalista 
Lourenço Diaféria que, segundo a visão do Exército, ofendia 
a memória do duque de Caxias. Para Abramo, este episódio 
foi a chance que o jornal encontrou para afastá-lo, já que, 
por vários motivos, havia esta intenção por parte da 
direção (ABRAMO, 1993:89).
A postura da Folha vai passar das especulações 
distensionistas, de 1974, para a discussão sistemática, em 
19 80; da formulação de uma nova ordem democrática, chegando 
a propor para esta "nova sociedade civil" a revisão da 
questão da legitimidade do atual sistema de poder.
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Em 197 8, a Folha cria um Conselho Editorial, que 
se constitui pela formação de um "colegiado composto por 
jornalistas e não-jornalistas que se reúnem mensalmente em 
caráter consultivo para analisar a conjuntura política e 
econômica do pais, criticar o desempenho jornalístico da 
Folha e recomendar linhas de ação futura" (SILVA, 1988:67).
Com esta atitude, a Folha vai começar a firmar 
sua postura editorial. Ela quer a passagem para um regime 
de plena normalidade democrática, mas não acha que seja 
tênue a barreira que separa o pais da democracia politica. 
Ao contrário, é longo o caminho, e a preparação do futuro é 
complexa e demorada.
A atuação do Conselho Editorial, sistematizando 
em documento pontos indicativos de posição e avaliação do 
momento político, é extremamente significativa. O primeiro 
documento produzido pelo Conselho, intitulado "Levantamento 
de pontos indicativos de posição editorial e avaliação 
sintética do momento político", produzido em 1978, admite 
buscar "melhores condições de vida para a maioria da 
população através da organização de um regime democrático, 
liberdade de informação, fortalecimento dos organismos da 
sociedade civil, distribuição mais equitativa da renda 
nacional, apoio à livre iniciativa, submissão de toda
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economia ao interesse social e preservação da identidade 
cultural brasileira" (SILVA, 1988:46).
Em 1981, o Conselho Editorial lança novo 
documento - "A Folha e alguns passos que é preciso dar" -, 
nele os membros do Conselho alertam para a necessidade de 
se produzir um Projeto para o Jornal. Já no ano seguinte, o 
documento interno produzido pelo Conselho, chama-se "A 
Folha em busca do apartidarismo, reflexo do 
profissionalismo". A prioridade começa, então, a deixar de 
ser o conteúdo político para ser a questão profissional.
"A campanha das diretas-já, em 1984, leva o 
jornal a mais um momento de decisão. Em maio, Otávio Frias 
Filhe assume a Direção de Redação. Boris Casoy passa a 
editar a coluna Painel e a assessorar a direção da empresa" 
. Em junho, o Conselho produz o documento "A Folha depois 
das diretas-já" (SILVA, 1988:47). É hora de implantar 
oficialmente o Projeto Editorial.
3.2 Projeto Editorial da Folha: origens e pressupostos
Para Margaria Vélez Londono, "o cotidiano de um 
jornal dificilmente pode-se fazer explícito na fala de seus 
jornalistas. Eles estão tão imersos no trabalho do dia-a- 
dia que não têm muito tempo para deter-se a pensar, os 
acontecimentos os atropelam e escassamente podem decrevê- 
los... Em meio desse redemoinho é difícil encontrar um 
jornal que gaste tempo em se organizar, em racionalizar 
seus processos produtivos, que não se deixe simplesmente 
engolir pelo imediatismo, mas que planeje seu 
desenvolvimento e crie quadro de referência preciso para o 
trabalho de seus jornalistas... A Folha foi um dos 
primeiros ]ornais brasileiros a fazer isto" (LONDONO, 
1985 : 122) .
Concretamente, o "Projeto Editorial Folha" nasceu 
das inquietações do Conselho Editorial da Folha de S. 
Paulo, criado em 1978.
Após a implantação da "Revolução Tecnológica" no 
jornal, a direção da Folha resolveu prestar mais atenção à 
postura editorial que a empresa estava tomando. 0 Conselho 
Editorial se torna, assim, o "locus" privilegiado para a 
disussão de um Projeto que poderia colocar o jornal,
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novamente, em sintonia com a sociedade civil, e que se 
adequasse às necessidades de racionalidade que a direção 
gostaria de imprimir na produção do jornal.
Mas, a partir de 1984, o Conselho vai ceder seu 
lugar à Direção da Redação, que passará a ser comandada por 
Otávio Frias Filho. Segundo Lins da Silva, "a divisão 
cronológica pode ser aplicada também ao tipo de enfoque 
predominante que o projeto tem ao longo do tempo. De 197 8 à 
1984 , os documentos denotam uma preocupação muito mais 
proeminente com os problemas da conjuntura político, 
econômica e social do país do que com as questões técnicas 
ou operacionais do jornal. A partir de 1984, o inverso 
passa a ocorrer" (SILVA, 1988:68).
A divisão cronológica, apontada por Lins da 
Silva, vai corresponder a mudança de posição do jornal 
sobre o conceituação do jornalismo que viria a ser 
desenvolvido pela Folha. Até 1984, o jornal vai estar mais 
preocupado com a sua inserção na sociedade e a função 
desempenhada pela imprensa de acordo com os postulados da 
teoria libertária, a partir da implantação do Projeto, em 
junho de 84, a postura da Folha passa a se orientar por 
outros valores.
Os documentos básicos que vão orientar a 
constituição do Projeto são:
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1. Levantamento de pontos indicativos de posição 
eleitoral e avaliação sintética do momento político 
(1978);
2. A Folha e alguns passos que é preciso dar (1981);
3. A Folha em busca do apartidarismo, reflexo do 
profissionalismo (1982);
4. A Folha depois da campanha das diretas-já (1984);
5. Projeto Editorial da Folha - 1985/1986 (1985);
6. Projeto Editorial da Folha - 1986/1987 (1986);
7. Projeto Editorial da Folha - 1988/1989 (1988).
0 primeiro documento vai fazer a constatação de 
uma "tendência" editorial do jornal, mas vai dar ao 
Conselho a incumbência de defini-la melhor. Esta 
"tendência" pode ser explicada a partir do clima 
efervescente da redação desde 1974, quando as primeiras 
mudanças começaram a ser colocadas em prática, mas que não 
chegam a exprimir claramente uma linha editorial para o 
jornal.
Para Lins da Silva, o que chama a atenção neste 
documento é que ele praticamente não se refere ao jornal: 
"O Levantamento poderia ser, desta forma, um programa de 
ação para um partido político, ou uma plataforma de ação 
para um candidato a cargo público" (SILVA, 1988:70).
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O documento de 1981 é elaborado após a traumática 
greve de 1979, organizada pelo Sindicato dos Jornalistas, e 
o Conselho Editorial constata que há distorções quanto ao 
entendimento do projeto. Os anos 7 0 geraram uma hipertrofia 
do plano politico do jornal, e assim, os anos 80 deveriam 
levar, em contrabalanço, a uma opção maior pela parte 
técnico-jornalística.
Já na abertura do texto fica claro qual é o 
objetivo de um jornal como a Folha: informar corretamente, 
interpretar esta informação de forma competente e oferecer 
uma pluralidade de opiniões sobre os fatos. O documento 
adverte, também, que a simples realização destas ações não 
farão o jornal crescer, "é necessário [também] que o 
jornal, sem discriminar opiniões diversas das que adota (e, 
ao contrário, estimulando polêmicas com ela), tenha as suas 
próprias convicções sobre os fatos e os problemas" (FOLHA, 
1981: 4 ) .
Este tipo de conduta transformará o jornal em um 
ser ativo, "com uma identidade visível e um certo papel a 
desempenhar". Mais adiante o documento vai esclarecer que 
papel é este. "[0 jornal] vem inscrevendo de modo cada vez 
mais nítido o seu papel real na cena política, preenchendo 
a função de um órgão liberal-progressista, ou seja e numa 
só frase: partidário dos princípios e métodos legados pelo 
liberalismo político e preocupado com a necessidade de
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introduzirmos reformas pacíficas mas profundas no 
capitalismo brasileiro, destinadas a solucionar os 
problemas sociais mais graves e criar uma convivência 
estimável para a maioria e aceitável para as minorias" 
(FOLHA, 1981:4).
Dentre as vantagens do jornal, o documento 
destaca o "senso de oportunidade para saber avançar somente 
quando as circunstâncias ao mesmo tempo permitem e 
reclamam" (FOLHA, 1981:4). Este senso de oportunidade, 
implantado desde o início da gestão Frias e Caldeiras, se 
revelou uma eficiente estratégia administrativa, a exemplo 
das fases que o jornal atravessou e que foram apontadas por 
Mota e Capelato.
Mas o documento tem um objetivo ainda maior. Ele 
vai se dirigir, principalmente, aos ocupantes de cargos de 
confiança do jornal e deles cobrar um postura explícita 
quanto a suas opiniões sobre os caminhos que a Folha 
passava a seguir.
A descrição da rigidez de postura das chefias é 
seguida praticamente por um ultimato do Conselho: 
"Sugerimos que todos os que exercem cargos de chefia ou 
funções de confiança façam uma opção permanente, dispondo- 
se a abraçar em definitivo o projeto do jornal como uma 
missão a ser cumprida a cada dia, com afinco, aplicação e
118
responsabilidade, ou que desistam do cargo, por 
discordância ou inapetència. Deve ficar claro que, no 
pressuposto da própria linha do jornal, os que decidirem 
abandonar o projeto não estarão, nem de longe, convidados a 
romper com ele. Devem apenas ceder o lugar, exercendo 
outras funções, isto é, aquela onde não haja decisões de 
natureza editorial ou administrativa envolvidas 
diretamente" (FOLHA, 1981:5).
0 entendimento da função dos cargos de confiança 
passaria, a partir desse momento, a seguir a linha de 
raciocínio do jornalsta Otávio Frias Filho, "segundo a 
qual, quando um jornal possui um projeto político próprio, 
a direção tem o dever de exigir solidariedade política dos 
que ocupam cargos de confiança porque a execução do projeto 
não pode ser dissociada do fazer técnico do jornal" (SILVA, 
1988 : 73) .
Mais tarde, a exigência de fidelidade ao projeto 
vai atingir toda a redação e não só os ocupantes de cargos 
de chefia.
A seriedade com que a direção do jornal impunha 
aos pressupostos do projeto fica muito clara no final do 
documento, quando, novamente, reitera o caráter de missão: 
"A experiência nos demonstra à saciedade que não existe
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outra maneira de levarmos adiante o projeto que a Folha é 
obrigada a encarar como missão" (FOLHA, 1981:6).
A partir de então começa a ocorrer uma mudança 
fundamental na Folha, pois mais importante que a concepção 
que o jornal tem da sociedade é a concepção que o jornal 
tem sobre o jornalismo. 0 aspecto político vai, 
gradualmente, sendo relegado a favor da técnica.
0 documento "A Folha em busca do apartidarismo, 
reflexo do profissionalismo", produzido no ano seguinte, em 
1982, aponta para esta direção. Neste documento, já se 
encontra de forma muito mais clara a preocupação técnica. 
Ele chega a discriminar detalhes como em qual tipo de 
matérias o profissional deve assinar com iniciais ou com o 
nome inteiro. Este já é um prenúncio do que viria a ser o 
Manual Geral da Redação.
0 apartidarismo pregado pelo documento, e que 
depois viria a ser um dos pilares de sustentação do 
projeto, se justifica pela proximidade das eleições de 1982 
e a preocupação de que o jornal pudesse se engajar em 
alguma corrente partidária. Para o Conselho, "a 
independência do jornal e o profissionalismo significam 
apartidarismo. A Folha prestará serviços mais relevantes à 
opinião pública se continuar abordando problemas, tomando 
posições e abrindo espaço para pontos de vista divergentes
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sem atrelar-se, no todo ou em parte, a partidos políticos" 
(SILVA, 1988:74).
Reforçando a perspectiva liberal clássica adotada 
pela Folha, o documento prossegue: "É da autonomia da 
instituição jornalística e de sua preservação que se trata. 
Graus diferentes de profissionalismo são requeridos em 
vários tipos de material jornalístico. 0 apartidarismo 
contudo é uma exigência presente em todos eles - não o 
apartidarismo de autores das matérias e artigos, mas o 
apartidarismo de seus textos" (SILVA, 1988:75).
A Folha segue este caminho até o início da 
Campanha pelas Diretas-Já, em 1984. Neste momento, 
novamente os dirigentes do jornal colocam em prática o 
senso de oportunidade e percebem uma certa inquietação da 
sociedade em relação a continuidade do governo militar.
A emenda constitucional proposta pelo deputado 
Dante de Oliveira, que propunha ao Congresso a realização 
de eleições diretas para a escolha do Presidente da 
República, em 1985, não teve uma aceitação imediata pelos 
veículos de comunicação, mas estava recebendo apoio popular 
cada vez mais forte. "A campanha pelas diretas gerou um 
ímpeto próprio. Em cidade após cidade o público reagia 
entusiasticamente, mobilizado pela oposição.... Outras 
adesões foram surgindo, como a das associações dos
advogados e ... da Folha de S. Paulo." (SKIDMORE, 
1988 : 468) .
A Folha de S. Paulo foi o primeiro jornal da 
grande imprensa a apoiar abertamente a campanha das 
Diretas-já e cobrir sistematicamente as manifestações 
populares. Enquanto os outros veículos praticamente 
ignoravam os acontecimentos a Folha divulgava amplamente os 
comícios e eventos que envolviam a campanha. Para um jornal 
que vinha pretendendo afirmar sua linha editorial perante a 
opinião pública, como é o caso da Folha, este era um 
momento único. A estratégia se revelou num eficaz 
instrumental de marketing, demonstrando para o mercado sua 
capacidade de formadora de opinião.
"A consagração desse processo de convergência de 
opiniões entre a sociedade e a Folha se deu entre janeiro e 
abril de 1984, com a campanha das Diretas-já. 0 jornal mais 
uma vez captou com rapidez e precisão o estado de espírito 
das pessoas que consomem informação política e se engajou, 
solitáriamente a princípio, num movimento que se 
transformaria no mais significativo da história recente do 
país. A Folha foi classificada como o jornal das diretas e, 
com isso, alcançou o maior nível de popularidade de sua 
história" (SILVA, 1988:28).
A derrota da emenda Dante de Oliveira no 
Congresso, no final de abril, não fez o jornal parar; antes 
foi um estímulo para se implantar definitivamente as 
reformas que já vinham se esboçando. A sociedade brasileira 
já não era a mesma, a campanha das Diretas-já marcava "o 
ressurgimento do espírito cívico com uma dimensão sem 
precedentes" (SKIDMORE, 1988:472). Neste novo cenário, a 
Folha precisava continuar se mantendo como um líder de 
opinião.
Com o término da Campanha, o Conselho lança o 
documento que, segundo Lins da Silva, seria o mais 
importante de todo o processo de definição do Projeto. "A 
Folha depois da campanha das diretas-já" se tornaria a 
matriz a partir da qual os documentos seguintes seriam 
apenas versões atualizadas.
O „ançamento deste novo documento acontece 
juntamente com a nomeação de Otávio Frias Filho, para o 
cargo de Diretor de Redação. A partir dai, o jornal vai 
adotar uma nova maneira de fazer jornalismo no Brasil. Seus 
pilares de sustentação são: a independência editorial e o 
gerênciamento da redação como uma empresa moderna.
No início, o documento faz um balanço da campanha 
e da situação da Folha após o movimento: "[0 jornal] impôs- 
se ao país inteiro, como uma das principais forças
formadoras de opinião pública. Conquistou um importante 
crédito de confiança junto a sociedade civil. Antes da 
campanha, era dificil ignorar a Folha; depois dela, tornou- 
se impossível" (FOLHA, 1984:7).
A seguir enumera os aspectos favoráveis e 
desvaforáveis do jornal, no momento. Entre os aspectos 
favoráveis estão: a ausência de preconceitos, uma posição 
política aberta com ressonância na opinião pública, uma 
disposição para crescer, a estagnação dos concorrentes, 
além da solidez econômica da empresa com uma atuação 
agressiva no setor publicitário e comercial. Já em relação 
aos aspectos desfavoráveis, o documento aponta para "graves 
problemas de estrutura jornalística", constatando que os 
"serviços noticiosos são ainda precários, a qualidade das 
nossas edições é muito flutuante, há altos e baixos no 
interior de cada edição" (FOLHA, 1984:7). A auto-crítica 
prossegue af;rmando as falhas dos mecanismos de controle 
sobre o padrão técnico do material editado.
Para corrigir estas imperfeições, o documento 
afirma que terão que ser tomadas duras providências e 
adverte que os jornalistas que não corresponderem às novas 
exigências terão que ser substituídos.
Comentanto o processo de consolidação do Projeto, 
Frias Filho vai argumentar que o regime de "laissez faire"
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que predominava na redação não poderia continuar, devido à 
grande repercussão do jornal: "Antes, tanto fazia o que o 
repórter escrevesse, pois tudo ia acabar caindo numa 
espécie de vala-comum a quem ninguém dava importância" 
(SILVA, 19 88:75).
Analisando o comentário de Frias Filho, Lins da 
Silva diz que "contraditoriamente foi o regime de "laissez 
faire" na redação um dos responsáveis pelo aumento do 
prestígio do jornal", mas prossegue avaliando que, "ao 
mesmo tempo em que o prestígio crescia, as coisas 
publicadas pelo jornal passavam a ter maior importância e 
se tornou necessário exercer maior controle sobre a 
redação” (SILVA, 1988:75).
Pela primeira vez, um documento do Conselho 
Editorial vai buscar refúgio no "mandato do leitor" para 
justificar suas propostas. A partir daqui, a Folha passa 
oficialmente a centrar sua atenção no leitorado do jornal. 
"Temos um mandato expresso de quase 300 mil compradores de 
jornal, renovado a cada dia nas bancas e na não-suspensão 
das assinaturas, para levar este projeto adiante. É em nome 
dos quase 900.000 leitores reais, que estão por trás 
daqueles 300.000, que fazemos a Folha. É o mandato 
conferido implicitamente por eles e que eles podem cassar a 
qualquer dia que legitima as nossas decisões" [FOLHA, 
1984 : 8) .
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Pela análise dos documentos produzidos até aqui, 
percebe-se uma evolução no desenvolvimento do projeto. As 
primeiras versões demonstram um grande esforço da direção 
em imprimir uma postura político editorial ao jornal, 
descobrir e ocupar "o seu real papel na cena política" 
nacional. Por isso, estas versões mostram-se muito 
enfáticas quanto ã importância da adesão das chefias ao 
Projeto, chegando a defini-lo "como uma missào a ser 
cumprida a cada dia".
Apoiado pelos dividendos editoriais e comerciais 
da estratégia adotada durante a campanha das Diretas-já, a 
diretoria percebe a oportunidade de tomar medidas mais 
objetivas e enérgicas para imprimir o rumo que deseja ao 
jornal. O fato novo é justamente o "mandato do leitor". 
Agora é em nome do leitor que a redação deve se ajustar 
para produzir um jornal mais eficiente, e não por causa da 
direção do jornal.
O Projeto passa a definir claramente, "em nome 
dos quase 900.000 leitores reais", as quatro linhas 
básicas que vão definir a essência da proposta: "Trata-se 
de um jornalismo crítico, pluralista, apartidário e 
moderno". A "crítica", segundo o documento, é uma das 
primeiras funções do jornalismo: "Não somos jornalistas 
para elogiar, mas para criticar". Todas as matérias do
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jornal são passíveis de conter um enfoque crítico e este é 
o seu dever. Já o "pluralismo" é definido em termos de 
deixar transparecer nas páginas do jornal os interesses e 
pontos de vista em conflito que compõem a sociedade plural. 
É o jornal não impor ao leitor o seu ponto de vista e 
deixar que ele decida de acordo com o seu próprio 
interesse.
A opção pelo "apartidarismo" se faz da 
necessidade de se manter e, mesmo, tentar expandir seu 
mercado de leitores, pois "uma opção partidária significa, 
hoje, reduzir nosso impacto sobre a opinião pública é 
autocondenar-mo-nos ao isolamento". A postura da Folha vai 
se formar de acordo com questões específicas e não ao bloco 
de estratégias de um partido ou grupo.
Para o jornal, o "moderno" é introduzir na agenda 
pública temas que até então não eram abordados. Isto se 
processa através da circulação de novos enfoques, 
preocupações e tendências.
O documento deixa claro que "o principal objetivo 
do nosso trabalho é formar, entre nós, uma opinião pública 
esclarecida, crítica e atuante" (FOLHA, 1984:9). É preciso 
ressaltar que, neste ponto, o documento não deixa claro se 
ele se refere a opinião pública produzida entre os leitores
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do jornal ou a uma opinião pública ampla que contemple os 
vários setores da sociedade.
Ainda neste documento, a direção lança a proposta 
do Manual Geral da Redação, como principal instrumento para 
combater os problemas estruturais da redação. 0 Manual é 
definido como "uma base de referência que traduz uma visão 
uniforme sobre os vários problemas da atividade 
jornalística... [ele] vai sustentar nossas discussões e 
decisões com a objetividade do texto escrito, que 
substituirá a subjetividade das opiniões pessoais" (FOLHA, 
1984:9).
Para finalizar, o documento reitera as vantagens 
da correta aplicação do Projeto: "Do prosseguimento firme 
do nosso trabalho depende a meta mais alta: fazer da Folha 
o principal jornal do pais e dos profissionais que nela 
trabalham os mais valorizados e respeitados de toda a 
categoria" (FOLHA, 19 84:9).
Na visão de Lins da Silva, "o inicio da aplicação 
do Projeto foi dificil. O diretor que assumira encontrou 
editores não escolhidos por ele. Em muitos casos, havia 
divergêcias explícitas quanto ao rumo que pretendia dar ao 
jornal... Havia dificuldades operacionais" (SILVA, 
1988:81).
128
Mesmo com vários problemas, principalmente 
ligados à alta resistência dos jornalistas, durante o 
primeiro ano de implantação do projeto as assinaturas do 
jornal aumentaram 24,74%, o que indicava, para a direção, 
que o caminho estava correto (SILVA, 1988:81).
No documento do ano seguinte, "Projeto Editorial 
da Folha 1985-1986", o Conselho Editorial analisa o 
contexto histórico do momento e conclui que com a abertura 
política, "o jornal, mais do que nunca, volta a valer antes 
pelo que é como jornal do que pela sua atitude em face de 
uma conjuntura [relembrando o episódio da campanha pelas 
Diretas-]a]" (FOLHA, 1985:11). A partir desta constatação, 
o documento vai tentar transmitir detalhadamente qual é a 
sua visão do jornal e qual deverá ser a sua postura.
Para o Conselho, o desenvolvimento da Folha vai 
depender menco da postura do jornal frente ao mundo e mais 
da forma pela qual ele trata o mundo e o incorpora a 
existência do leitor. Sendo assim, é vital que a Folha "se 
caracterize de maneira original como uma publicação com 
imagem pública ostensivamente diferenciada e que se torne 
um produto de mercado indispensável ao público pela 
qualidade do serviço de interpretação, de opinião e - 
principalmente - de informação que produz" (FOLHA, 
1985: 11 ) .
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Confirmando a tendência do documento anterior, a 
versão atual do projeto vai instituir o leitor como 
principal ator do jornal. "Sociologicamente, a única base 
social do jornal é o grupo heterogêneo constituído pelos 
seus leitores" (FOLHA, 1985:12). É com base no leitor que o 
jornal vai justificar todos os seus atos. "0 jornal precisa 
ser apartidário porque a base de leitores é 
pluripartidária" (FOLHA, 19 85:12). "A promoção
pluralista... também remete para o fato-chave que é a 
heterogeneidade da base de leitores" (FOLHA, 19 85:12).
Além de reforçar as características principais do 
projeto (crítico, pluralista, apartidario e moderno), o 
documento vai lançar mais dois elementos que devem ser 
agregados aos princípios iniciais: serviço e didatismo. O 
objetivo dessa ampliação "visa transformar a Folha num 
produto de primeira necessidade para o público leitor".
A característica da prestação de serviços deve 
ser traduzida no cotidiano das reportagens contendo 
informações úteis para a vida concreta do leitor. Os textos 
devem buscar imagens no dia-a-dia, fixando no leitor o 
ponto permanente de referência. A pergunta que deverá ser 
repetida a todo momento é: como tornar esta reportagem 
imprescindível para a vida de quem vai ler?
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Em relação ao didatismo, o documento esclarece 
que os textos devem partir do pressuposto de que o leitor 
não está familiarizado com o assunto e, portanto, tudo deve 
ser explicado. A incorporação de gráficos, mapas, tabelas e 
fotos também vão passar a ser feitas dentro deste espírito.
Para garantir a execução do Projeto, o documento 
afirma: "O jornalismo não é mais artesanato, mas uma 
atividade industrial que reivindica método, planejamento, 
organização e controle" (FOLHA, 1985:12).
Na opinião do Conselho, a edição do jornal deve 
atingir um nível de acabamento melhor do que o obtido até o 
momento. "Como profissionais de primeira linha que somos (e 
que pretendemos, cada vez mais, ser) sabemos que ao leitor 
[as dificuldades para o fechamento de uma edição] não 
interessa - ele tem direito a um produto excelente, porque 
paga por ísí:o e porque nós somos pagos para isso" (FOLHA, 
1985: 12 ) .
A respeito dos propósitos editoriais, esta versão 
do Projeto não se assume mais como liberal-progressista, 
como ocorreu em 1981. Agora, "a Folha tem procurado afinar 
melhor sua fisionomia radical-liberal e tornar mais clara a 
sua opção por reformas estruturais praticáveis e concretas, 
capazes de contribuir para uma sociedade menos injusta, 
mais organizada e desenvolvida" (FOLHA, 1985:14).
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A partir deste ponto, o documento vai detalhar a 
postura editorial de cada editoria do jornal. Na área 
política, por exemplo, ele afirma: "Temos que tornar cada 
vez mais transparentes os fatos que ocorrem no plano do 
Estado e dos partidos, estabelecendo uma ponte de 
comunicação desimpedida entre a esfera pública e a 
sociedade civil" (FOLHA, 1985:14). De acordo com esta 
afirmação, nota-se uma vontade da direção em desempenhar um 
papel mais abrangente ao pretender se dirigir à "sociedade 
civil" e não apenas ao público leitor. No entanto, o 
conceito de "esfera pública" utilizado pelo jornal está 
mais associado à noção de órgãos públicos do que ao 
conceito desenvolvido por Habermas.
Finalizando o documento, o Conselho define: "0 
Projeto Folha, em suas sucessivas versões escritas, indica 
o jornal que queremos fazer; o Manual Geral da Redação 
define o método e os procediemntos práticos que 
consideramos apropriados para atingir esse objetivo, o 
programa de metas registra periódica e quantitativamente o 
quanto estamos avançando nessa direção. São os instrumentos 
fundamentais na realização desse trabalho coletivo que 
deverá conduzir à institucionalização de um novo tipo de 
jornalismo diário, com perspectivas profissionais ainda 
pouco exploradas e que pode reservar um papel de
significação maior para o jornalismo e, nele, para os 
jornalistas da Folha" (FOLHA, 1985:16).
Apesar de toda esta iniciativa, Lins da Silva 
aponta uma certa apatia dos jornalistas em relação ao 
Projeto. "0 fato inegável é que a abertura de discussão 
através de canais institucionais teoricamente adequados não 
tem conduzido a uma compreensão generalizada do projeto na 
redação e, muito menos, a uma adesão massiva por parte da 
maioria dos jornalistas" (SILVA, 1988:94).
A versão do ano seguinte, foi lançada pelo 
Conselho em setembro de 1986 e se chamou "Projeto Editorial 
da Folha 1986-1987". Neste documento, o Conselho já parte 
da constatação de que a Folha de S. Paulo é o jornal de 
maior circulação do país e que precisa avançar no Projeto 
para ampliar esta vantagem.
A preocupação, neste momento, é com a informação 
exclusiva e a aceitação do leitor. "A expectativa do leitor 
é que o jornal se diferencie pela excelência do produto, o 
que exige perfeccionismo em todas as fases do trabalho" 
(FOLHA, 1985:17). As mudanças mais significativas já haviam 
sido implantadas e os grandes problemas de infra-estrutura, 
apontados pelas versões anteriores do projeto, já estavam 
em parte resolvidos.
0 modelo de gerenciamento implantado na redação 
apresentava sinais de sucesso. No entanto, o documento 
ressalta a necessidade de "evitar que esse desenvolvimento 
obtido no aspecto organizacional da Redação se traduza em 
uma tendência para burocratizar o trabalho jornalístico" 
[FOLHA, 19 86:18).
Na visão do Conselho, é preciso que os esforços 
sejam conduzidos para a produção de matérias exclusivas, 
inéditas, completas e exatas, mas que não se sacrifique a 
escrita despojada e editada com inteligência, rapidez e 
audácia. "Até aqui, muito do esforço da Folha tem sido 
dedicado a suprir lacunas estruturais da redação ou a 
organizar melhores condições no interior da estrutura. O 
que se propõe agora é uma ofensiva no domínio da informação 
a ser publicada no dia seguinte" (FOLHA, 1986:20). Neste 
documento fica claro que a preocupação do jornal passa a 
ser muito ma:., com o conteúdo do que com a forma.
Para Lins da Silva, "o Projeto está, em fevereiro 
de 1987, em fase adiantada de consolidação. Os avanços 
obtidos em menos de três anos foram maiores do que se 
poderia imaginar... Um preço alto de desgaste e atrito foi 
pago. Os resultados parecem compensadores... o perfil do 
leitor revelará ampla satisfação com o produto final" 
(SILVA, 1988:98).
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Um dos pontos de estrangulamento do Projeto se 
refere ao chamado "grupo que faz a ponte", ou seja o núcleo 
de pessoas que ligam a direção do jornal com o todo da 
redação. Para Frias Filho, citado por Lins da Silva, "o 
profissionalismo não surge por geração espontânea. Surge 
pelo esforço extraordinário de um grupo pequeno de pessoas 
que forma outras pessoas, adota uma atitude exemplar, 
corrige, cobra, critica, modifica, impede que se faça 
certas coisas; uma espécie de grupo que substitui a uma 
situação que no futuro será mais ou menos socializada até 
se tornar uma consciência coletiva que dispensa a 
necessidade de qualquer controle ou programa" (SILVA, 
1988:96 ) .
"Até agora", segundo o documento, "tratou-se 
principalmente de lançar as bases de um jornalismo que se 
destaque como o melhor do país. Agora, trata-se de fazê-lo" 
(FOLHA, 19 86; 0).
No documento lançado em 1988, "Projeto Editorial 
da Folha 1988-1989", o Conselho começa a incorporar a 
preocupação com elementos externos à produção do jornal 
como fatores determinantes do Projeto. Se até este momento 
o jornal tinha que se preocupar somente com seus problemas 
internos, "atualmente, as transformações no restante da 
imprensa diária e a concorrência permanente da televisão 
impõem um tipo de preocupação que não mais decorre,
simplesmente, da necessidade de fazer um bom jonal - idéia 
que vem sendo absorvida pelos concorrente - mas de 
corresponder, de fato, ao lugar de liderança obtido pela 
Folha até agora" (FOLHA, 19 88:21).
Os componentes do projeto e que asseguraram o 
sucesso da Folha no passado, como o pluralismo, o 
jornalismo ágil e moderno e o fornecimento de informações 
precisas e confiáveis, não são mais exclusividades do 
jornal nem garantias suficientes de seu sucesso enquanto 
produto.
De acordo com o diagnóstico do documento, o setor 
de informação passa por uma "febre de mudanças" que sacode 
jornais,, revistas e televisões. "No setor da imprensa 
diária, a competição por prestigio, por mais anúncios e por 
mais leitores adquire uma caracteristica feroz de guerra 
total: os joj nais que se contentaram com a sua aura de 
tradição e elegância se vêem subitamente ameaçados de 
extinção" (FOLHA, 19 88:22).
A Folha chega ao final da década de 80 
consciente do êxito do Projeto: "O Projeto da Folha se 
tornou, em poucos anos, patrimônio coletivo do jornalismo 
brasileiro" (FOLHA, 1988:22). No entanto, constata que o 
monopólio de vantagens desfrutado por alguns anos tem sido 
colocado em xeque. "Ao disseminar a idéia de que é preciso
estar sempre mudando, sempre desconcertando, de surpresa em 
surpresa, a Folha tornou-se vítima de sua própria 
estratégia: não lhe resta outro caminho senão continuar, 
não há tranqüilidade que ela possa alcançar, nem descanso, 
exceto o que vier assinalar que ela parou no tempo" (FOLHA, 
1988:22 ) .
É como se a Folha começasse a ser prisioneira de 
seu próprio invento e se tornasse imprescindível que a cada 
momento recriasse o que acabou de ser criado, com um 
constante espírito de autocrítica e insatisfação. A vontade 
de fazer melhor aquilo que já foi bem feito e buscar novas 
fórmulas para resolver novos problemas são as metas do 
jornai.
"Para a imprensa", ressalta o documento, "esta é 
uma época cheia de promessas. A competição acirrada e 
direta entre os jornais, a necessidade de melhorar os 
serviços que prestam a seus leitores, de se fazerem 
imprescindíveis quando tudo parece tornar-se descartável, é 
algo que abre a perspectiva de uma arrancada extraordinária 
nos padrões técnico-editoriais da imprensa, no espírito 
crítico da opinião pública e na valorização do trabalho 
jornalístico" (FOLHA, 1988:25).
Retomando o tema da tendência à burocratização da 
informação, debatido no documento de 1986, a versão atual
do projeto alerta: "Precisamos impedir que a liberalização 
dos controles internos e que o empenho para evitar a 
burocratização do trabalho jornalístico nos levem a um 
retrocesso" (FOLHA, 1988:24).
Para finallizar a discussão, o documento prevê 
que esta é uma época sombria para a imprensa, pois "os 
produtos jornalísticos tendem a perder suas características 
e confundir-se numa área cinzenta sob o predomínio da 
timidez e da redundância, fruto do receio de perder 
posições no mercado". Mas, novamente lança um desafio: 
"Está em nossas mãos conduzir o panorama de turbulência e 
competição, agora caracterizado, numa direção em que as 
mudanças de aparência se transformem em mudanças mais 
profundas e permanentes, em que a evolução do jornalismo - 
subitamente acelerada - contribua para o desenvolvimento 
real da consciência crítica, da qualidade da vida e das 
idéias " .  ( FOLHA , 19 8 8:25).
Após a divulgação deste documento, em agosto de 
1988, o Conselho Editorial parou de produzir novas versões 
para atualização do Projeto Editorial. É de estranhar tal 
atitude, justamente numa fase em que o último documento 
diagnosticou como "uma época cheias de promessas" para a 
imprensa.
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Segundo o jornalista Caio Túlio Costa, atualmente 
exercendo o cargo de editor da Revista da Folha, o projeto 
já estava assimilado por toda a empresa e por isto não 
precisava mais de novas versões. Para ele, as lacunas que, 
eventualmente, pudessem existir foram supridas pela 
publicação da nova edição do Manual Geral da Redação, que 
aconteceu em 1992.
Para Lins da Silva, "em principio, não há nada de 
revolucionário no que o Projeto propõe. Ao contrário, pode- 
se dizer que a Folha retoma e revigora no Brasil princípios 
elementares de sustentação ideológica do jornalismo 
americano, que funciona como um indiscutível modelo para o 
brasileiro" (SILVA, 1988:98).
Enfim, sob esta perspectiva, a adoção do Projeto 
significa o desenvolvimento de um próprio projeto 
ideológico de jornalismo, que serve de sustentação e 
legitimação para o estabelecimento de uma nova conduta para 
a produção da informação. A ideologia, neste caso, é 
entendida como o sistema de "idéias conexas com a ação", 
como apresentou Lins da Silva (SILVA, 19881:79).
Para que estes valores ideológicos, apontados 
pelo Projeto Editorial Folha, fossem eficientes foi preciso 
que se baseassem em algumas premissas iniciais: a primeira 
é de que a adoção de métodos e técnicas racionais de
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organização do trabalho é compatível com a atividade 
jornalística; a segunda é de que tais técnicas e métodos 
ajudam a melhorar o produto jornalístico; a terceira é de 
que para obter sucesso com estas técnicas e métodos é 
necessário que toda a empresa se envolva, não apenas a 
redação; a quarta premissa é de que a alta rotatividade dos 
funcionários é um dos maiores obstáculos para a eficácia 
destes métodos e técnicas; e, finalmente, a quinta premissa 
é de que o excesso de voluntarismo da equipe dirigente 
prejudica e retarda os efeitos benéficos da adoção das 
técnicas e dos métodos que desejam ser implantados.
Em sua análise dos três primeiros anos de 
implantação do Projeto Editorial Folha, Lins da Silva 
afirma: "Qual o grau de participação das técnicas e métodos 
de organização da redação no sucesso econômico e político 
[do jornal] é difícil aferir. Mas não é absurdo supor que 
elas tenham contribuído positivamente para este êxito. Elas 
fazem parte .ndissolúvel do Projeto Folha, responsável 
final e incontável pelo aumento de vendas e de prestígio 
obtido pelo jornal no período" (SILVA, 1988:187).
As controvérsias que envolvem a adoção do Projeto 
Editorial Folha e quais os reflexos de sua prática sobre os 
postulados que descrevem as teorias da imprensa, 
principalmente a libertária e a de responsabilidade social, 
serão os temas desenvolvidos no próximo capítulo.
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4. O MERCADO, A RAZÃO E O LEITOR: UMA PROPOSTA 
CONTEMPORÂNEA
4.1 O Jornalismo como Missão
0 surgimento da imprensa no Brasil acompanhou de 
muito perto os desencontros que marcaram a vida econômica, 
social e política do país desde o início de sua
colonização.
O Correio Braziliense, editado em Londres por 
José Hipólito da Costa, data de 1808, e é considerado 
historicamente como o primeiro jornal brasileiro. Nelson 
Werneck Sodre ao analisar o surgimento do Correio 
Braziliense, em seu livro História da Imprensa Brasileira, 
considera discutível a inserção do jornal na imprensa 
brasileira, pelo fato dele ter surgido e se mantido 
independentemente das condições de produção internas do 
País. Mas, inegável foi a importância de seu papel.
O biógrafo de Hipólito da Costa, Mecenas Dourado, 
ressalta que o jornal nasceu com o fim de "preparar para o 
Brasil instituições liberais e melhores costumes políticos"
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(SODRÉ, 1983:23) e que sua finalidade era moralizadora e 
ética.
Como assinalou Sodré, a imprensa no Brasil é 
finalmente inaugurada, mas as condições internas de 
produção ainda são bastantes distintas das condições que 
favoreceram o desenvolvimento do jornalismo nas grandes 
metrópoles ocidentais, e isto fez com que a imprensa 
brasileira trilhasse um caminho próprio.
Desde seu primeiro expoente, a imprensa 
brasileira traz consigo uma marca singular que a distingue, 
particularmente, da norte-americana: seu caráter
missionário.
A precariedade de recursos de que dispõe a 
imprensa brasileira para se desenvolver, antes de ser um 
entrave, é mala um fator de estimulo para que jornalistas e 
jornais vejam na sua atividade algo superior, capaz de 
conduzir a nação a seus mais nobres destinos. No século 
XIX, o fator econômico é apontado por Juarez Bahia como o 
principal entrave para o desenvolvimento da imprensa, 
embora já houvesse uma grande conscientização em torno do 
seu poder de influência sobre a opinão pública. (BAHIA, 
1990:64)
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A tendência que predominou, até bem pouco tempo 
atrás, foi a da imprensa de opinião, caracterizada no 
Capitulo I como a segunda fase do desenvolvimento da 
imprensa. Os veículos, então, tendiam a se destacar mais 
por sua atuação junto a plataformas de governo ou a grupos 
de oposição do que por sua atuação como empresas no 
mercado. 0 objetivo de tais veículos era tecer 
considerações sobre a administração e programas públicos e 
encaminhar sugestões de reformas sociais.
A imprensa, da época da abolição, é um dos 
melhores exemplos deste tipo de atuação dos jornais 
brasileiros. A paixão que envolveu os jornais, neste 
período, levou "toda a imprensa, com exceção daquela 
comprometida com o escravagismo, [a ter uma] atuação 
decisiva nos movimentos abolicionistas e republicano. [A 
imprensa] ccbre e amplia a atividade de propagandistas que 
percorrem o o :j.s em campanha" (BAHIA, 1990: 113).
Falando desta época, Lins da Silva, no livro O 
Adiantado da Hora, aponta que "o jornalismo era 
personalista, polêmico, violento, missionário. Consistia 
basicamente numa prédica: a pregação das verdades, 
opiniões, crenças e simpatias dos que o faziam, dos donos 
dos jornais e dos grandes jornalistas" SILVA, 1991:86).
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É no século XX, quando tem inicio a fase descrita 
por Nelson W. Sodré da "grande imprensa", que os jornais 
começam a se constituir enquanto empresas e passam a se 
orientar pelas regras de mercado. No entanto, "a imprensa 
embora apresente agora estrutura capitalista, é forçada a 
acomodar-se ao poder político que não tem ainda conteúdo 
capitalista, pois o Estado serve principalmente à estrutura 
pré-capitalista tradicional" (SODRÉ, 1983:276).
Esta inadequação faz com que a imprensa se fruste 
em relação a suas pretensões capitalistas, até pelo menos 
a metade deste século, segundo a avaliação de Lins da 
Silva. Ainda nesta fase é forte a tendência das empresas 
jornalísticas a afirmarem seu caráter missionário.
Ao explicar a fundação do Jornal do Brasil, em 
1891, Joaquim Nabuco, um de seus fundadores escreve: "A 
missão deste ornai é a de educar os nossos amos para a 
grande função neutra e nacional que lhes demos a 15 de 
novembro" (BAHIA, 1990:114).
Danton Jobim analisa esta tendência e explica que 
"os europeus e os latino-americanos gostam de falar da sua 
profissão como se ela fosse um sacerdócio... Esta 
mentalidade é uma reminiscência da época em que o 
jornalismo de opinião ou de doutrina era dominante, uma
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É no século XX, quando tem início a fase descrita 
por Nelson W. Sodré da "grande imprensa", que os jornais 
começam a se constituir enquanto empresas e passam a se 
orientar pelas regras de mercado. No entanto, "a imprensa 
embora apresente agora estrutura capitalista, é forçada a 
acomodar-se ao poder político que não tem ainda conteúdo 
capitalista, pois o Estado serve principalmente à estrutura 
pré-capitalista tradicional" (SODRÉ, 1983:276).
Esta inadequação faz com que a imprensa se fruste 
em relação a suas pretensões capitalistas, até pelo menos 
a metade deste século, segundo a avaliação de Lins da 
Silva. Ainda nesta fase é forte a tendência das empresas 
jornalísticas a afirmarem seu caráter missionário.
Ao explicar a fundação do Jornal do Brasil, em 
1891, Joaquim Nabuco, um de seus fundadores escreve: "A 
missão deste jornal é a de educar os nossos amos para a 
grande função neutra' e nacional que lhes demos a 15 de 
novembro" (BAHIA, 1990:114).
Danton Jobim analisa esta tendência e explica que 
"os europeus e os latino-americanos gostam de falar da sua 
profissão como se ela fosse um sacerdócio. . . Esta 
mentalidade é uma reminiscência da época em que o 
jornalismo de opinião ou de doutrina era dominante, uma
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época que na Europa e na América Latina durou até muito 
recentemente" (SILVA, 1991:78).
Presa a esta forte tradição, a imprensa 
brasileira até hoje ainda apresenta resquícios dessa 
característica missionária, agora mais vinculada ao 
imaginário dos jornalistas do que propriamente das 
empresas.
Em um estudo sobre a constituição do universo dos 
jornalistas, a pesquisadora Isabel Siqueira Travancas faz 
uma análise da identidade social do jornalista e conclui 
que uma imagem a que frequentemente os jornalista, recorrem 
é a comparação da atividade com o sacerdócio. Esta seria 
uma ocupação de "outra esfera". Para Siqueira, "este ponto 
remete à idéia de missão do jornalista, que estaria ligada 
a algo divino, a uma função concebida por algo exterior a 
ele, da ordem do sagrado” (TRAVANCAS, 1993:86).
Na lógica capitalista, que regula as ações do 
mercado, não há lugar para a função missionária da 
imprensa. O que interessa ao jornal/mercadoria é a produção 
de um bem de consumo que esteja de acordo com os interesses 
de seus leitores.
Mesmo assim, a dificuldade em abandonar esta 
perspectiva pode ser percebida pela reação de grande parte
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dos profissionais da imprensa em abandonarem este 
propósito. A exemplo da reação de apatia que foi constatada 
na redação da Folha de S. Paulo, por ocasião da implantação 
do Projeto Folha.
Numa entrevista com o Diretor de Redação da Folha 
de S. Paulo, Otávio Frias Filho, o editor da Revista 
Imprensa, Luís Fernando Colombini, abordou esta questão dos 
jornalistas se considerarem como seres eleitos. Para Frias 
Filho, "sempre houve uma concepção missionária da atividade 
jornalística. Pessoalmente discordo dessa concepção, acho 
que ela é uma ilusão, não encontra correspondência nos 
fatos" (Imprensa, Ago/1993:32).
4.2 A Razão no Jornalismo Brasileiro
Para a inserção da imprensa, na lógica do 
mercado,é preciso que a atividade jornalística abandone sua 
antiga aura mítica e absorva padrões de racionalidade e 
eficiência. O lado "romântico" da imprensa deve ser 
substituído pela implantação de modernas técnicas de gestão 
empresarial. No caso da imprensa, o primeiro instrumento 
para a adoção de tais medidas é o "Manual da Redação".
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No final da década de 20, sob influência norte- 
americana, Gilberto Freire tentou implantar no jornal A 
Província, de Recife, um modelo embrionário do Manual da 
Redação. Mas, José Marques de Melo aponta que "a 
experiência durou pouco. Essa inovação gilbertiana esbarra 
no modelo de produção jornalística vigente. Persistíamos 
realizando um jornalismo artesanal, orientado pelo laissez- 
faire" (MELO,29/09/84). Nessa época cs jornais não pagavam 
salários, portanto ficava difícil exigir que os jornalistas 
seguissem um código que pregava a simplicidade numa fase em 
que o rebuscamento era a tônica.
A segunda iniciativa de implantação de um Manual 
da Redação se deu no início da década de 50, quando Pompeu 
de Souza, então Diretor do Diário Carioca, iniciou uma 
reforma geral no jornal. Novamente sob a inspiração do 
jornalismo americano, a tentativa de normatizar a produção 
noticiosa buscava unificar a linguagem e agilizar a 
reportagem.
Descrevendo a implantação do Manual no Diário 
Carioca, Pompeu de Souza lembrou: "Foi no carnaval de 48 
ou 50, eu sentei à máquina e fiz aquilo que os americanos 
chamam de style-book para o Diário Carioca, um livro de 
regras. E eu decidi implantar isso porque naquele tempo os 
repórteres escreviam a matéria e elas passavam sumariamente
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pelo secretário da redaçào que passava os olhos por aquilo 
e mandava descer" (Folha de S. Pavio, 03/05/88:A-8).
O objetivo do style-book de Pompeu era ensinar o 
jornalista a escrever segundo um modelo que correspondesse 
à personalidade adotada pela empresa. Embora, bastante 
criticado na época, o Manual se limitava a apresentar 
questões estilísticas e procedimentos operacionais.
As "Normas de Trabalho da Divisão de Redação da 
Folha da Noite, Folha da Tarde e Folha da Manhã", 
implementadas, em 1959, por Nabantino Ramos, é "uma notável 
exceção entre os jornais...[pois] ultrapassou os limites do 
estile e da operação" (SILVA, 1988:119). As Normas de 
Trabalho reuniam 6 9 verbetes em um livro e, mesmo que 
timidamente, procuravam abordar questões referentes à 
filosofia e política editorial.
De uma maneira geral, a adoção de normas de 
redação por parte dos jornais sempre foi feita de modo 
acanhado e dentro de limites bastante estreitos. O primeiro 
jornal a romper esta tradição foi a Folha de S. Paulo que, 
em 1985, publicou o Manual Geral de Redação, como parte da 
estratégia do Projeto Editorial da Folha.
Para Marques de Melo, ao lançar o Manual Geral da 
Redação a Folha avança qualitativamente, "pois ultrapassa o
149
universo meramente gramatical ou lingüístico. Abrange 
também a esfera ético-profissional, assumindo uma 
identidade jornalística, enunciando uma política editorial" 
(MELO,29/09/84).
Sempre em defesa do Manual, o Diretor de Redação 
da Folha, Otávio Frias Filho, constata, no artigo Em Favor 
do Método, que é espantoso o atraso técnico da atividade 
jornalística. "0 planejamento é quase sempre ocasional, não 
há homogeneidade de método, os critérios de qualidade 
oscilam ao sabor do arbítrio de cada chefia e das 
convicções pessoais de cada profissional. As estruturas de 
produção jornalísticas não obedecem a um projeto de longo 
curso, mas são formadas e desmontadas no cruzamento entre a 
tradição (inércia) e as conveniências do momento (acaso)" 
(FRIAS FILHO, 29/09/84).
0 Mariual Geral da Redação faz parte do Projeto 
Editorial da Folha e se coloca como um instrumento a 
serviço de uma atitude mais profissional no setor e em 
benefício de um produto mais técnico, homogêneo e estável.
A implantação do Manual foi marcada por muitos 
protestos por parte dos jornalistas, que viram na proposta 
uma "camisa de força para a redação". A imposição 
autoritária de adotar as normas do Manual, 30 dias após sua 
apresentação, fez com que os jornalistas se sentissem
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tolhidos em sua liberdade de expressão. Para Lins da Silva, 
"o que gerou conflito na redação foi a determinação de se 
fazer cumprir as normas do manual a qualquer custo" (SILVA, 
1988:124).
Na visão de Ricardo Kotscho, repórter especial da 
Agência Folha na época da implantação do Manual, "o 
jornalismo deveria ter poucas normas, poucas regras básicas 
para serem cumpridas e muita liberdade. E quando você 
amplia demais o Manual, você tolhe essa liberdade de 
criação. Então eu tenho uma posição crítica em relação a 
isto. Eu acho que no jornalismo não dá para ter fórmulas, 
regras, normas muito rígidas... É preciso tomar muito 
cuidado para você não uniformizar demais, porque se você 
encontra uma fórmula perfeita, todos os jornais vão ficar 
iguais e muitos jornalistas vão ficar sem emprego" 
(LONDONÒ, 19 8 5:148).
Segundo Lins da Silva, o Manual da Folha recebeu 
três tipos de críticas: as políticas, as técnicas e as de 
aplicação. As críticas políticas correspondem ao próprio 
desenvolvimento do Projeto e os verbetes, que definem a 
linha do jornal, são acusados de disfarçarem os interesses 
ideológicos da empresa jornalística.
Nessa linha, João Aloizio Alves escreveu um 
ensaio sobre o Manual, apontanto o dogmatismo do trabalho,
151
no qual é reforçada a postura da empresa quanto à sua 
liberdade de selecionar e editar a informação em nome de um 
suposto "mandato do leitor". Alves argumenta que "se o 
leitor/consumidor não tem alternativas de mercado, não 
haverá como extrapolar sua necessidade de informação e 
atribuir ao seu ato de compra a mais remota intenção de 
legitimar a liberdade de imprensa" (SILVA, 1988:122).
0 filósofo José Arthur Giannotti também criticou 
a postura de "publicar tudo em nome do público mas a 
critério exclusivo da direção do jornal" (SILVA, 1988:122). 
Para Giannotti, torna-se discutível a noção do privilégio 
do interesse jornalístico sobre o indivíduo e ainda mais o 
privilegio dos direitos da direção sobre os jornalistas e 
as notícias.
As criticas relacionadas à técnica diziam 
respeito a forma de organização do Manual e ao excesso de 
verbetes. 0 Manual de 85 foi organizado por ordem 
alfabética, o que pode facilitar a localização dos verbetes 
mas dificulta a apreensão total do seu significado. Marques 
de Melo afirma que desta maneira, "ele serve como fonte de 
consulta para tirar dúvidas, precisar conceitos, ilustrar 
operações técnicas. Nunca como roteiro para orientar o 
aprendizado dos novos ou para dirimir as controvérsias dos 
mais engajados" (MELO,29/09/84 ) .
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As outras duas versões revisadas do Manual (1987 
e 1992) corrigiram este problema, dividindo o Manual em 
áreas de interesse, mas o número de verbetes aumentou 
consideravelmente.
Quanto à sua aplicação, o Manual foi duramente 
combatido pelos funcionários em um abaixo-assinado 
realizado em fevereiro de 1985. No documento, os 
funcionários argumentavam que o Manual era invocado como 
uma tábua de lei que não poderia ser contestado no dia-a- 
dia. "0 bom senso, em muitos casos, está sendo interpretado 
como resistência à aplicação das regras do Manual, em 
prejuizo da criatividade e, mais uma vez, do livre 
exercício da informação", afirma o abaixo-assinado (SILVA, 
1988:125).
Os funcionários consideraram que, por exemplo, "a 
questão elementar de ouvir as várias versões e os lados de 
uma mesmo fato não pode ser obsessiva. É preciso confiar, 
até prova em contrário, que o jornalista tem compromissos 
corretos com a informação". Em resposta a esta colocação, 
Otávio Frias de Oliveira afirmou: "Nós desejamos que se 
torne a cada dia mais obsessiva a preocupação de ouvir os 
dois lados. Quero informar aos senhores que a nossa 
obsessão vai se tornar maior, com o passar do tempo... Eu 
acho que isso é democrático" (SILVA, 1988:126).
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Para Lins da Silva, a aplicação do Manual em seus 
primeiros meses foi cercada de incompreensões e 
dificuldades, mas as criticas internas foram diminuindo de 
intensidade com o passar do tempo. A pesquisadora Margarida 
Vélez já identificou, no segundo semestre de 1985, uma 
tendência favorável ao Manual por parte dos jornalistas. Em 
sua opinião, "o jornalista da Folha é bastante jovem, 
profissionalmente novo, competitivo e disciplinado. Os que 
não gostavam do Manual já se calaram ou não estão mais na 
Folha” (LONDONO, 1985:27).
Ao determinar de forma rigida os procedimentos 
que os jornalistas devem considerar para a publicação da 
notícia, como identificar a idade das pessoas citadas, 
ouvir os dois lados, relatar a localização geográfica dos 
acontecimentos, dar preferência a um tipo de palavra 
(considerada mais simples) do que a outras, obedecer 
rigorosamente à literalidade da citação,entre outras 
recomendações o Manual não está fazendo nada além de 
inserir a produção do jornal na lógica do mercado.
Ele é a garantia de que produto que está sendo 
oferecido ao consumidor segue a padrões mínimos de 
qualidade. É a racionalidade incorporada no fazer 
jornalístico.
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4.3 Um Produto a Venda: o sucesso mercadológico do Projeto
Em seus princípios filosóficos, o Projeto 
Editorial Folha e o Manual Geral da Redação não vão fazer a 
defesa da objetividade nos mesmos moldes da jornalismo 
americano tradicional. A crítica, principalmente marxista, 
a esse padrão vem sendo feita há muito tempo e conseguiu 
demonstrar suas lacunas e fragilidades.
Para que fosse eficiente, a ideologia do 
apartidarismo, pregada pelo Projeto, teve que adotar outro 
tipo de racionalidade para se sustentar. Nesse caminho, o 
mercado aparece como única base lógica de argumentação.
Para Lins da Silva, "o pluralismo e o 
apartidarismo são necessários não porque eles representam 
uma objetividade eticamente desejável nem porque eles 
signifiquem que o jornal é capaz de representar o real sem 
deformações, mas apenas porque o público que consome o 
jornal é composto por pessoas com diferentes visões do 
mundo e, como o jornal não pode prescindir de nenhum grupo 
significativo de leitores, deve representar cada um deles 
no noticiário e não discriminar nenhum" (SILVA, 1988:100).
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Esse tipo de ética mercadológica, proposta pelo 
Projeto, pode até parecer um pouco anti-ética mas se 
transformou numa excelente estretégia de marketing. Isto 
pode ser facilmente verificado pelo sucessivo aumento de 
tiragem do jornal desde a adoção do Projeto.
Em 1990, a Revista Exame divulgou uma tabela 
comparativa entre o crescimento da Folha de S. Paulo e o 
seu concorrente O Estado de S. Paulo, destacando pela 4a 
vez, desde 19 84, a conquista do prêmio de melhor empresa 
entre todas que atuam na área da comunicação. A Folha 
também esteve em primeiro lugar nos anos de 1984, 1986 e 




ANO CIR. PAGA % CRESC CIR PAGA % CRESC DIF
1984 219.438 - 209.466 - 4,76%
1985 240.369 9,54% 219.710 4,89% 9,40%
1986 299.735 24,70% 244.915 11,47% 22,38%
1987 297.939 -0,60% 241.879 -1,24% 23,18%
1988 288.255 -3,25% 234.750 -2,95% 22,79%
1989 314.788 9,20% 242.703 3,39% 29,70%
1990 364.563 15,81% 251.402 3,58% 45,01%
Fonte: Price Waterhouse/IVC
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Para o editor da Revista Exame, Mário Watanabe, 
responsável pela publicação "Maiores e Melhores", que 
divulga o ranking das 500 maiores empresas que mais se 
destacaram na economia nacional, o desempenho da Folha se 
deve à sua "agressividade de mercado".
Analisando os índices de crescimentos
apresentados pelo Jornal, seu Diretor Geral, Luiz Frias, 
considera "que os dados sobre a liderança do jornal 
demonstraram que o projeto editorial já alcançou 
maturidade. Os números comprovam o sucesso do exercício de 
um jornalismo diário mais preciso, mais exato e mais 
investigativo" (FSP/Folha cresce 15,3%).
A partir de 1990, a Folha de S. Paulo continuou 
apresentando ,nais de crescimento:
ANO CIR. PAGA % CRESC.
1991 388.187 6,48%
1992 386.920 -0,32%
1993 492 . 372 10,97%
1994* 493.793 10,34%
(*) Dados do 1° Semestre Fonte: IVC/IJE
A eficiência da estratégia da Folha de S. Paulo e 
do Projeto Editorial também pode ser percebida pela análise 
do aumento de arrecadação publicitária. Em novembro de 
1991, a Folha ampliou sua liderança no anúncio de varejo. 
De acordo com o levantamento feito pela Consultoria Gouvêa 
de Souza & MH, a Folha veiculou mais da metade do total de 
centimetragem da publicidade de varejo em São Paulo.
A Folha veiculou 292.293 cm- contra apenas 
151.810 cm- de O Estado de S. Paulo. A Consultoria analisa 
que, "considerando-se que o mês de novembro foi um mês de 
grandes modificações gráficas nos dois jornais, pode-se 
dizer que a Folha levou a melhor em termos de anunciantes" 
(FOLHA DE S. PAULO, 10/12/91). As modificações gráficas da 
Folha são fruto dos ajustes no Projeto Editorial.
A lógica de mercado, adotada pela Folha, parece 
não ter inconodado o público em geral. Uma pesquisa 
realizada pelo instituto de pesquisa Vox Populi, 
encomendada pela Revista Imprensa, em 1991, apontou uma 
larga vantagem da Folha sobre os outros veículos. A 
pesquisa revela a opinião de leitores sobre dez aspectos 
relacionados com a imagem e a eficácia dos quatro 
principais jornais do país (O Globo, Jornal do Brasil, 
Folha de S. Paulo e O Estado de S. Paulo) . Os aspectos 
pesquisados foram: imparcialidade, credibilidade, clareza, 
apresentação gráfica, independência, democracia editorial,
combatividade, melhor cobertura nos assuntos específicos de 
interesse, qualidade dos classificados e abrangência.
Os entrevistado apontaram melhor desempenho da 
Folha em sete dos dez aspectos. 0 jornal empata na 
liderança, com O Estado de S. Paulo, no tópico "melhor 
cobertura nos assuntos específicos de interesse" e perde 
nos aspectos "abrangência" e "qualidade dos classificados".
Os resultados amplamente favoráveis obtidos nos 
tópicos imparcialidade (30,5%), credibilidade (30,9%), 
independência (38,7%), e combatividade (55,15%), demonstram 
para a Direção do jornal que o "Projeto Editorial da Folha 
é apoiado pelos leitores, que não confundem jornalismo 
crítico com parcialidade" (FOLHA DE S. PAULO, 08/08/91).
Em 1993, uma pesquisa realizada pelo DataFolha, 
também apontou a Folha como jornal que "mais vende", 
"melhor", "mais independente", "mais importante" e "mais 
apreciado jornal brasileiro". A pesquisa de caráter 
espontâneo teve o objetivo de avaliar a imagem dos 
jornais. Para tanto, o DataFolha aplicou uma bateria de 
cinco perguntas. Em todos os tópicos referente à imagem a 
Folha aparece em primeiro lugar; somente no aspecto "o que 
mais vende", a Folha empatou tecnicamente com O Globo. O 
jornal carioca obteve a segunda colocação em todos os 
outros aspectos.
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"Acho que essa pesquisa significa uma importante 
indicação da liderança editorial da Folha no campo da 
imprensa diária. Para nós, particularmente importante 
porque conhecemos os métodos do DataFolha e, portanto, 
temos certeza da exatidão dos resultados", afirma o Diretor 
de Redação Otávio Frias Filho. "Com seus acertos e 
desacertos, que insisto em ressaltar que são muitos, a 
Folha está contribuindo para formar o padrão do que será a 
imprensa brasileira no futuro" (FOLHA DE S. PAULO, 
28/02/93).
Todas estas pesquisas apontam no sentido da 
aprovação geral, por parte dos leitores e dos anunciantes, 
da institucionalização da lógica do mercado como a mais 
apropriada para regular a produção da informação. Neste 
sentido, Frias Filho já partia, em 1984, da premissa de que 
"a estratégia ie mercado é sem dúvida a lógica implacável 
da imprensa" (FRIAS FILHO, 05/08/84).
Para o Diretor de Redação da Folha o que 
estabelece uma solidariedade de interesses entre imprensa e 
leitor é uma relação de marketing. "O marketing 
jornalístico não manipula a curiosidade do público, pois 
lhe falta poder para tanto. Manipula, sim, a atribuição de 
uma curiosidade ao público e fica à espera da sua resposta,
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que será um convite ou uma proibição" (FRIAS FILHO, 
05/08/84 ) .
Sob esta perspectiva, o texto jornalístico é 
encarado como um contrato entre cúmplices.
Esta solidariedade entre imprensa e
público/leitor se baseia na estratégia de mercado adotada 
pela imprensa e na estrutura ideológica da notícia. Segundo 
Frias Filho, "não é a imprensa burguesa quem institui um 
público sujeito às estratégias de mercado e às manipulações 
que dela decorrem, mas é o caráter mercadológico da 
notícia quem institui, numa ponta a imprensa burguesa, na 
outra o público burguês, e entre ambos uma simbiose de 
intereses complementares" (FRIAS FILHO, 05/08/84).
A desmistificação do caráter mercadológico da 
atividade jorn,, ística pela Folha de S. Paulo e seu Projeto 
Editorial, enquanto muitos outros veículos preferem ocultar 
esta realidade, oferece ao leitor do jornal a possibilidade 
de conhecer intrinsecamente a estrutura da informação que 
ele está consumindo. Esta talvez tenha sido a maior 
contribuição do Projeto para o jornalismo brasileiro.
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4.4 O Projeto Editorial Folha e as Teorias Liberais da 
Imprensa: uma nova concepção do jornalismo
0 Projeto Editorial da Folha foi o instrumento 
que o jornal utilizou para consolidar o seu conceito 
enquanto órgão de informação respeitável e tornar-se o 
veículo impresso mais influente do país. A análise do 
sucesso mercadológico, alavancado pelo Projeto, é uma 
comprovação dos méritos que esta estratégia rendeu para o 
jornal enquanto empresa. Mas em relação à produção 
jornalística os resultados obtidos têm sido muito 
questionados.
Após a análise dos documentos produzidos pelo 
Conselho Edito; ;_al da Folha, e que serviram de parâmetro 
para o desenvolvimento do Projeto Editorial, chega-se à 
indagação: que tipo de jornalismo a Folha pretendeu 
implantar através do Projeto Editorial e qual a sua 
finalidade?
Além da concepção apresentada nas várias versões 
dos documentos de que o objetivo era implantar um 
jornalismo crítico, pluralista, apartidãrio e moderno, o
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que mais o Projeto trouxe para a prática do jornaiilsmo no 
Brasil?
Nota-se que estes conceitos (critico, pluralista, 
apartidário e moderno) ainda se mostram com uma grande 
carga subjetiva, embora tenha havido por parte da direção 
do jornal um esforço em objetivar a discussão através dos 
próprios documentos produzidos pelo Conselho e das três 
edições do Manual Geral da Redação.
Um exemplo desta subjetividade pode ser percebida 
pela polêmica levantada entre o filósofo José Arthur 
Giannotti e o Diretor da Redação da Folha, Otávio Frias 
Filho, sobre a cobertura da eleição para a Prefeitura de 
São Paulo, em 1985. Na ocasião, o jornalista Boris Casoy 
perguntou ao senador Fernando Henrique Cardoso, candidato à 
Prefeitura, so ele acreditava em Deus. Esta pergunta foi 
considerada ooriío uma das causas para a derrota do 
candidato.
Para Giannotti, na Folha: "Fala-se em jornalismo 
crítico: [mas] a liberdade de imprensa lhe asseguraria 
total amplitude de movimentos.... A liberdade da pergunta 
se torna assim arma de acuamento, a pior forma de 
autoritarismo... Não sejamos ingênuos: por trás do véu da 
liberdade de imprensa, a pergunta visava estrepar o outro, 
consistindo uma atitude eminentemente política daqueles que
são contra a política, que estão acima de todos os partidos 
e prontos a violar qualquer vida privada em nome de 
duvidosos interesses públicos... Acredito mais numa 
imprensa cuja crítica faça emergir os diversos lados da 
coisa, que vive com a contradição e que a aceita numa boa, 
do que naquela que se mostra desvairadamente cética a fim 
de cobrir seu fundo niilista" (SILVA, 1988:102).
A resposta de Frias Filho argumentava que é 
justamente o registro do deslize que regula a lógica da 
notícia e que é o deslize que diferencia a notícia da série 
de eventos que ocorrem diariamente. Segundo Frias Filho, 
"para a imprensa apartidária, que explora o jornalismo como 
técnica de conhecimento, o ponto de vista a adotar é o 
eleitor... Quais são os limites (da imprensa) afinal?". "O 
jornalismo crítico deve funcionar como uma metralhadora 
giratória na expectativa de que esse procedimento permita 
explorar o terreno escuro da objetividade em todas as 
direções" (SILVA, 1988:103).
Na tréplica, Giannotti vai afirmar: "Conhecer por 
conhecer é simplesmente impossível, pois enquanto ato 
implica ação e escolha. Quando o ato de saber desconhece o 
caráter subjetivo de seu objeto quando se dirige a um ser 
humano como se ele fosse coisa, destrói as regras coletivas 
e públicas em que se assenta" (SILVA, 1988:104).
O argumento de Frias Filho a esta colocação vai 
em defesa da liberdade de imprensa: "Se estou convencido de 
que a liberdade de expressão está acima das normas já que 
ela representa a garantia de poder mudar todas elas,... 
tenho de admitir que em nome da liberdade de expressão cada 
um pode propor o que bem entender ao juizo dos seus iguais. 
Mas vitoriosa uma proposta que suprima a liberdade de 
expressão, nem por isso desaparece o absoluto: desaparece, 
isso sim, o pressuposto de que as normas são para serem 
cumpridas e o direito absoluto de poder mudar todas as 
normas retorna então do plano delas mesmas para o plano da 
violência... A liberdade de expressão é o negativo de um 
desses limites... A imprensa deve aceitar, em nome desse 
negativo, que todos tenham direito de advogar a sua 
supressão, mas não pode tolerar que de fato tal supressão 
ocorra" (SILVA, 1988:104).
No último artigo deste debate, Giannotti 
argumenta: "Convém ir ao ponto: A Folha não pretende ser um 
jornal militante, engajado numa orientação filosófica, 
política, religiosa, etc. Para evitar os erros do 
partidarismo, toma como lema a liberdade de imprensa como 
absoluto, a liberdade de colocar qualquer pergunta. 
Pressupõe que, graças a esse anarquismo metodológico, possa 
atingir a isenção" (SILVA, 1988:106).
165
0 debate segue perseguindo as duas questões que 
envolvem o jornalismo moderno, principalmente o norte- 
americano (cono já se viu, o modelo mais influente sobre o 
jornalismo brasileiro): o conceito de notícia e a questão 
da objetividade. Embora estes temas já tenham sido tratados 
no segundo capítulo deste trabalho é preciso verificar como 
eles foram colocado no debate.
Para Giannotti, "quando o padrão da notícia é o 
deslize, o jornalista [e o jornalismo] se converte numa 
ameaça à integridade do acontecimento". Já para Frias 
Filho, "o deslize é a lógica que constitui a notícia ao 
longo da tradição" (SILVA, 1988:102).
Sobre a questão da objetividade, Frias Filho 
afirma: "0 saber objetivo são as ruínas daquilo que um dia 
foi o entrechoque ideológico. Nada disso assegura que o 
resultado seia imparcial poíticamente neutro ou qualquer 
coisa do gênero. Ao contrário, a política editorial da 
Folha parte justamente desse pressuposto, que é ao mesmo 
tempo um problema: não existe neutralidade nem 
objetividade" (SILVA, 1988:103). Para rebater este 
argumento, Giannotti afirma que "Frias Filho errara ao 
afirmar que, sendo a atividade jornalística uma técnica de 
conhecimento e sendo a objetividade resíduo de embates 
ideológicos, caberia a ela provocar o fato a fim de que ela 
revele sua verdade relativa" (SILVA, 1988:103).
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Pelas passagens do debate, percebe-se que a 
discussão, na verdade, gira em torno do conceito de que 
tipo de jornalismo deve ser praticado no Brasil, e pelos 
órgãos de informação em geral: o definido pela teoria 
libertária da imprensa ou a perspectiva que defende a 
teoria da responsabilidade social.
A opção da Folha de S. Paulo em classificar-se 
como um jornal "liberal-progressista" (Documento de 1981) 
ou "radical liberal" (Documento de 1985) leva, 
invariavelmente, à adoção de uma das perspectivas das 
teorias liberais da imprensa, seja a libertária ou a da 
responsabilidade social.
Enquanto Frias Filho segue firmemente os 
postulados da perspectiva libertária, afirmando a liberdade 
de expressão absoluta do jornalismo, Giannotti, lembra que: 
"Se se pretende instaurar uma democracia e um Estado de 
Direito, é absolutamente necessário que se preserve a 
inteireza do cidadão... A democracia é o aprendizado da 
importância desses limites, enquanto a prática da notícia 
como deslize é a tentativa de destruir a individualidade 
alheia, ato absurdo de devoração do outro" (SILVA, 
1988:104), postura característica da prática do jornalismo 
com responsabilidade social.
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Pelo que foi exposto, nos parece claro que os 
postulados do Projeto Editorial se agregam mais a corrente 
teórica da perspectiva libertária da imprensa, 
principalmente quando vai em defesa de alguns de seus mais 
importantes princípios, como é o caso da liberdade de 
expresão absoluta. No entanto, pode-se observar que a 
aplicação prática desta corrente pelo Projeto acontece de 
forma limitada e por vezes ambígua.
A Questào do Quarto Poder
De acordo com o que foi apresentado no segundo 
capítulo, a imprensa moderna, de orientação libertária, se 
desenvolve juntamente com a sociedade liberal a fim de 
proteger as herdades individuais e coletivas contra 
eventuais abusos dos poderes públicos.
Para que ela pudesse ocupar tal função era 
preciso que estivesse acima dos Poderes constituídos, 
tornando-se de fato o Quarto dos Poderes. Um Poder em 
defesa da sociedade e de seus indivíduos, capaz de impor 
limites aos demais e fiscalizar suas atitudes. Como disse 
Siebert: "É a imprensa atuando como whatchdog, o cão-de- 
guarda, da sociedade a favor da democracia, sempre pronta a
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expor as práticas arbitrárias e autoritárias do poder 
central" (SIEBERT, 1976:56).
Como forma de garantir sua livre atuação, a 
sociedade protegeu a imprensa através de regalias que 
outras empresas privadas não dispõem, até mesmo aquelas que 
também fazem da informação seu produto de venda. Isto 
porque a informação que a imprensa produz tem uma 
peculiaridade; ela deve ser de interesse público. Já a 
informação produzida por estas outras empresas são de 
interesse restrito e particular.
Uma das maiores regalias que a imprensa goza é o 
livre acesso às informações. Quando se trata da imprensa, 
em graus diferentes de dificuldade, a informação geralmente 
é obtida. Todos os meios são lícitos na obtenção da 
informação, sf- ela tem um caráter público e serve ao 
esclarecimento ia opinião pública.
Recentemente uma pesquisa demonstrou que os 
jornalistas no Brasil estão "inclinados a negligenciar 
aspectos éticos para a obtenção da noticia" (FOLHA DE S. 
PAULO, 25/11/94). Para o autor do trabalho, "Jornalistas: 
ética e democracia no exercício da profissão", Adalberto 
Cardoso, 83% dos jornalistas pesquisados no Brasil 
consideram justificável o uso de documentos confidenciais
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sem autorizaçao, contra 55% dos americanos, 57% dos alemães 
e 86% dos ingleses.
No caso da imprensa, os poderes públicos têm a 
obrigação de esclarecer e divulgar os fatos. Obrigação que 
desaparece quando se trata de uma outra empresa privada.
Em nome do esclarecimento da opinião pública, a 
imprensa tem acesso a lugares proibidos a outras 
instituições ou a outras empresas. Quando se refere à 
imprensa, o tratamento dispensado é diferenciado, afinal de 
seu bom desempenho resulta um bem de consumo vital para a 
manutenção da ordem democrática e do debate público.
Em resumo, há uma boa vontade geral da sociedade
e dos poderes públicos, em maior ou menor grau dependendo
do momento, em relação à imprensa, considerando a sua 
função na soc_i. lade.
O Projeto Editorial da Folha não explicita 
claramente qual é sua postura em relação a este papel. Mas, 
em algumas passagens, pode-se perceber que esta questão 
aparece e desaparece de acordo com a conveniência do 
jornal.
Quando Frias Filho afirma que, no período de 
eleição: "Para a imprensa apartidária, que explora o
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jornalismo como técnica de conhecimento, o ponto de vista a 
adotar é do eleitor [grifo nosso]" (SILVA, 1988:103). Tem- 
se a impressão de que o jornal não abre mão da sua posição 
de Quarto Poder e de que a sua perspectiva é a perspectiva 
da sociedade.
Mas, quando o Projeto afirma que: "A 
independência editorial tem-se fortalecido na prática de um 
jornalismo que... não presta contas a ninguém salvo ao 
leitor" (FOLHA, 1986:18), a perspectiva se inverte e 
caracteriza uma relação privada. O Quarto Poder não pode 
ser exercido exclusivamente em nome dos leitores da Folha; 
ele é amplo e irrestrito.
No documento de 1985, o Projeto chega a afirmar 
que: "Temos que tornar cada vez mais transparentes os fatos 
que ocorrem no plano do Estado e dos partidos, 
estabelecendo iina ponte de comunicação desimpedida entre a 
esfera pública e a sociedade civil" (FOLHA, 1985:14), mas 
em outro momento lembra que: "Sociologicamente, a única 
base social do jornal é o grupo heterogêneo constituído 
pelos seus leitores" (FOLHA, 1985:12).
Como o jornal quer estabelecer uma ponte entre a 
esfera pública e a sociedade civil se a sua base social é 
somente seu grupo de leitores?
No livro Mil Dias, o jornalista Carlos Eduardo 
Lins da Silva, analisando o Projeto Editorial da Folha 
declara: "0 jornal não pretende falar em nome de toda a 
sociedade ou da opinião pública, mas somente falar a todos 
os grupos que constituem seu leitorado. Se em função disso, 
a sociedade melhorar, tanto melhor para todos" (SILVA, 
1988 : 100) .
É a partir destas flagrantes contradições que o 
Projeto vai demonstrando qual é o modelo de jornalismo que 
se predende aplicar. Na prática, o que vai prevalecer é o 
leitor. É nele que o jornal está interessado, numa relação 
direta entre produtor e consumidor. Aparentemente não há 
nada de errado nesta postura típica da imprensa comercial e 
capitalista, mas ao estabelecer o grupo de leitores como 
sua base social o jornal esquece do restante da sociedade 
que, embora não faça parte do seu grupo de leitores, também 
tem interesses que devem ser preservados para o pleno 
funcionamento da sociedade democrática.
Neste sendido, o jornal nega seu papel de Quarto 
Poder e sua função de whatchdog. No entanto, sabe que ao 
negar explicitamente estes princípios corre o risco de 
inviabilizar sua atividade, pois se ele não exerce mais o 
Quarto Poder, por que deveria gozar dos privilégios que 
esse Poder dispõe?
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0 que ocorre é a assimilação das vantagens de uma 
postura da imprensa enquanto Quarto Poder e uma negação das 
responsabilidades inerentes a esse Poder. Desfruta-se de um 
livre acesso às informações, não porque elas são de 
interesse público e sim porque elas são de interesse do 
grupo de leitores. No limite desta lógica, uma noticia 
importante para a sociedade pode não ser divulgada porque 
não tem eco entre os leitores do jornal.
A negação do Quarto Poder, quando explicitada 
pelo jornal, transforma-se numa atitude demagoga porque ele 
não abdica de suas vantagens. De acordo com o editorial 
publicado pela Folha, em 1992: "Seria imperdoável que o 
jornalismo, a partir da discutível qualificação de Quarto 
Poder, se sentisse acima do bem e do mal" (FOLHA DE S. 
PAULO, 11/11/92).
A "discutível qualificação de Quarto Poder" é 
questionável, não porque o jornal se ache acima do bem e do 
mal, mas sim porque ele não quer assumir a responsabilidade 
pelo desempenho deste Poder. 0 seu interlocutor não é mais 
a sociedade, pois na lógica de mercado o jornal tem 
obrigação de dialogar apenas com o leitor. E é esta lógica 
que a Folha tem aplicado no limite de seu Projeto.
Para o jornalista Marcelo Leite, ombudsman da 
Folha desde o 2o semestre de 1994, "a imprensa pode ter um
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papel indutor, pedagógico, algo muito diverso da mitologia 
do Quarto Poder (gosto de dizer que o único poder da 
imprensa é o de cumprir com sua obrigação)" (LEITE, 
09/10/94).
Mas quando a imprensa abandona a "mitologia" do 
Quarto Poder, como colocou Leite, qual passa a ser a sua 
obrigação? Contribuir para o debate público, privilegiando 
a prática da cidadania e do regime democrático ou prestar 
um serviço de informação aos leitores?
Se a proposta é atuar enquanto componente e 
variável do debate público não é possível abrir mão do 
papel cie Quarto Poder e esta função não nos parece que é 
nem "discutível", nem "mitológica". É claramente a função 
de uma instituição que tem por objetivo tornar transparente 
à opinião pública os acontecimentos que envolvem as várias 
instâncias da sociedade, informando, discutindo e 
apresentando as diversas versões do fato.
Mas, se ao contrário, a proposta da imprensa é se 
colocar como agente passivo do debate público, e se 
contentar com o status de transmissora de informações aos 
leitores, aí sim o Quarto Poder pode ser encarado como um 
m ito.
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Pelo que pudemos apreender, a Folha não pretende 
abandonar o seu papel de mobilizadora da opinião pública: 
"[A Folha] impôs-se, ao país inteiro, como uma das 
principais forças formadoras de opinião pública. Conquistou 
um importante crédito de confiança da sociedade civil. 
Antes da campanha [das Diretas-Já], era difícil ignorar a 
Folha; depois dela, tornou-se impraticável" (FOLHA, 
1994 : 7). Mas, como a Folha não assume o papel de Quarto 
Poder ela utiliza este "crédito de confiança da sociedade 
civil", de acordo com os interesses de sua lógica de 
mercado, produzindo uma mercadoria sintonizada
exclusivamente com os leitores.
O princípio do Quarto Poder é inerente à prática 
do jornalismo nas sociedades liberais e, mesmo a teoria da 
responsabilidade social do jornalismo não se opõe a ele, 
desde que ele seja aplicado de acordo com os parâmetros da 
responsabilidaa. Não se trata simplesmente de estar acima 
do bem e do mal, mas de perceber que a imprensa desempenha 
um decisivo papel na deliberação pública e na preservação 
da democracia. 0 princípio do Quarto Poder é um dos maiores 
patrimônios da imprensa liberal.
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O paradigma do leitor
Para o leitor, um dos marcos do Projeto foi o 
lançamento, em 1986, da campanha publicitária "De Rabo 
Preso com o Leitor". Através desta estratégia de marketing, 
o jornal procurou demonstrar a importância do leitor. A 
campanha afirmava que era "em nome do leitor" que a Folha 
produziria um jornalismo crítico, pluralista, apartidário e 
moderno e que seu único compromisso era com o leitor.
A campanha foi acompanhada por uma série de peças 
publicitárias e tornou-se o mote da publicidade realizada 
pelo jornal durante muito tempo. Ainda hoje ela é lembrada 
por grande parte do leitorado do jornal, embora a campanha 
atual da Folha esteja montada em cima do slogan "Não Dá Prá 
Não L e r ".
Alinhada com os pressupostos do Projeto, a 
campanha "De rabo preso com o leitor" demonstra a 
valorização dos leitores enquanto público alvo do jornal. 
Esta preocupação, nos parece, é o aspecto mais "inovador" 
do Projeto Editorial, porque em todas as análises teóricas 
disponíveis sobre o jornalismo não pudemos encontrar 
nenhuma consideração similar.
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A implicação de se centrar no leitor a prática do 
jornalismo, e não na sociedade como um todo, faz com que o 
próprio jornalismo mude de enfoque. No "jornalismo de 
leitor" não existe espaço para o Quarto Poder nem para a 
função de cão-de-guarda, tal como foi originalmente 
formulada. Até a noticia é redimensionada para enfocar o 
aspecto que o leitor deseja.
O que prevalece é a prestação de serviço, não o 
serviço público de interesse de todos, mas o serviço que 
vai ao encontro as aspirações do grupo de leitores. Para 
Morris Kachani, ex-chefe de reportagens da Folha, "o que se 
pratica nas redações é um jornalismo especialmente 
destinado ao interesse do consumidor, a despeito dos fatos 
e fenômenos que acontecem pelo planeta afora" (KACHANI, 
Jun/1992:36).
Em v ias passagens do Projeto constata-se a 
preocupação do jornal com os leitores, chegando a buscar 
neles as justificativas para todas as reformas implantadas:
. "Temos um mandato expresso de quase 300 mil compradores 
de jornal, renovado a cada dia nas bancas e na não- 
suspensão das assinaturas, para levar esse Projeto 
adiante. E em nome dos quase 900.000 leitores reais, que 
estão por trás daqueles 300.000, que fazemos a Folha. É 
o mandato conferido implicitamente por eles e que eles 
podem cassar a qualquer dia que legitima nossas 
decisões" (FOLHA, 1984:8).
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. "Quem exige esse zelo rigoroso é o interesse do leitor, 
ele próprio cada vez mais exigente" (FOLHA, 1984:10).
. "Os textos [devem ter]... no leitor o ponto permanente 
de referência. Como tornar essa reportagem, mais do que 
interessante, imprescindível para a vida de quem vai 
ler? - esta é a pergunta que temos de repetir a todo 
momento" (FOLHA, 1985:12).
. "Como profissionais de primeira linha que somos, sabemos 
que [o leitor]... tem direito a um produto excelente, 
porque paga por isso e porque nós somos pagos para isso" 
(FOLHA, 1985:13).
. "Temos que criar a consciência de que qualquer erro é 
extremamente importante e configura uma ofensa aos 
direitos do leitor" (FOLHA, 19 86:18).
O fato da Folha, desde o Projeto Editorial, ter 
como referencial a figura do leitor, de acordo com a lógica 
do mercado, traz implicações sobre o posicionamento do 
jornal em relação aos empregados, aos próprios leitores e 
até mesmo sobre a concepção da notícia e do fazer 
jornalismo.
Com relação aos empregados, pelo que se pode 
observar nos documentos do Projeto, há uma negação 
simbólica dos poderes dos donos do jornal e uma delegação 
também simbólica de poder para os leitores.
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Se é em "nome do leitor" que as alterações 
previstas no Projeto foram implantadas na Redação, e não 
por causa da vontade dos proprietários do jornal, é este 
leitor fictício que exige um novo modelo de gerenciamento 
da Redação. "É preciso determinação para recusar trabalhos 
de qualidade insatisfatória, para punir erros cometidos e 
para, em última instância, substituir profissionais. Quem 
exige esse zelo rigoroso é o interesse do leitor, ele 
próprio cada vez mais exigente" (FOLHA, 1984:10).
O início da implantação do Projeto Editorial na 
Redação do jornal foi seguida, como já se viu, de muitas 
críticas por parte dos jornalistas. 0 abaixo-assinado dos 
jornalistas enviado, em fevereiro de 1985, à direção do 
jornal criticava os mecanismos de controle da produção 
adotados pelo Projeto e o sistema de avaliações.
A exiq-ncia de rigorosos mecanismos de controles 
da produção, como a planilha de produção, onde se anota o 
resumo detalhado de todas as informações que são 
importantes para a produção de uma notícia; o relatório de 
sobras, um levantamente de todas as matérias que foram 
produzidas pelos jornalistas e que não foram aproveitados 
pela edição; o jornal de erros, em que todos os erros da 
edição são anotados e ficam pendurados nos murais de cada 
editoria para que todos tomem conhecimento; e o "superego", 
uma planinha em que os erros de cada jornalistas são
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classificados e somados para que ele conheça seus pontos 
fracos; entre outros, tiveram uma forte resistência 
inicial.
Porém, de acordo com Lins da Silva, em 1987 estes 
mecanismos já haviam sido incorporados pela Redação e não 
eram mais motivo de estranhamento: "Quem conhece 
jornalistas brasileiros sabe como é dificil para a maioria 
deles pensar em termos organizacionais e pode imaginar os 
problemas que implica dar a eles um organograma, um 
orçamento e várias planilhas para administrar. Essa 
incompatibilidade esteve na raiz de várias pequenas e 
grandes crises que o projeto superou ao longo de seus 
primeiros mil dias" (SILVA, 1988:154).
A assimilação por parte dos jornalistas de tais 
mecanismos se deve, a nosso ver, basicamente a três 
fatores pri.no.. . -is: a alta taxa de rotatividade dos 
jornalistas, afastando os jornalista que se opunham aos 
novos métodos e incorporando jornalistas que já entravam 
para o jornal conscientes da nova forma de gerenciamento; 
a noção de que é o leitor quem está exigindo rápidas 
mudanças e não os donos do jornal, fazendo com que a 
discussão se torne despersonalizada, pois, neste contexto, 
o proprietário é apenas um mediador do interesse dos 
leitores ; e a convicção de que estes mecanismos eram
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necessários para que se produzisse um jornalismo de alto 
nível.
Segundo o documento de 1985, a implantação do 
Projeto "deverá conduzir à institucionalização de um tipo 
novo de jornalismo diário, com perspectivas profissionais 
ainda pouco exploradas e que pode reservar um papel de 
significação maior para o jornalismo e, nele, para os 
jornalistas da Folha" [FOLHA, 1985:16).
Em relação aos leitores, a ênfase da Folha também 
traz mudanças no padrão de comportamento do jornal. A 
peculiaridade da empresa jornalística, atuando na 
intersecção das áreas do interesse público e interesse 
privado, lá que presta um serviço público embora seja uma 
empresa privada, praticamente desaparece sob o novo padrão 
da Folha.
A relação que passa a prevalecer, quando a Folha 
privilegia o leitor ao invés da sociedade, é uma relação 
privada entre produtor e consumidor de informação.
A relação pública, que caracteriza o 
relacionamento da imprensa libertária com a sociedade, 
existe apenas para legitimar a credibilidade do jornal 
enquanto órgão de informação, a exemplo da postura dúbia 
que a Folha assume em relação a questão do Quarto Poder.
Para Habermas, a mudança estrutural da esfera 
pública acontece quando a imprensa passa a ser a porta de 
entrada de "privilegiados interesses privados na esfera 
pública" (HABERMAS, 1984:218). Mas, de acordo com a 
proposta da Folha, a inserção do jornal na esfera pública 
acontece com base em uma nova mudança desta categoria, pois 
a própria esfera pública, entendida enquanto espaço público 
de discussão, tem uma importância menor em relação ao 
interesse do leitor.
De acordo com Habermas: "A separação entre esfera 
pública e esfera privada implicava que a concorrência de 
interesses privados tinha sido fundamentalmente deixada 
para ser regulada pelo mercado, ficando fora da disputa 
pública das opiniões. À medida que a esfera pública 
[através da imprensa] é, porém, tomada pela publicidade 
comercial, pessoas privadas passam imediatamente a atuar 
enquanto prop ietários privados sobre pessoas privadas 
enquanto público" (HABERMAS, 1984:221).
0 novo padrão imposto pela Folha através da 
supremacia do leitor faz com ocorra uma outra mudança 
fundamental, ou seja, em relação a imprensa, pessoas 
privadas continuam atuando como proprietários privados 
sobre pessoas privadas, mas não mais enquanto público e sim 
enquanto consumidores de bens e informações.
Tal atitude faz com que o jornal abdique de seu 
lugar na esfera pública e se reposicione na esfera privada. 
Esta caracterização leva a Folha a atuar como uma news 
letter, ou seja, um veículo de "comunicação dirigida" 
destinado a um consumidor privado e específico.
A centralização no leitor, leva também a um novo 
enfoque da notícia. Como o componente do interesse público 
é minimizado em relação ao interesse do leitor, a notícia 
passa por um processo de edição de acordo com o enfoque 
preferido por esse leitor. "Os textos [devem ter]... no 
leitor o ponto permanente de referência. Como tornar essa 
reportagem, mais do que interessante, imprescindível para a 
vida de quem vai ler - essa é a pergunta que temos de 
repetir a todo momento" (FOLHA, 1995:13).
A preocupação com o leitor levou a Folha a 
incluir mais ,is objetivos as quatro linhas básicas do 
Projeto (jornalismo crítico, pluralista, apartidário e 
moderno): serviço e didatismo. "Essas duas características 
são inestimáveis na luta para transformar a Folha num 
produto de primeira necessidade para o público leitor" 
(FOLHA, 1985:12).
Como é o interesse do leitor que regula a 
notícia, os critérios editoriais tendem a direcionar o 
enfoque para o aspecto comercial através de reportagens
diferenciadas. Neste sentido, percebe-se uma proliferação 
na Folha dos cadernos de serviço, onde se oferece desde um 
guia sobre como declarar o imposto de renda até o 
desempenho de um novo automóvel. Não se trata de 
desqualificar o jornalismo de serviço, que é muito útil a 
toda a sociedade moderna, mas quando o índice do roteiro de 
empregos ou classificados toma lugar da manchete principal 
do jornal é porque alguma coisa mudou.
Para Kachani: "Todo esse fenômeno constatado é 
maléfico e benéfico do ponto de vista mercadológico. De um 
lado, atende às demandas do leitor comum, menos exigente - 
e que, no país, representa um consumidor em potencial. Mas, 
de outro, enviúva o público mais qualificado, os formadores 
de opinião" (KACHANI, Jun/19 92:36).
O Projeto Editorial da Folha, enfim, introduziu 
uma série de .danças no padrão de comportamento dos 
jornalistas e da atividade jornalística no país. Da maneira 
como foi concebido, chega a se aproximar da proposta da 
teoria libertária da imprensa, mas insere novos conceitos 
incompatíveis com alguns dos seus principais postulados 
como vimos acima. Pode-se concluir que ocorre uma 
radicalização da perspectiva libertária, através da lógica 
de mercado levada a seu limite.
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Por esta perspectiva, o leitor e o consumidor 
tornam-se um único personagem e a informação pública, mais 
do que mercadoria passa a ser um bem privado.
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CONCLUSÃO
Reafirmando a trajetória de rupturas que tem 
marcado o percurso da Folha de S. Paulo, o jornal 
vislumbrou, em 1984, a possibilidade de dar um salto na 
história e tornar-se o veículo impresso mais influente do 
Brasil. As bases para esta mudança estavam asseguradas 
devido ao sucesso da ousada estratégia de se aliar ao 
Movimento das Diretas-Já num momento em que toda a imprensa 
brasileira se mostrava cética quanto aos seus resultados.
0 instrumento para se obter tal façanha foi 
idealizado na forma de um Projeto Editorial que, embora jã 
viesse sendo esboçado há bastante tempo, ganhou um novo 
fôlego a partir daquela data e introduziu mudanças radicais 
no comportamento do jornal. O Projeto ofereceu subsídios e 
parâmetros para a produção de um jornalismo agressivo e 
dinâmico, capaz de se reestruturar rapidamente e assimilar 
as mudanças na sociedade; no início, com o objetivo de 
conquistar o primeiro lugar na imprensa nacional e, depois, 
com o objetivo de se manter neste primeiro lugar.
Os 10 anos de implantação do Projeto Editorial 
são prova de que a estratégia deu certo. A Folha é o órgão 
de informação de maior prestígio no cenário brasileiro. Do 
ponto de vista comercial, o jornal tem investido na área de
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marketing e vem aumentando significativamente sua 
arrecadação publicitária.
Mas, do ponto de vista da prática do jornalismo, 
os 10 anos do Projeto Folha não podem ser vistos 
necessariamente como uma efetiva contribuição qualitativa. 
As mudanças propostas pelo Projeto e implantadas na Folha 
de S. Paulo geraram muitas distorções sobre a essência da 
atividade jornalística.
0 que se observa é que a Folha pretende assimilar 
somente o lado bom ou rentável de todas as propostas. Quer 
gozar o prestígio e a credibilidade de um órgão da grande 
imprensa mas quer atuar enquanto uma news letter, ou seja, 
um veículo de informação dirigido a um determinado público 
privado. Quer ter acesso irrestrito às informações, mas 
quer dirigir estas informações somente a seus leitores. 
Quer influenciar o debate público, mas quer negar seu papel 
de Quarto Poder.
Enquanto filosofia do jornalismo, o Projeto se 
admite como liberal mas não segue os postulados de nenhuma 
das duas teorias liberais da imprensa. Em alguns aspectos, 
se aproxima da teoria libertária, mas se encontra muito 
longe da teoria da responsabilidade social da imprensa.
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Para o jornalismo, a sociedade é e sempre será 
seu primeiro interlocutor. Antes de prestar um serviço a 
seu leitor, o jornalismo deve ser identificado "como a 
crítica, a denúncia, a insubmissão a certas verdades que, 
apesar de estarem sendo veiculadas por poucas e influentes 
pessoas, repercutem de forma retumbante na sociedade" 
(MARCONDES FILHO, 1993:148).
0 chamado "mandato do leitor" não reflete a 
amplitude do trabalho jornalístico, pois não é o leitor da 
Folha que a credencia a investigar possíveis 
irregularidades dos ógãos públicos, e sim a sociedade ao 
largo. A Folha tenta utilizar como sinônimos termos 
bastante diferentes. 0 mandato da sociedade está na base do 
jornalismo liberal; é nele que a atividade jornalística 
busca argumentos para o seu livre exercício.
Transferir o mandato da sociedade para o leitor é 
uma simplificação que traz conseqüências para o jornalismo 
praticado pela Folha. Implica um reposicionamento do jornal 
perante a sociedade, incluindo a denominação de órgão da 
grande imprensa, já que destes órgãos a sociedade espera 
uma atitude ampla de respeito e de preservação de seus 
interesses.
Se o jornalismo brasileiro seguir a tendência da 
Folha e preferir "não falar em nome de toda a sociedade...,
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mas somente falar a todos os grupos que constituem seu 
leitorado" (SILVA, 1988, 100), a sociedade perderia um de 
seus mais valiosos meios de expressão e mobilização da 
opinião pública, e deveria buscar outro tipo de instituição 
que realizasse estas funções. Tal atitude colocaria em 
risco a própria existência da imprensa como a entendemos 
atualmente. Isto porque um dos diferenciais da democracia, 
nas sociedades liberais, é a existência de mecanismos que 
permitam a proteção dos interesses, individuais e 
coletivos, de seus membros diante do Estado. Caso contrário 
poder-se-ia estar fortalecendo um Estado autoritário.
A instituição do "jornalismo de leitor" subverte 
esta natural da imprensa liberal e não nos parece que isto 
seja uma evolução natural da prática jornalística. É antes 
uma perspectiva oportunista de mercado, cuja única lógica a 
importar é o lucro.
Caso o jornalismo queira experimentar um 
verdadeiro avanço, a nosso ver, ele deveria retomar o 
conceito de esfera pública, privilegiando a formação do 
público politicamente informado. Aí estaríamos tratando de 
uma evolução qualitativa em relação às perspectivas 
liberais da imprensa contemporânea.
A recuperação da esfera pública, pelo jornalismo, 
viria a somar com as esferas do mercado e do Estado
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enquanto elementos fundamentais para sua regulação. Pelo 
que foi visto, a atuação exclusiva tanto do mercado quanto 
do Estado é insuficiente para exercer o papel de 
controlador da imprensa. A esfera pública, como instância 
autônoma, pode se apresentar como uma alternativa para 
garantir a realização de um trabalho jornalístico que 
esteja mais em sintonia com as várias demandas da sociedade 
e suas necessidades no mundo atual.
Ao invés de limitar sua atuação, como faz o 
"jornalismo de leitor" praticado pela Folha, a redefinição, 
a partir da esfera pública, revalorizaria a função do 
jornalismo enquanto fonte de informação e fórum de debates 
públicos. Assumir o papel de agente ativo perante a 
deliberação pública, como mediador e interlocutor dos 
assuntos de interesse público, seria uma das principais 
premissas deste tipo de jornalismo.
A subversão do jornalismo, praticado pela Folha, 
está na sua inserção exclusivamente na lógica restrita de 
mercado, mas não aquela identificada por Habermas após o 
ingresso da publicidade comercial nos jornais, mas uma 
lógica de mercado que considera unicamente o consumidor da 
informação. E tanto uma quanto a outra trazem distorções em 
relação à qualidade da informação veiculada.
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Enfim, sem uma aceitação mais ampla do papel do 
jornalismo na sociedade, critérios adotados pela Folha de 
S. Paulo como pluralidade, criticidade, modernidade e 
apartidarismo continuam agindo mais como mecanismos de 
manipulação da informação, do que como elementos que 
garantam o desempenho de um jornalismo que tem por opção a 
luta "por reformas estruturais, praticáveis e concretas, 
capazes de contribuir para uma sociedade menos injusta, 
mais organizada e desenvolvida" (FOLHA, 1985:14), como a 
Folha um dia pretendeu realizar.
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